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N° 5850 

Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 
r-=========================" abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 

Secretarias de Estado Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados no 
IAPEN: 

SERVlDOR(A) :· Ellen Ferreira Silva 
CARGO : Agente Penitenciário 

) MATRÍCULA : 889741 ~(A;;;;;;;;;;dm;;;;;;;;in;;;;is;;;;t;;;;ra;;;:ç;.ã;;;;;o==;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;:;:==< QUINQUÊNIO: 29/06/2007 a 26/07/2012 
Azolfo Gemaque dos Santos · PERÍODO(S) : 15/12/2014 a 14/03/2015 
'-----..;._~===----~~ PROCESSO : Protocolo Geral n° 48411/2014 

PORTARIA N°})32t11·2014- DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, tendo em vista 
o contido no Processo - Protocolo Geral no 
42458/2014, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença·,Especial 
Prêmio por Assiduidade, na forma do artigo 
101, da Lei no 0066, de 03 de maio de 1993, a 
servidora Alba Celina da Rocha Calderaro, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Enfermeiro, Cadastro no 469963, pertencente ao • 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, 
lotada na SESA, nos períodos de 01 a 

,30/12/2014 e 02/02 a 02/04/2015, 
referente ao quinquênio 17/01/2008 a 
15/01/2013. 
I 

Macapá-AP, em~~ 1..'·0~( M ~<' de 2014. 

. r P: ;zt; u__u..u_ 
MARIA LUI~S PICANÇO CEARENSE 

Dk_etora do DRH/SEAD , 

PORTARIA NO 6 33/12·2014~DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-· 
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101, ôa Lei no 0066/93, !!os servidores 

SERVIDOR(A) : Rosivaldo Dantas 
Cantanhede 

CARGO : Educador Penitenciário 
MATRICULA : 690600 
QUINQUÊNIO : 31/03/2009 a 29/03/2014 
PERÍODO(S) : 15/12/2014 a 14/03/2015 
PROCESSO : Protocolo Geral n° 49035/2014 

SERVIDOR(A) : Elcimar Igreja Santiago 
CARGO : Agente Penitenciário 
MATRÍCULA : 842095 
QUINQUÊNIO : 18/11/2005 a 16/11/2010 
PERÍODO($) : 15/12/2014 a 14/03/2015 
PROCESSO : Protocolo Geral no 49036/2014 

SERVIDOR( A) : Joel da Costa Olivindo 
CARGO : Agente Penitenciário 
MATRÍCULA : 841382 
QUINQUÊNIO : 18/11/2005 a 16/11/2010 
PERÍODO(S) : 15/12/2014 a 14/03/2015 
PROCESSO : Protocolo Geral no 51068/2014 

Macapá-AP, em Cl de '\:;;~:~n·~e 2014. 
1

. MARIA LUIZA P~EARENSE 
Dlreto~a do DRH/SEAD 

PORTARIA N° 5 Cit /12·2014-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença­
Especial Prêmio POr Assldulda~e, na forma do 

artigo 101, da Lei no 0066/93, aos servidores 
abaixo r~lacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados na 
SESA: 

SERVIDOR( A) : Lella Pinto Cordeiro 
CARGO : Enfermeiro 
MATRÍCULA : 341029 
QUINQUÊNIO : 08/08/2009 a 06/08/2014 
PERÍODO(S) : oi a 31/12/2014, 01 a 

31/01/2015 e 01 a 31/01/2016 
PROCESSO : Protocolo Geral no 49523/2014 

I 

SERVIDOR( A) : Malsa de Jesus Torres de 
Araújo 

CARGO : Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos 

MATRÍCULA : 342610 
QUINQUÊNIO : 13/08/2009 a 11/08/2014 
PERÍODO(S) : 01 a 31/12/2014, 01 a 30/06 e 

01 a 31/12/2015 
PROCESSO : Protocolo Geral n° 43162/2014. 

Macapá-AP, em Cl de \>~r-n~ 2014. 

MARIA LUIZA ~EARENSE 
_Diretora do DRH/SEAD 

~ETRAP ) 
~~ --========;;;;;;;;:;:;;==.:.(• 
Laura Salime Hage de Souza · 

I'ORTAIUA N' 411114-SETRAP 

A SECRETÁRJA DE ESTADO 
DE TRANSPORTES DO GOVERNO DO AMAPÁ, no 100 du 
atribui9õ<s que lhe 110 CODferidas pelo Deaodo D'. 15!10 de 01 de 
Abril de 2014, 

CONSIDERANDO a celdxaçio do 
Coovcnio N" 113/lt14 - SETRAP, e111re a S«ftlllrill de l!llado 
de 'l'nllspartes • SETRAP c a PIIIFEli'Uti MUNICIPAL DE 
MACAPÁ., Clljo objetiYO t a'l'mlsfereacia de l!musos PinaDceirol, 
pua &ccuçio dos Smtiços. ele Pavime1111Ç1o Asf.ütiea das R• e 
Avenidas dos llainos do Mllllic{plo de Macapt, DO Esflldo do AmapL 

CONSIDERANDO os dispositivos 
nos 111igos " c Gl ela Lei N' UU/!13, "'" <hclpliDam a eucuçlo. 
fisulilaçlo e 111'1X"4""h'IIV'D'O de obras e IWViçal .., lmlliiO doi 
llOlltrallltl celebrados com 6lilo da ldmllllstraçio'jM!blica; 

I -
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador· 

Doralice Nascimento de Souza 
Vice-Governadora 

Secretarias l!xtraordlnárlas 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Avelino Rafael Coelho Pereira (interino) 
S_ecretaria Extraordinária dos Povos Jndígenas:Coaraci Macial Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Lucinete Corrêa Tavares 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Dcscendentes:Neucirene Almeida de Oliveira 

órgios l!stratéglcos de l!xecuçio 

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
ControladoriaGeral: Benedito Balieiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: Marcos Roberto Marques da Silva 
Policia Militar: Cel. PM Amiel Pinto do Nascimento 
Polícia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM. Paulo de Souza Quaresma 
Polícia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 

Secretários de l!stado 

Administração: Azolfo Gemaque dos !Santos 
Desenvolvimento Rural: Luiz Lino Cabral de Castro 
Cultura: Eury Salles Farias 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: Raimunda Áurea Brito de Lima 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar 
Indústria e Comércio: César Quéops Monteiro da Silva 
Infraestrutura: Amllton Lobato Coudnho 
Meio Ambiente: Oberdan Mascarenhas de Andrade 
Planejamento: José Ramalho de Oliveira 
Saúde: Jardel Adailtoo Souza Nunes 
Segurança: Nixon Kenedy Monteiro 
Setrap: Laura Salime Hage de Souza 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Richard Madureira da Silva 
Mobilização Social: Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes (interina) 
SEGO V: Juliano Del Casdlo Silva 
Relações Institucionais: Luis Nei da Silva Banha 

Autarquias Estaduais e Órgios Vinculados 

Adap: Ivana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácil: Silvia Solane Tavares de Souza Ferreira 
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro 
lapen: Joseane Carvalho 
Detran: Ten. PM. José Aurivam Gomes da Silva 
Di agro: Nelton Quintas Alexópulos (interino) 
Hemoap: Arlene Cavalcante Araujo 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: Carlos José da Silva Porto 
Lacen: Marcelle Glenda Pantoja Fernandes 
Pescap: Max Ataliba Ferreira Pires 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Allpio Diniz de Moraes Júnio,r 
RDM: Juliana Alves Coudnbo 
Rurap: Káda Maria Tork Rodrigues 
IMAP: Jean Cláudio dos Santos Fonseca (Interino) 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Perseu da Silva Aparfcio 

Fundaç6es l!stadual 
Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos 
Feria: lnailza Rosário Barata Silva 

Sociedades de l!conomla Mista 

'- AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smitb NeVes 
CEA: Angelo do Carmo 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 
ARSAP: Rilton Rodrigues Amanajás 

RESOLVE: 

ArL r- Designar os servidores abaixo 
relacionados para fiscalizarem os serviços durante a vigencla do 
Convenio o• 00312014>-SETRAP, observando o fiel cumprimento do 
Contrato e as especificações constantes. 

PAULO ALFREDO BEZERRA HAGE 
Iotraestrutura 

Técnico em 

TlnAGO DOS SANI'OS DÂMASCENO 
Infraestrutura 

Analista em 

BENEDITO DE SOUSA MARTINS JUNIOR 
Infraestrutura 

Analista em . 
· Art. 2L Esta Ponarla entrará em vigor a panlr 

_!la data de sua assl~tura; 

Art. 3" • Revo,gam-se as disposições em contrário. 

MACAPÁ-AP, 19 D!tl~~Ro DE 2014 

LAURASAL~~~SOUZA 

SECBEl'ÁRIA QJ\ SETRAP 

I (EdUCZtyãO J 
I Elda Gomes de Araújo 

ERRATA-I 

EDITAL N° 001/2014 
Processo Seletivo Projovem Urbano-SEED/AP 

A Secretária de Estado da 
Educação em exercício, através da 
Coordenação do Programa Projovem Urbano, 
comunica aos interessados que fica retificado 
o Edital n° 001/2014 do Processo Seletivo 
Simplificado Projovem Urbano, ·conforme 
abaixo: 

No ITEM 12 - (DA CONTRATAÇÃO), 
mais especificamente no subltem 12.4, onde se 
lê: R$ 800,00 (oitocentos reais), leia-se: R$ 
540,00 (quinhentos e quarenta reais). 

Macapá-AP, 26 de novembro de 2014. 

PORTARIA N° 0597/2014- GAB/SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO em exerclclo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 6758/2014-GAB/GEA, de 13 de 
novembro de 2014, com fundamento na Lei N° 
1.230 de 29 de maio de 2008, que organiza a 
Secretaria de Estado da Educação, e conforme 
Memo. n° 042/14- PROJOVEM URBANO/SEED, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Designar os servidores 

Glalany Pinheiro . Maciel Presidente, 
Dorielzamo Monteiro de Campos - membro e 
Andreia de Jesus Rabelo da Silva - membro 
para comporem a comissão que conduzirá o 
Processo Seletivo Simplificado do Programa 
Projovem Urbano 2014. 

vigor na 
publicada 
Amapá. 

cumpra-se. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em 
data de sua assinatura e será 
no Diário Oficial de Estado do 

Dê-se ciência, publique-se e 

Gabinete da Secretária de Estado 
da Edu caçao, em Macapá-AP, 19 de novembro 
de 2014. 

ra Valente 



Macapâ, 02.12.2014 
(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA.No 0598/2014 _ GAB/SEED presidência do primeiro, constituírem, como 
· membros titulares, a CEPE para cumprimento 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA da missão que lhes foi confiada. 
EDUCAÇÃO em exerclcio, usando das Art. 4o · - Designar como 
atribuições que lhe são conferidas pelo Suplentes ·os colaboradores Rosyanne de 

D
. ecreto no 675212014-GEA, de •12 de novembro Moraes Pires - Técnica do Núcleo de Ensino 

Fundam~ntal e · Educação Infantil 
de 2014, com fundamento na lei No 1.230 de 29 NEFEI/CEBEP, Vãnia Mary Souto Vlegas -
de maio de 2008, que organiza a Secretaria de Chefe da Unidade de Educação Infantil -
Estado da Edllcação e, CONSIDERANDO os princípios UEDI/NEFEIICEBEP, Carmem Shella Coimbra 

6 · L · ... Araújo . Núcleo de Bolsa de 
estabelecidos na Lei 9:394/9 · - e1 ... e 
Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB), Estudos/NUBEICAED, Benedito Francisco P. 

3• do Nascimento Representante do 
especialmente no seu inciso VIII do art. que SINSEPEAP, Ângela Maria Chaves Miranda -
trata da Gestão Democrática; 

CONSIDERANDO as orientações· Representante do SINSEPEAP, Cynthia Dinis 
contidas nos artigos 6o e 7o da Lei Estadual de Amaral - Representante do SINSEPEAP e 
no 

094912005
, que versa sobre os princípios Joana Dare Gonçalves Gomes - Representante 

do SINSEPEAP.. , 
norteadores da gestão democráticos· nas - · Art. so ·- Convocados os 
escolas públicas do Estado do Amapá; CONSIDERANDO • as membros pela presidência da CEPE, o quórum 
disposições contidas no inciso VI do art. 206 mínimo para a tomada de decisões é de 5 

- F d 1 1 1 11 do §' 2" do (cinco) integrantes. 
da Constituiçao e era e nc so I ' Art. so - o Presidente da CEPE, 
art. 285 da Constituição do Estado do Amapá; -

CONSIDERANDO o-que dispõe a em seus ·impedimentos eventuais ou 

0 
Artigo 28 da Lei 1.!503/2010 que regula a regulamentares, será substituído pela 

gestão democrática nas Unidades Escolares servidora Maria dp Socorro da Silva Costa. 
Estaduais; Art. 7° - Esta Portaria entrará 

CONSIDERANDO a necessidade em vigor na data de sua publicação. _ 
de cumprir a legislação vigente que Dê-se ciência publique-se e cumpra-se,· 
regulamenta 0 procésso de democratização da Gabinete da Secretária de Estado da Educação, 
r;~stão Escolar. em 16 de novembro de 2014. 

R E SO L_y_;: 

Art. 1° - Revogar a Portaria 
1.106/2012, de 21 de setembro de 2012. · 

Art. 2°- Instituir a Coordenação PORTARIA N° 0612/2014- G{'B/SEED 
Estadual do Processo Eleitoral - CEPE para 

·apoiar, assessorar e acompanhar em âmbito_ A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
estal.lual os processos eleitorais para a escólha EDUCAÇÃO, em exercício, iJSando das 
dosl membros dos Conselhos Escolares e d~ atribuições que Íhe silo conferidas pelo 
Equipe Gestora, nos termos do Art. 29 da Lei Decreto n• ·6758/2014-GAB/GEA, de 13 de 
Estadual no 1.5931201 O. novembro de 2014, com tunda!1i'ento na Lei N° 

Art. 3° - Nomear os servidores 1.230 de 29 de maio de 2008, que organiza a 
Rinaldo Oliveira Nascimento - Núcleo de Secretaria de Estado da Educação, 
Assessoramento e Técnico Pedagógico/ CONSIDERANDO que compete à 
NATEP/CODNOPE, Maria do Socorro da Silva Secretaria de Estado da Educação planejar 
Costa - Coordenadoria de Assistência ao cada perlodo letivo anual, avaliando as 
Educando, Maria do Socorro Pinheiro Costa - necessidades e ·dificuldades que se 
Núcleo de Formação Continuada/ apresentam no decorrer do ano letivo·, 
Coordenadoria de Recursos Humanos, Gilcélia principalmente nas escolas da zona rural 
da Silva Sanses - Núcleo de Inspeção e .atendidas pelo Ensino Modular; 
Organização Escolar /NIOE/ CODNOPE, Aroldo CONSIDERANDO as dificuldades 
Rabelo da Silva Filho - representante do apresentadas pelos Gestores escolares. em 
Sindicato dos Servidores Públicos em organizar e condÚzir os trabalhos do 11 Módulo 
Educação- SINSEPEAP, George Willian Cortes devido à paralisação constante dos 
Pereira - representánte do Sindicato dos transportadores escolares;· 
Servidores Públicos em Educação RESOLVE: 
SINSEPEAP, Maria Luiza Santos da Rocha - .Art. 1° • Antecipar o período de 
repre.sentante do Sindicato dos Servidores férias dos Professores específicos do ENSINO 
Públicos em Educação "'SINSEPEAP, Silvana MODULAR que anteriormente constava no 
Helena Gomes dos Santos - representante do calendário como sendo de 24 de Dezembro de 
Sindicato dos Servidores Públicos em ·' 2014 a 23 de Janeiro de 2015, passando agora 
Educação SINSEPEAP, para sob a · para o periodo de 01 de Dezembro de 2014 a 30 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

· Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
Diretor(lnterino) 

José da Silveira Távora Filho 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leila Lima de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Celival da Silva Lopes 
Chefe da Divisão Industrial 

Membro da ABIO- Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais . 

Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 1()3 
Bairro São Lázaro Macapá-AP 

CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERAO . 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRf:S COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

-NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTI! ARIAL 1 O. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RAC/REMES R$225,00 R$450,00 R$900,00 
SAPOSTAL 

Pâg. 03 

de Dezembro de 2014. 
Art. 2• • As atividades do sorteio do 

111 Módulo serão realizadas no dia 02 de Janeiro 
de 2015, e entrega de cartas e horários no dia 
05 de Janeiro de 2016. 

Parágrafo Único: Os dias 06 e 07 de 
Janeiro serão para deslocamento dos 
professores às Escolas e comunidades e, o 
inicio do 111 Módulo. de 2014 s.erá no dia 08 de 
Janeiro de 2015. · 

Art. 3° • Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua assinatura e será 
publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. 

Dê-se clência,_publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Secretária de Estado da Educação, 
em Macapá-AP, 26 de Novembro de 2014. 

Regina Lú 
· Secretária de Estado d 

Decreto n• 

PORTARIA N° 061.3/2014- GABISEED 

A SECRETÃRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, em exerc•c•o. usando das 
atribuições que lhe são conferidas · pelo 
Decreto n• 8758/2014-GAB/GEA, de 13 de 
novembro de 2014, com fundamento na Lei N° 
<1.230 de 29 de maio de 2008, que organiza a 
Secretaria de. Estado da Educação, e de acordo 
com o Memo. n• 133/2014-CEPE/SEED, de 
2211 0/2014, 

CONSIDERANDO: 
O teor do Processo n• 2014/52244, 
RESOLVE: 
Art. 1° • Retificar a Portaria n•· 

0552/2014-GAB/SEED, de 22/1012014: 
· Onde se lê: "Autorizar o 

deslocamento dos servidores Eloisa da Silva 
Nery, Francisca Lima Costa, -Sueli Maciel de 
Souza Lautharte e Kátla, Cllene da Penha 
Carmo - Técnicos do Centro de Pesquisas 
Educacionais -. CEPE/SEED, da sede de suas 
atribuições em Macapá até aos municlplos de 
Porto Grande e Ferreira Gomes-AP, para 
monitorar e acompanhar os relatórios de 
notificações gerados a partir da coleta de 
Informações pelas escolas das redes pública e 
privada, bem como, apresentação das 
avaliações e da abrangência do Censo Escolar 
para o IDEB". 

Leia-se: "Autorizar o deslocamento 
do!!! servldóres Elolsa da Silva Nery, Francisca 
Lima Costa, Sueli Maciel de Souza Lautharte e 
Kátla Cllene da Penha Carmo - técnicos do 
Centro de Pesquisas Educacionais 
CEPEISEED, da sede de suas atribuições em 
Màcapá até aos municípios de Porto Grande e 
Ferreira Gomes-AP, no período de 29/10 a 
01/1112014, para monitorar e acompanhar os 
relatórios de notificações gerados a partir da 
coleta de· informaçOes pelas escolas das redes 
publica e privada, bem ·como, apresentaçlo 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ RS 5,00 
ExemplaJ:Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrlio ............ RS 5,50 
Centlmetro para Compor ..................................... RS 8,00 
Página Exclusiva ............................................... RS 430,00 
P':llclama de Casamento ..................................... RS 50,00 

Ao DIO reserva-se o dire.ito de recusar a 
publiéação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 



; 
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das avajiações e da abrangência do Censc 
Escolar para o IDEB". 

Art. 2" - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua assinatura ·e será 
publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amapá 

· Dê-se ciência publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Secretária de Estado da Educação, 

em 26 de novembro de 2014; 

·~ 

Prof'. ~?~reira Valente . 
Secretária de o ação, em exercir.ln 

DecreTo ii0""6758/2014- GEA 

PORTARIA N" 061412014- GABISEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, em exerCICIO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n• 675812014-GABIGEA, de 13 de 
novembro de 2014, com fundamento na Lei N" 
1.230 de 29. de maio de 2008;que organiza a 
Secretaria de Estado da Educação, e da acordo 
com o Memo. n• 13912014-CEPE/SEED, de 
2211012014, 

CONSIDERANDO: 
O teor do Processo n• 2014152246, 
RESOLVE: 
Art. 1 • - Retificar a Portaria n• 

0551/2014-GAB/SEED, de 22/1012014: 
Onde se lê: "Autorizar o 

deslocamento dos servidores Augusto Cezar 
·Barbosa Brito, Célia Mota Rodrigues de Souza 
e Rosyanne de Moraes Pires - Técnicos do 
Centro de Pesquisas Educacionais 
CEPE/SEED, da sede de suas atribuições em 
Macapá até o munlclpio de Mazagão-AP, 
monitorar e acompanhar os relatórios de 
notificações gerados a partir da coleta de 
informações pelas escolas das redes pública e 
privada, bem como, apresentação das 
avaliações e da abrangência do Censo Escolar 
para o IDEB". 

leia-se: "Autorizar o deslocamento 
dos servidores Augusto Cezar Barbosa Brito, 
Célia Mota Rodrigues de Souza e Rosyánne de 
Moraes Pires - Técnicos do Centro de 
Pesquisas Educacionais - CEPE/SEED, da 
sede de suas atribuições em Macapá até o 
município de Mazagão-AP, no período de 30110 
a 0111112014, para monitorar e acompanhar os 
relatórios de notificações gerados a partir da 
coleta de Informações pelas escolas das redes 
pública e privada, bem· como, apresentaçlio 
das avaliações e da àbrangêncla do Censo 
Escolar para o IDEB". 

Art. 2• - Esta Portaria entrarã em 
vigor na data de sua assinatura e será 
publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. 

Dê-se ciência publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Secretária de Estado da Educação, 
em 26 de novembro de 2014. 

PORTARIA N° 0611/2014-GAB/SEED 

Dispõe sobre os procedimentos para 
conservação e devoluçllo de livros, bem como o descarte 
de livros didáticos irrecuperáveis ou desatualizados no 
ambito da Secretaria de Estado da Educação do Estado e 
dá outras providências. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO em exercício, usando das 
atribuições qu• lhe slo conforldes pelo Decreto n• 67581201-4-GAB/GEA, de 13 de 
novembro de 2014, com fundamento na lei N" 1.230 de 29 de maio de 2008, que organiza 
a Secretaria de Estado da Educação e, 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos t• a 3• da Resolução N° 05 de 21 de 
fevereiro de 2002 do Conselho Deliberativo do FNDE, na Resolução/CD/FNDE N• 8, de t• 
de março de 2002, ResoluçAo/CD/FNDE· n" 42, de 28 de agosto de 2012, bem como as 
determinações dos artigos 7" e a• da Resolução n•. 60 de 20 de novembro de 2009 do 
Conselho Deliberativo do FNDE. 

RESOLVE 

CAPITULO I 
DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art. 1•. Fixar procedimentos para conservaçao e devoluçao de livros didáticos 
que estejam na posse dos estudantes da rede estadual de ensino, bem como para o 
descarte dos livros didáticos tidos como lrrecuperavels ou desatualizados que esteiam 
na possa das ·UIÍidades escolares estaduais e acumulados no Núcleo de Programa do 
Livro .Didático/NUPROLID da Coordenadoria de. Assistência ao Educando/CAED. 

,, 
Art. 2•. Para os fins desta Portaria considera-se: 

I • Livros do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD, os titulas e 
volumes distribuídos pelo FNDE, para todos os estudantes do ·Ensino Fundamental, do 
1• ao s• Ano, do s• ao 9" Ano, cio Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos • 
EJA, que repõem e/ou complementam os livros reutilizáveis trienalmente; 

li • Livros do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE, os 
acervos formados por obras de referência, de literatura e de pesquisa, bem como de 
outros materiais de apolo à prática Oducativa para fins de consulta e pesquisa por toda 
a comunidade encaminhada pelo FNDE; 

111 - doação sem encargo - cabível para livros avaliados como 
lrrecuperaveis ou desatualizados pela Comissao Gestora do Descarte de Livros de que 
trata esta Portaria e consoantes determinações do art. 34, 11, "a", da Lei 9.433/05, bem 
como do art. 17, 11 "a" da Lei 8.666193, observando uso de interesse social, 
expressamente justificado pela autoridade competente, mediante termo especifico; 

· IV- descarte -a doação sem encargos de livros, após 03 (três) anos de 
efetivo uso, aos estudantes ou às cooperativas de reciclagem; 

V - irrecuperáveis -todos os livros que n.!lo puderem ser utilizados para 
os fins a que se destinam, devido à perda de suas caracteristicas ou em razão da 
inviabilidade econômica de sua recuperação; · 

VI • desatualizados -todos os ijvros cujos dados nAo estão atualizados e 
que não àcompanham a evolução de sua área de aspecialização. 

CAPÍTULO li 
DO PROCEDIMENTO PARA CONSERVAÇÃO E DEVOLUÇÃO DE LIVROS 

Art. J•. Cabe a unidade escolar detentora dos livros do PNLD - Programa 
Nacional do Livro Didático, além de observar ás normas atinentes a este programa, 
elaborar resolução sobre as formas de conservação e de devolução dos livros pelos 
estudantes, bem como definir restrlçOes para aqueles que descumprirem as regras de 
uso por ela estabelecidas, considerando sempre: · 

1- a garantia de acesso dos estudantes aos livros disponibilizados; 
li - a necessidade de divulgar e esclarecer à comunidade' escolar acerca 

das regras de uso adequado dos livros e da importância do compromisso de todos com 
a sua conservaçêo e devolução; 

111 -a obrigação de Incluir em seu projeto pedagógico ações que estejam 
direcionadas para a conservação e devolução dos livros; _ 

. IV - a responsabilidade da direção da unidade escolar em orientar, 
fiscalizar, manter organizado e adequadamente disponibilizado ·o acervo para 
comunidade escolar. 

Art. 4°. No final do ano letivo, a direÇão da unidade escolar deverá receber, 
separar e armazenar os livros devolvidos, organizando-os por ano e por componente 
curricular, em local adequado até o inicio do próximo ano letivo. 

Art. 5°. Os livros do PNBE destinados à biblioteca escolar, para fins de 
consulta e pesquisa por toda a comunidade, deverão ser devolvidos no prazo previsto 
pela direção da unidade escolar. 

Parágrafo Único - A desobediência ao prazo estabelecido para cumprimento 
do caput implicará em restriçOes de acesso aos livros por perlodo estipulado. 

CAPITULOIII 
DO PROCEDIMENTO PARA O DESCARTE DOS LIVROS 

Art. s•. O descarte dos livros especificados nesta Portaria será realizado por 
meio de doação .sem encargos, conforme descrito nos incisos 111 e IV do art. 2", sendo 
vedado o recebimento de quaiSquer beneficios como pagamento pelo ato de doação. 

Parágrafo Único - Em se tratando de material bibliográfico tombado pela 
Secretaria de Estado da Educação - SEED, faz-se necessário, quando do descarte, o 
preenchimento do termo de baixa de bens para a efetiva saída do material da unidade· 
escolar. · · 

CAPÍTULO IV 
DA COMISSÃO GESTORA DO DESCARTE DE LIVROS 

. Art. 7°, Fica institufda, nas unidades escolares, a Comissão Gestora do 
Descarte de Livros a ser composta por 03 (três) docentes, integrantes da unidade 
escolar designados pelo respectivo diretor, especificamente para a realização das 
avaliaçOes previstas na presente Portaria. ' 

§1° A·Comissão Gestora do Descarte de Livros será convocada pelo diretor 
da unidade escolar sempre que for necessária avaliaçllo prévia para a realização do 
descarte, 

§2° ·Traiando-sê do descarte de livros Irrecuperáveis ou desatualizados 
acumulados no Núcleo de Programa do Livro Didático- NUPROLID/CAED, a Comissão 
Gestora do Descarte de Livros será composta .por 03 (três) servidores, integrantes do 
Núcleo de Programa do Livro Dldático-NUPROLID/CAED, Núcleo de Ensino 
Fundamentai-NEFEI, Nllcleo de Ensino Médio-NEMICEBEP e Núcleo de 
Assessoramento e Técnico- Pedagógico-NATEP/CODNOPE, designados pelo Titular da 
Pasta. 

§3° Os membros da Comissão Gestora do .Descarte de Livros exercerão 
funçilo não remunerada de l.nteresse público relevante. 

CAPÍTULOV . 
DO PROCEDIMENTO DE DESCARTE DOS LIVROS DIDÁTICOS 

Art. 8". Os livros didáticos, com mais de 3 (três) anos· de uso, não 
classificados como irrecuperáveis ou desatualizados, após avaliação prévia da 
Comissao Gestora do Descarte de Livros, serão doados sem encargo, prioritariamente, 
aos estudantes que os receberam no último dos três anos do efetivo uso, para que 
funcionem como instrumento de pesquisa. 1 

Parágrafo Único - No caso da lnexlst~ncla de interesse dos estudantes de I 
que lratam o caput, os livros pennanecerao na unidade escolar sob a responsabilidade. 
do respectivo diretor, que deverá adotar providências para o seu .descarte, conforme o j 
disposto no capítulo VI. · , 

CAPITULO VI 
DO PROCEDIMENTO DE DESCARTE DOS LIVROS IRRECUPERÁVEIS 
Art. 9°. Os livros classificados como Irrecuperáveis ou desatualizados 

acumulados na unidade escolar serllo doados sem encargos às cooperativas de 
reciclagem, observando-se o disposto no inciso 111 do artigo 2", desta Portaria, bem 
como os seguintes procedimentos: 

I - avaliação prévia realizada pela Comissao Gestora do Descarte de 
Livros, existentes nas unidades escolares ou na SEED, que deverá elaborar .relató,rio 
contendo: 

a) declaração atestando que todos os livros se classificam como 
Irrecuperáveis ou desatualizados, conforme disposto nos incisos V e VI dó art. Z' desta 
Portaria; 

b) especlflcaçao e quantitativo de todos os livros que serao doados; 
11 - submissão do relatório ao Colegiado Escolar, para conhecimento e 

formalizaÇão do descarte. · 
§1° Tratando-se do descarte de livros irrecuperáveis ou desatualizados 

acumulados no Núcleo de Programa do Livro Didático- NUPROLID/CAED, o relatório, 
de que trata o inciso i, do presente artigo, será submetido ao responsável pela 
Secretaria de Estado da Educação para conhecimento e formalização do descarte: 

§ Z' Para beneficiar-se da doação, de que trata o caput, as cooperativas de 
reciclagem deverAo encaminhar oficio à direÇão da unidade escolar apresentando: 

I - cópia autenticada do Estatuto Social e suas possíveis alteraçOes, 
demonstrando que se trata de associação sem fins lucrativos e que tem como objeto a 
reciclagem de papel; · 

11- prova da regularidade com ·a Fazenda Estadual e Municipal; 
111· inscriçao no Registro de Pessoas Jurídicas; 
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Comercial; 
. IV· registro ~o Estatuto e da Ata de Constituição da associação na Junta' 

v. alvará de funcionamento. 

CAPITULO Vil 
DO PROCEDIMENTO DE DESCARTE DOS LIVROS DO P~BE . 

. Art.10. os livros do PNBE serão descartados, desde ,que orrecuperéveos ou 
desatualizados, conforme disposto nos Incisos 111, V e VI do art. 2 desta .Portaria. 

Art. 11. A avaliação da condição dos livros do PNBE se':' e.fetuada pelo 
profissional bibtiotecario da unidade escolar, quando houver, e, na ausencoa deste, pela 
Comissão Gestora do Descarte de Livros da unidade, com a supervisão de bibliotecário 
integrante do quadro do órgão Central da Secretaria da Educação- SEED, observando· 
se os seguintes procedimentos: d d 

i - avaliação prévia realizada pela Comissão Gestora o Descarte e 
IJvros que deverá elaborar relatório contendo: 

. ' a) declaração atestando q~e ·!odos os livros se classifica~ .como 
Irrecuperáveis ou desatualizados, conforme oncosos V e VI ~o art. 2' des~ portaroa, 

b) especificação e quantitativo de todos os hvros que serao doados. 
11 - submlssao do relatório ao Colegiado Escolar, para conhecimento e 

formalização do descarte; à 
111 - aprovado· 0 descarte, os materiais deverão ser entregues·, s 

cooperàtivas de reciclagem, observando-se o disposto nos incisos 111 e IV do art. 2 e 
art. 9' desta Portaria. . 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Secretária de Estado da Educação, em Macapá-AP, 19 de novembro de 
. 2014. 

Prol. Regina:ª. eira Valente 
Secretária de Estad caçao, em exerclcio 

Decret() 67 014-G.EA, _ 

PORTARIA n' 061512014- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO usando das atrlbulçOOs que sao 
conferidas pelo Decreto n• 189512013-GEA, com fundamento na Lei n• 1.230 de 29 ele 
maio de 2008, que organiza a Secretaria de Estado da Educaçao, e tendo em vista o 
Artigo 2' do Decreto n' 2378, de 05 de agosto de 1998, Artigos 10 Inciso V, e 141nclsos 1 
e 11, bem como do Art. 15 da Lei de Diretrizes e Bases n• 9.394, de 20 de dezem~ro de 
2006, Lei de Diretrizes Orçamentária Anual GEA/SEED/2014, e .' 

CONSIDERANDO a necessidade de expandir e democratozar o acess.o dos 
amapaenses à educação profissional e tecnológica, vlsan_do ao "pleno d.e~envolvomen1o 
da ·pessoa, seu preparo para o exerclclo da cidadanoa e sua qualifocaçao para o 
trabalho"· de acordo com o art. 205 da Constituição Federal; . 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n' 12.513 de 26 de outubro de 2011, Instituiu o 
Programa Nacional ·de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC, 
normatizado através da Resolução n• 23 • CDIFNDE de 28 de junho de 2012; 

· CONSIDERANDO a necessidade de integrar o Estado do Amapá, através da 
Secretaria de Estado da Educação, Escolas e os Centros de Educação Profissional e 
Tecnológicll, no âmbito da Bolsa-Formação do PRONATEC, com vistas a unir esforços 
para ampliar e interiorizar essa oferta; -

CONSIDERANDO a polltlca de fomento ao fortalecimento da partlcipaçAo social e 
da autogestão dos estabelecimentos de ensino público, como melo de consolldaçao 
dos propósitos da escola democrática; e 

CONSIDERANDO os beneftclos advindos com a racionalização e simplificação 
dos procedimentos administrativos decorrentes da ·descentralizaçAo de recursos 
financeiros para as escolas e a necessidade de garantir a continuidade da execução 
dos cursos financiados com recursos do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnlco-PRONATEC/MI:CIFNDEIGEAISEED, exerclclo 2014; 

RESOLVE: 
Art. 1' Estabelecer normas, critérios -e procedimentos para execução do 

PRONATECIMECI FNDEI GEA/SEED, através das Caixas Escolares vinculadas as 
escolas estaduais que executam cursos financiados com recursos oriundos do referido 
Programa, rapassados ao Estado do Amapá, pelo Ministério da Ed~cação/Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, visando garantir especoflcal)lente as 
despesas de custeio previstas no Plano de Trabalho aprovado pela Coordenaçlo Geral 
do Programa. 

1 .• ·realizar transferência direta de recursos financeiros aos Centros e Escolas de 
Educação Profissioroais do Estado, por intermédio de suas Unidades Executoras-UExs, 
denominadas de Caixas Escolares, a fim de garantir a manutenção dos cursos de 
educaçllo profissional técnica de nlvel médio e cursos de formação Inicial no amblto da 
Bolsa-Formação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego -
PRONATEC, repassados ao Estado, através do Termo de Adesão à Bolsa-Formação do 
PRONATEC, e em conformidade com a Resolução CDIFNDE N' 23 de 28 da junho de 
2012. 

Art. 2' ·A transferência de recursos financeiros mencionada no inciso I do art. 1' 
será feita aos Centros e Escolas que ofertam cursos de Educação Profissional, -por 
Intermédio de suas UExs, Caixas Escolares, mediante prévia assinatura de Termo de 
Adesão à Bolsa-Formaçao do PRONATEC !Anexo I), sem necessidade de convênio, 
ajuste, acordo, contrato ou Instrumento congênera, observ'!,dli a obrigatoriedade de 
prestação de contas da aplicação dos recursos na forma e no prazo estabelecidos no 
Art. 19 desta Portaria. 

Art.3• Os recursos transferidos, à conta do PRONATEC, destlntlm-se a cobertura 
de despesas de custeio (serviços e material de consumo} necessárias a reallzaçao dos 
cursos de formação do PRONATEC, devf!ndo ser assim empregados: 

I • mal!'rial de consumo para atividades práticas (Insumos para cursos}; 
11 ·serviços de manutenção de equipamentos e locação de espaço .flslco; 
i li ·serviços de Impressão e reprografia; 
IV • serviço de locaçao de transporte eventual, terrestre e/ou fluvial, para aulas de 

campo. 
V· aquisição de material de higiene e limpeza. 

VI • aquisição de klt aluno (camisa, caderno, caneta, lápis, borracha, pasta com 
elástico, apontador e régua); 

Art. 4' • O processo de adesão ao PRONATEC é fator condicionante para 
efetivação dos -correspondentes repasses, o qual será formalizado mediante , o 
cadastramento da unidade executora, Caixa Escolar e do (a) dirigente - Anexo I, junto 
ao Núcleo de Contratos e Convênios da SEED. ' · 

Art. 5' • Os centros e escolas estaduais beneficiárias receberão os recursos 
flnancelr!j!s do PRONATEC em parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso 
dos repasses da Uniao ao Govemo do Estado do Amap./Secretarla de Educação, 
referente à pactuação de demandas firmada entre os entes federados, nas seguintes 
condições: , 

I· Apresentação do Plano de Trabalho e aprovaçllo do mesmo pela Coordenação 
Geral do PRONA TECIGEAISEED, de acordo com as demandas a serem atendidas e a 
disponibilidade orçamentária e financeira relativas aoe repasses da UniAo ao Estado do 
Amapá, destinados· ao custeio das despesas necessárias a execuçao dos cursos a 
serem ofertados e conforme disposto no art. 17, letra b, desta Portaria; 

Art. s• · O montante descentralizado a cada escola estadual será calculado, 
tomando-se como parâmetro o número de alunos matriculados, a carga horária total 
dos cursos a serem ofertados vezes 10,00 (dez reais} fator aplicado nos cursos de 
formação do PRONATEC e oe insumos necessários para realização dos cursos; 

Art. 7' - Os documentos comprobatórios das despesas realizadas no objeto do 
Programa (notii'S fiscais) devorAo obrigatoriamente conter a Identificação do Programa 
PRONATECIANO, o nome da Unida de Executora (Caixa Escolar) e mantidos 

ordenadamente arquivadas na Escola, ainda que utilize serviços de terceiros, pelo 
prazo de 20 (vinte) anos, contados a partir da data de aprovação da prestaçAo de 
contas, do PRONATEC pelo FNDEIMEC; 

Art. 8' • Enquanto não uti,llzados na sua finalidade, os recursos do PRONA TEC 
deverão, obrigatoriamente, ser aplicado& em caderneta de poupança aberta 
especificamente para o PRONATEC, quando.~ prevlsllo do seu uso for Igual ou superior 
a um mês, ou em fundo de aplicação flnanceora de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em titulas da divida pública, se a sua utilização ocorrer em prazo 
inferior a um mês. . 

§ 1' A aplicação financeira de que trata este artigo deverá estar vinculada à 
mesma conta corrente na quàl oe recursos financelros .. foram creditados pela SEED, 
Inclusive· quando ·se tratar de caderneta de poupança, 'cuja aplicaçAo poderá se dá 
mediante a vinculação do correspondente numero de operac;Ao à conta jall existente. 

§ 2' Na impossibilidade da adoção do procediinento referido no parégrafo 
anterior para a apllcaçao dos recursos em cademeta de _lloupança, de~ett_ a UEx 

pro~ldenclar a abertura de conta especifica para esse fim no mesmo banco e agência 
depositários dos recursos' do PRONATECISEED. · . 

§ 3" . o produto das aplicaçOes flnanéelras . deverá. ser, obrigatoriamente, 
computado a crédito da· conta específica e ser aplicado exclusivamente nas finalidades 
do programa, ficando sujeito às mesmas condlçOes de prestaçao de contas exigidas 
para os recursos transferidos. . . . 

§ 4' A aplicação financeira na forma prev1sta no § 2' deste artigo n~ desobriga a 
UEx de efetuar as movimentaçOes financeiras do programa exclusivamente por 
intermédio da conta corrente do Programa .. 

Art. 9' As aquisições de materiais de consumo e con1rataçoes de serviços com os 
repasses efetuados à custa do PRONATEC/SEED, pelas UExs, deverão observar os 
princípios da isonomia, legalid!Jde, Impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência a fim de garantir às unidades ofertantes do Pronatec produtos e serviços de 
boa qualidade, sem qualquer espécie de favorecimento .e ~lan1e a escolha da 
proposta mais. vantajosa para o erário, adotando para esse fom, sistema da pesquisa ele 
preços que deverá abranger o maior número possivel de fornecedores e pres~ores de 
serviços que atuem nos ramos correspondentes ao objeto a ser adqu1ndo e/ou 

contratado. d rt g• te ' 
Art. 1 o o sistema de pesquisa de preços referido no caput o a . . . : .m por; 

escopo ·ampliar a competltlvldade e evitar exigências que afetem a .eficletlcla e a, 
eficácia do processo de aquisição de materiais de consumo e contrataçllo de serviços .. 
deverá ser realizado pelas UEx conlonne os seguintes procedimentos: 

1 - afixação de cópia legivel da ata. referida no Inciso anterior, nas sedes dos 
centros e escolas que representam em local de fflell aceeso e visibilidade, de modo a 
divulgar, em especial para a comunidade escolar, o Plano de Trabalho o qual constam 
as aqulslçOes e contrataçOes que serão realizadas com os repasses do 
PRONA TECISEED; • 

11 - realização de pesquisas de preços dos materiais de consumo e/ou serviços 
Indicados no Plano de Trabalho mencionado nos incisos anteriores, sendo obrigatória a 
apresentaçAo de, no mlnlmo. 3 (três) orçamentos a fim de evitar qua'fquer 
favorecimentos e a garantir a escolha da proposta mais vantajosa para o erário; 

111 - preenchimento ·do formulário de verlflcaçllo do melhor resultado das. 
Pesquisas de Preços, no qual serAo Indicados os menores orçamentos obtidos parai 
cada Item o~ lote pesquisado e cotado. com vistas á identificação do fornecedor do 
qual poderá ser feita a aqulslçao dos materiais de consumo ou a con1rataçAo dos 
serviços; 
. IV ~ lavratura de ata na qual deverão ser explicitados os_ crltérlbs de escolha da 
(s) empresa(&} fornecedora e/ou prestadoras de serviços, em conformfdade com o 
disposto nos §§ 2• e 3• deste artigo,· bem como outros esclarecimentos considerados 
necessários. · 

§ 1' Os orçamentos que vierem a ser apresentados, na forma do Inciso li deste 
artigo, deverAo especificar, com clareza. os produtos e/ou serviços cotados, seus 
respectivos valore1 e, se for o caso, os descontos oferecidos, bem como conter a razão 
social, o numero de inscriçAo no Cadastro Nacional da Pessoa Jur1dlce (CNPJ) e 
lnscriçao estadual, o endereço e o telefone dos proponentes, o período de .validade da 
proposta, as formas de pagamento, o prazo e as condições para entrega dos produtos 
e/ou prestaçlo dos serviços que porventura venham a ser adquiridos e/ou contratados 
e as respectivas datas e assinaturas. · 

§ 2' Constituirão critérios para seleção da proposta mais vantajosa ao erário, a 
oferta, pelos proponentes, de materiais e/ou serviços de qualidade, t[~m preços 
municipalidade ou de quâlquer outro ente federado, pare aqulslçio de materiais e/ou 
contrataçao de serviços destinados ao suprimento das necessidades das escolas que 
representam, desde que haja compatlbiHdade dos preços com os praticados no 
mercado e disponibilidade para a entrega dos produtos e realização dos serviços 
tempestivamente pelas empresas vencedoras dos certames licitatórios. 

Parágrafo único. As UExs qua optarem pelo Sistema de Registro ele Preço (SRP), 
previsto no caput deste artigo, nllo estarAo dispensadas dos procedimentos Indicados 
nos incisos 111 e IV do art.13 e da apresentação dos !locumentos referidos nos Incisos 11 
e IV do CllfJut do art. 14°, hipótese em que esses últimos deveria ser substltuidos por 
cópia das respectivas Atas de Registro de Preços. 

Art. 15 Os documentos probatórios das aqulslçOes de materiais e/ou contratação 
de serviços de que trata o art. 13 deverllo ser mantidos em arquivo, juntamente com os 
das prestaçOes de contas da UEx, em boa ordem a organlzaçllo, é dlsposiçlo dos 
órgllos de acompanhamento e controle Interno e externo, pelo prazo mlnlmo de 20 
(vinte) anos após a aprovação da Prestação de Cóntas dos recursos do 
PRONATEC/SEEDIAP, pelo FNDE. 

Art. 16 Fica aprovado como anexo desta Resoluçlo o Formulãrto de 
cadastramento da unidade executora, Caixa Escolar e do (a) dirigente. 

Art.17 O Governo do Estado e Secretaria de Estado da Educação, para 
operacionalizar o PRONATEC/SEED, contará com as parcerias das Unidades 
Executoras, cabendo, entre outras atrlbulçOes previstas MSta Portaria: · 

1- ATRIBUIÇOES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
a) · Elaborar e divulgar as normas relativas aos processos de adesilo e 

habilitação, ao PRONA TEC, e aos critérios de diStribuição, álocaçAo e prestação da . 
contas dos recursos do programa; I 

b) Efetuar o repasse de recursos aos Centros e Escolas beneficiadas com o 
PRONATEC, por meio de suas respectivas Unidades Executoras, Caixas Escolares, em 
parcela definida no Cronograma Geral Por Escola - Descentrallzaçllo 2014 - 2. anexo 11 
a esta Portaria, através de transferência direta, sem a necessidade de celebração de 
convênio ou instrumento congênere, mediania depósito em conta corrente espociflca 
do Programa, nlio sendo permitida a movlmentaçio de outros recursos na conta do 
PRONATEC; 

c) fazer chegar ao conhecimento das Unidades Executoras, os valores dos 
repasses destinados aos Centros beneficiados do PRONATEC e às unidades de ensino 
por estas reprasentades ou mantidas; 

d) manter dados e lnformaçOes cadastrais correspondentes aos processos de 
adesão e de habilitação, ao PRONATEC/SEED, das Unidades Executoras, com vistas ao 
atendimento das unidades ofertantes beneficiárias; 

eJ acomJ>anhar, fiscalizar e- controlar a execuçio dos recursos do 
PRONATEC/SEED, junto às Unidades Executores; 

fi suspender o repasse de recursos das Caixas Escolares, que apresentarem· 
irregularidade na aplicação dos recunsos do Programa ou nAô apresentar prestaçlo de 
contas, no prazo estabelecido 

g) nomear Interventor no prazo máximo de 72 horas, para gerir os recursos na 
Unldáde Executora que apresentar Irregularidade na apllc,çlo dos recursos do 
Programa, pelo período necessário ao processo de auditagem; 

h) de&tltuir o (a) Presidente da Caixa Escolar que deixar~· apresentar prestaçto 
de contas em tempo hábil, pela malversação do recurso ou pela aplicação em 
,desacordo com o prev!sto no Programa e leglslaçllo pertinente e provldenclar,os metosl 
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despesas, das Informações referidas nos Incisos I a 111 do parágrafo anterior. 
Art. 14 As UExs poderAo utilizar-se, quando couber, do Sistema de Registro de 

Preços (SRP) de que trata o Decreto n• 3.931, de 19 de setembro de 2001, por melo de 
adesAo a Atas de Registro de Preços gerenciadas por órgAos públicos d~ :sua 
êompatlveis com os praticados no mercildo e com prazos e condições de entrega ou 
execuçAo que atendam, tempêStlvamente, às necessidades prioritárias das Unidades 
Escolares. 

·§ 3• As aqulslç6es de materiais de consumo e/ou contratações de serviços serAo 
., · : realizadas com b~e no menor preço item ou lote, admitida à escolha com base no 

. :: menor preço global da proposta nos casos em que tal opçao, justificadamente, resultar 
· no melhor aproveita-mento dos recursos públicos. 

§ 4• Para efeito do disposto no parágrafo anterior, considera-se Item o material de. 
consumo ou senilço a ser adquirido ou contratado, lote o agrupamento de produtos ou 
serviços similares à serem adquiridos ou contratados e preço global da proposta o 
montante correspondente ao somÍitMo dos valoree dos itens e/ou dos lotes, conforme· 
o caso, 

§ s• Para fins de cAlculo Cio valor total do orçamento, sempre que houver 
dispêndio com seguros, fretes, etc. que não sejam assegurados gratuitamente pelo 
lomecador ou prestador dos serviços, seus valoree devem estar incluldos na proposta 
do fornecedor, de tal forma que o preço que for cotado seja o valor final a ser pego. 

Art. 11 No caso de aqulslçOes de materiais, sempre que posslvel, deverá ser 
atendido o principio da padronlzaçao, que impOe compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho dos produtos adquiridos, observadas, quando for o caso, as 
condlçOes de manutençao, assistência técnica e garantia. 

Art. 12 ~ vedada a realizaçao de pagamentos antes da efetiva entrega de 
materiais etou prestaçao de serviços. 

Art:i3 Constituirllo documentos comprobatórios das aqUisições de materiais e/ou 
contraç6es de serviços, previstas nesta Portaria, os abaixo Indicados: 

1- as atas referidas nos Incisos la 111 do Art. 10; 
li ·os orçamentos, previstos no Inciso 111 do art. 10, apresentados por, no mlnlmo, 

3(três) fornecedoras e/ou prestadores de serviços; 
111 • a verilicaçAo do melhor resultado de Pesquisas de Preços, referida no inciso 

111 do art. to, com a lndicaçAo dos Itens ou lotes de menor valor extra Idos dos 
orçamentos referidos no §1• do caput deste artigo. 

IV • cópia dos comprovantes dos pagamentos efetuados (cheques, transferências 
eletrOnlcas de disponibilidade, etc.) e dos originais dos documentos comprobatórios 
das despesas efetivadas (notas fiscais de produtos e/ou sel'viços). 

-§ 1• Os documentos comprobatórios das despesas, referidos no Inciso IV do 
ceput deste artigo,. deverlo ser emiUdos 81'11 nome da UEx e conter, pelo menos, u 
seguintes informeçõas: 

V • as siglas FNDE e da destinação do repasse do PRONATEC a serem Indicadas 
pela UEx, conforme a seguir: Despasas realizadas com recursos originados do 
Programa PRONATECI MECIFNDEIGEAISEED/AP/ano de execuÇio; 

VI - o cartlflco, atestando o recebimento do material e/ou do serviço 
fornecido/prestado à escola, contendo data, nome e assinatura do membro da UEx que 
firmou o certifico; e · 

VIl -o regiStro de qultaç!oda despesa efetivada, com a data, a assinatura e a 
identificação do represontante legal do fornecedor do material ou do prestador do 
serviço. 

§ 2" PoderAo ser utilizados carimbos pare Indicação, nos comprovantes de 
necessérios para aplicar as penalidades legais pelas perdas e danós causados ao 
erário do Estado ou a terceiros, em razio da açllo dolosa ou culposa; 

I) receber e analisar as prestaçOes de contas do PRONATEC, provenientes das 
Unidades Executoras, e emitir relatório linalftlco prévio e encaminhar ao Ministério da 
Educação/FNDE; 

11- ATRIBUIÇOES DAS UNIDADES EXECUTORAS CAIXAS ESCOLARES: 
a) apoiaram o Governo do EstadoiSecreUiria de Educação e Ministério da 

Educaçào na dlvulgaçlo das normas relativas aos processos de adesAo, habilitaç3o, 
dlstrtbulçAo, alocaçAo e prestação de contas dos recursos, junto á comunidade escolar 
(dirigentes, técnicos, professoras, auxiliaras, serventes, merendeiras, vigias, alunos, 
pala e/ou re5ponsévels de alunos) das Unidades Escolares beneficiadas, assegurando a 
estes partlclparAo slstemlltica e efetiva, desde a sereçAo das necessidades prtorltârlas 
de cada escola na oferta dos cursos a servm satisfeitas até o acompanhamento do 
resultado do emprego dos recursos do Programa; 

b) apresentar, tempestivamente quando solicitado, à Secretaria de EducaçAo;ao 
FNDE e aos órglios de controle Interno e externo, os dados cadastrais e os documentos 
exigidOs para Iins da atendimento dos aluno& beneficiados; 

c) manter-se Informadas sobre os valores recebidos à conta Cfo PRONATEC, 
repassados em conformidade ao Art. 5" desta Portaria e lazer a divulgação junto ê 
comunidade escolar; 

d) empregar n~cursos em aç6es da formação dos alunos beneficiados, em 
conformidade com o disposto na allnea "a" Inciso 11, deste artigo, com as normas e os 
crltérlo\l estabelecidos para execuçAo do PRONATEC e a legislação pertinente, 
mantendo em seu poder os comprovantes dos repasses efetuados e materiais 
fornecidos ou serviços contratados, com recursos do Programa, em favor das escolas 
beneficiadas; 

e) nAo efetuar despesas em data anterior a llberaçao dos recursos pelo FNDE, e 
em data posterior ao encerramento da vigência do Programa; 

f) fornecer, quando sOlicitado, todos os elementos e esclarecimentos p,jlra 
facilitar o acompanhamento e a llscalizaçllo da execuçAo dos recursos do Programa, 
Inclusive relatório parcial de execuçao elaborado menselmente; 

g) manter na escola beneficiária e ê disposição do Governo do Estado/Secretaria 
de EducaçAo e outros órgaos de controle Interno e externo e da comunidade escolar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, após a aprovaçAo da prestação de contas, pelo FNDE, em 
boa ordem, os documentos de receita, despesa e prestaçao de contas do Programa; 

h) restituir os valores transferidos. acrescidos de juros legais é atualizados, 
segundo lndices oficiais, a partir ela data do recebimento, nos seguintes casos: 

1 - quando os recursos nAo forem executados de acordo com as notmas do 
Programa, ressalvadas as hipóteses de caso (ortulto ou força maior, devidamente 
comprovado: · 

11- omissio de apresentação de prestação de conta, 110 prazo estabelecido, salvo. 
quando decorrente da c:uo fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 

111 - utlllzaçAo dos recursos em finalldBdes diversa (&) das estabelecidas no 
Programa. · 

i) recolher à conta n• 7030.0, Ag. 3575-0, Banco do Brasil, em Bté 30 (trinta) dias 
após o encerramento da vigência do Programa, o saldo n3o aplicaCio, se houver; 

j) responder pelas perdas e danos causados ao Estado ou a terceiros, em razao 
de açAo ou omisdo, dolosa ou culposa, na execuçAo dos fl!CUtsos do Programa; 

k) prestar conta dos recursos do PRONATEC, ao Governo do Estado/Sec(\tarla 
de Estado da Educaçao/Núcleo de Prestação de Contas/COFIC/SEED, até 30.04.20t ~ · 

Art. 18 A prestaç!o de contas dos recursos recebidOS por Intermédio dó 
PRONATEC, deverA ser apresentada da seguinte forma: 

1- até 30 de abril de 2015, constitulda do oamonstratlvo da Execuçlo da Receita 
e da Despesa, Relação de Pagamentos Efetuados, contendo respectivas ~otas Fiscais, 
e dos extratos bancários da conta corrante especifica em que os recursos foram 
depositados e das apllcaç6es financeiras realizadas e, se for o caso, da ConclllaçAo 
Bancária, acompanhada de documentos julgados necessArios à comprovaç&o da 
execuçao dos recursos: 

11- deverlo compor a referida Prestação de Contas os seguintes documentos: 
. a) Oflcfo dCI encaminhamento endereçado a Secretária de Estado da Educação e 
entregue no NUPREC/COFICISEED; " 

: ~ : 
b) Cronograma de Desembolso, emitido pelo NCCICAD/SEED; 
c) Nota de Empenho, emitida pela COFIC/SEED; 
d) Demonstrativo de ~xecuçAo da Despesa e Receita (Balancete financeiro); 
e) RelaçAo de pagamentos efetuados e suás respectivas Notas FiscaiS, 

obrigatoriamente certificadas e contendo a lrlentillcação descrita .no Inciso V do Art. 13; 
I) Documento que comprove os procedimentos para compras e/ou contratação de 

serviços, tal& como: cotaçAolcoleta de preços, Melhor <esuttado de Pesquisas de 
Preços, ArlesAo a Atas de Registro de Preços; 

g) Docume~os comprovando o ingresso e sairia dos recursos ·(extratos 
bancários, cópia de cheque); . 

h) Conclllaçao Bancária, quando necessério; 
I) Parecer do Conselho Fiscal; 
Art. 19 • A autoridade iesponsâvel pela prestaçâo de contas, que inserir ou fizer 

inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser Inscrita, com o 
.fim de alterar a verdade sobre os .fatos, seré responsabilizada civil, penal e. 
administrativamente. 

Art. 20 • Qualquer pessoa, fisica ou juridica, poderá denunciar ao Governo do 
Estado/Secretaria de Educaçllo, a Auditoria Geral do Estado, ao Tribunal de Contas do 
Estado, da UniAo, ao Ministério da Educação e ao Ministério Público Estadual ou da 
UniAo, eventuais Irregularidades Identificadas na apllcaçAo dos recursos destinados ê 
execução do PRONATEC. 

Art. 21 E& ta Portaria, entrar/i em vigor da data de sua publicação. 
Oê-se ciência, publique-se e c~~~·Se. 
Gabinete da Secretária de Esta da Educação, em Macapá-AP 27 de novembro 

de 2014. · · · 

~ 
Prol.' r;;/~a Gomes Araujo 

Secretârlã de àltado da Educação 
Decreto 189512013-GEA 

ANEXO I. CADÃSTRO UNIDADE EXECUTORA E DO(A) DIRIGENTE 

• U!\i~ade Executora é a errtidaje da <omll'1iôade ~i(Associa1ão dé Pa~ e ~IEstres: Caila Esctjar Consel!lc 
Est:lar O'J slm,lar) respo~sal-eipelo recebimento e eJet\JiâO dos recursos lr.antelros desmadosá:si estola[ I! 
oue representa. 
."Para que as escolas p~blicaseslacuaíspossam ser be~ftci!dascom re:ursos d? Programa Nat1011al ôe ~esso 
ao Er.sino n:n~o e E~rego • PRO~ TEC. é inoispensâvel o cadastramento de sua UNdade Elecijtor~ propna I 
meOi!nte o pr~nchlmento oeste folll\u~rlcpela unidade Executora de esc01a e ertr99ve na Se:retana ;:stalvaL 

d~~~~~5~~ .. -· ------ -··------ -· .. -·-- -------.. -·--·----··--' 
BLOCO 1: l~t;!:!!!_FICAÇAp DA UNI!?.ADE E~ECUTOR!I. ·--· .. --·-!i;·. CNPJ 02. Nome da Unidade Executora (Calxa.Escolar) 

03 ."endereço (Rua, Avenida. oü PniÇa e N°) 
··-

foi:'complemento do Endereço (Andar, Sala, etc) I 05 • Balrro!Distrlt~ .. 

06 • -~ I na 

uF lor-Munlclplo . _L~-~~ .. ·--· ··--.. 
os-calxãlio.- ···--- I 
Postei j DDD 11 • Telefone 112 ·FAX !13 ·e-M ali 

BLOCO 2 . ID~~TIFIC_AÇAO BANCARIA DA UNIDADE EXECUTORA . . . . 
14. Código do · . . 17 • Mumc1p10 da 

1 Banco 15. Nome dao Banco j 16 • UF : Agénc_'a ____ _ 

18. Código da 19 • fiiõ'da Conta • . 
Agêncla/DV CorrenteiDV.(PDDEEt I 120 ·Nome da Agenc1a 

BLOCO 3 -IDENTIFICAÇÃO 00 DIRI~ENT.!' DA UNIDADE EXECUTORA _ ·-
21 • CPF 22 • Nome 

23 ~N'Carteirãiie :24 ·Data de ·- · --25-:óigÃ~-- .. -. _ .. 
Identidade i Emissão ExpedldoriUF : 26 • Cargo ou Função 

rn-· N° do Decreto de 1 - -
Nomeaçao i 28 ·Endereço (Rua,Avenida,Praça) 
~- . . . ,, ________ _;_ ___ _ 
1
29-:. complemento do Endereço (Andar, Sala 

1
. 

etc) 30 ·Bairro/Distrito 
I . i 
I . ... . -·-~-------1 
31· : CEP 
UF ! 32 • Munlclplo ! 33 • 

r, 
------to.·-

BLOCO 4 • ESCOLAS VINCULADAS A UNIDADE EXECUTORA 
Assinale com um "X", na quadricule correspondente, pera lnfomiar se a escola 
~fl!<G.OU nAo à. U!!idade Executora acima identificada. 
38· ! 
Pertence à ; 
UEx? . Çódlgo Esc.ola no cen~!l~t i' ____ .. - Nome _ 

----~ 

BLOCO 5 ·DADOS DA PACT!JAÇAO 
39. Vagas 

I .... l 

Homologadas pelo 
MEC? :ANO: .... ---~-"'S.-=;EM!!!;E=.:,S~TR=E: __ _ 

BLOCO 6 • AUTENTICAÇA0\!..__.,_,__~--:--;-:;-::-:::===:-::::-:==~;;;-1 
A Unidade Executora se Compromete, na _forma da Lei, a executar os recursos que 
vierem a ser liberados pelo FNDEIMEC, através da Secretaria de Estado da · 
EduceçAo- SEED ê conta do PRONATECISEED, em lavor das escolas que 
representa, bem como, prestar contas · 
1-'d~al_!a~Dfllc~a~cáco~dos~rnc~u~rs~os~re~c~eb~l~dos=.----------
~0 • Lo_c~..! Data .. . .- .. --------·. 

.. ·-·---l 
.... -

41 • Nome do Diriqente_ o~ Represenla~!!!te'!_L!o'Lea~-~~ã!...i ----------:---1 

42:-Á·ssinatü"ra do _Dirlgentii_5)u Representante Legal---·--·-.. 

Caso nilo haja nenhuma alteraçAo dos dados Impressos, e após o preenchimento 
do campo 38, marcando na quadrlcula correspondente para infonnar se a escola 
pertence ou nio a UEx.aclma ldenUflcada. date e assine net~ta DáQina. Ss houver 
alterações, fazê-las no verso. 
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GO\"ER:\0 DO I:~HUO IJO ~\IAPÁ 
~HR~ f.~ RI~ DF f:\HDO DA eDUCAÇÃO 

DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS· PRONATEC/SEED • 2014 
ANEXO 11· CRONOGRAMA_ GERAL POR ESCOLA· DESCENTRALIZAÇÃO 2014.2 

1. DESPESAS COM AS UNIDADES OFERTANTES • 2° SEMESTRE/2014 

1' ----u::--:-N""I=D--=-A=-DE=-:s=-----.----.----· · 
-. ,.--i;;;-:-~-r----~-.-~1_".~:: Dia=rcela 2" oarcela 

-,----,---,------.--;M~a-=-t.---,-_,L_o_c_-- Manut. 

limpeza veiculo ___ E,:q,__,IU:.:Jiipr:.:··--:~-....:l:.;:O:.::ta::.:.I_+--N:.:.O.=V.::..__+--:-....:D=EZ (___' .=O.:..:R~D.:.EM:!!-___,O~F~E:.:R.:.:T:.:.A;_:_N:...:T.=E:=S-4_V:.:a=-=g;as=--+~lno=s,=:umos Kit ai uno Reprografia 
746 1.214.àõô;oo--- 22.380,00 ' I 

~!-300,00 
! 1.1.1 CEPAJOB 

r-- CEP GRAZIELA 
11.190,00 18.6 50,00 37.300,00 1 . ..:::.3:..:.41.::,.6::;2:.=J0,!.::.00=+---=-67:..:0:.:.:.8:.:.1.::.!0,.::.:00=+'6::..70.::.:.8::..1:.::.0L::..:C, 00 

i 1·1·2 REIS DE SOUZA 105 

~---·· 
1 

. CEPS PROF• 
409.600,00 

I 
1.575,00 2.s2s,oo 5.250,oo . ...:42::.:7..:.:.4:::.so=-c,o=--=o'---'2::.:1.=.:3-:.:..:72::.:5!.:,oo:.=..t-::.:21:::.3.,.:..:72:.:5:c:,o-=-o 1 

3.150,00 .· 

! 1.1.3. I MARIA SALOMÉ 300 
! --l-. SARES ~I r-· - 1 CENTRO DE . 

I . 1.1.4 I PESCA E 220 i 
1 AQUICULTURA ' 464.520,00 11.000,00 3.300 00 5.500,00 1.!~000,00 501.920,00 

~ 1 5 CEPA V CANDIDO I 60 !i. 55.600,00 ;· -~.800,00 
i . ' PORTINARI 3.000,00 900,00 1.500,00 3.000,00 65.800,00 
I . 1- ~:.'::~~THER I -- .. --t-·-----t--~--'-"--'--'-'--"-t--~.:.<,;;,.+----C'-

~~~~LINO --~-~8-- : -211.640,00 
4
·
440

•
00 

I 7.40,_,00 . 2.220,00 FOO,OO 7.400,00 236.800 00 

1.1.7 BARROSO 40 1.200,00 ' 

502.376,00 ; 
9'.000,00 

15.000,00 4.500,00 I 7.5_0~,00 15.000,00 · 553.376 oo. 

6.600,00 

27~,~88,00 276.688 00 

25o.96o,oo 250.96o,oo I 

32.900 00 32.900,00 ! 

118.4oo,oo 118.4oo.oo I ·---1 

I 

E.E. JOSE . • i 

-·-- -=-~T-=,O;,ST~E;:S~-+-----8:::9:.:.:.6::::o.:::!o,!.::oo+---l----'~.o~o.oo --· ___ 6-'---oo'--'-,o'--"o+-_1_.o_oo_,_,o_o-+-2_.o.._o_o,_,o-'-o -t--'---'96~4oo,oo 48.200 oo 4B.2oo,oo ; 
1 1 8 E.E. MINEKO 30 900,00 I . ., 
· · : HAYASH IDA 44.90o,oo _ 1.5~o!_o_o+--'4:.=.5o=-<-,o;:.:o-+ .. _.,:'-7..:.;5o"",o:..:.o+.. -'1..:.:.5-=--oo::.<,,o;:.:o-+--- ::.S::.:O.o:::o::::ot=:,o~o___;2~5::!.o:=.oo~,o:::oéf-~2s~.o:=.oo~r·o~o I 

-~--E,E. JOAQUIM ·• ' 
1
·
1
·
9 

-NA suco 
202 i 128.ooo,oo 

6
·
060

•
00 j !Q:~.::.oo=-c,o=--=o+-----=-3-~03=--=o""',o;.:::.o+-~5:..:.;o5=-=o'--=-,o..::..o _. 1.:..:0"".1'-=-oo=-c,o=--=o'-i--,. 162.340,00 81.17o,oo 81.170 o_Q I 

····-·· -· E.E. GABRIEL DE --··- - . ~ · 

__ 
1_·1_·1_0_....:A::.!L;:ME~ID~A:-7-::C::-:A::--F=:É -+-1_3_

5 -+----'7=5·ººº'~--º- . 4·
050

•
00 

6. 750,00 2.025 00 3.315,00 6.750,~:.::.0-'--! ...::.97:...:.9::.:5:.::0!.:,0:.:.0+-___,48=.9.:..:75~,0::.:0+~48.~7~~ 
E.E. MARIA • 1 ' • 

1.1.11 CARMELITA DO, 48 ' -. 1.440,00 I 
_ , __ .. i CARMO 68.640,00 ~- 2.400,00 720,00 1.200,00 2.400,00 7:.:6~.8~00::..:,0:.:0+-___:::38:::-,.4;.::0.:.!0,.::..:00+-.::..:38:::.40::::0:::~.:0~0 
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CO'iSElHO ESTADL\L DE [DL'CAÇÃO 

RESOLL:ÇÁO '\' 0501,14-CH/AP 

RECO'\HEU:, PARA FI!'IS 
DE LIII'L0\1.-\Ç.~o nos 
.\LI -,os. O Cl;RSO TÉC:\'ICO 
EM SECRET.\RIA ESCOLAR, 
EIXO TEC~OI.(IGICO 
O ESF.'i \'Ol \'I .\I E NTO 
EDL'C\CIO\'Al E SOCI.-\1., 
.\lf'ilSTR-\00 I'~:L\ ESCOL>\ 
EST.-\Ol.-\l JO.-\Ql'IM 
\.-\Rl'CO, DI 01.-\POQU:. 
!\ P, UETER\11\.-\ '\00 .-\ SL\ 
CF.SS.-\Ç,i.O, APÓS .-\ L:LTIJ\1,\ 
HR~I.\ 01: 201~. . 

A Presidenle do Ccmselho Estadual de­
Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe 
confere de acordo com a Lei EsJadual n•. 1282i200H, 
Decreto Gov~rnamental n". 3020'20 13 c de 
cnnfonnidade com o inciso XIV do Artigo lti do 

-. Regimento Interno deste Cor.selho Estadual ' de 
Educação. apnwado pelo Decret·J -Governamental n'. 
5236i20 I O c considerando; 

• A Lei n' 9.394i96 
• A Resolução n° 64111-CEE/AP. 
·O Parecer n' 14i14-CEPCS,CEEiAP 

RESOLVE: 

Art. t• - Reconhece. para fins de diplomação 
dos alunos; I) Cur~o Técnico em Secretaria Escolar. 
Eixo Tecnológico Desenvolvimento Educacional ~ 

Social, ministrado pela Escola Estadual J;1aquim 
Nabuco, em Oiapoque-AP. delerminando a sua 
cessação, após a ultima turma de 2014. 

Art. 2' - A Escola deverá manter atualizado o 
Livro Ala do~ Resultados Finais dos Alunos. e, no verso 
do'. Diplomas deverá fuer o regisl~o. especificando o 
número do Diploma, do Livro Ata e da respecliva folha, 
bem como a inserção do numero do Cadastro do 
SISTEC nos diplomas.-

Art. 3" • A presente Resolução entrara em 
vigor na data de sua publkaçào. 

Gabinete da Presidência do Conselho 
Esladual de Educação, em l\.lacapa- AP, I R de agoslo 

'de2014. -

JUSTIFICATIVA N°. 027/2014 • CPUSESA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Processo Administrativo n• 304.29110/2014 

ADJUDICADA: ARGOSY APARELHOS 

AUDITIVOS L TOA 

C.N.P.J: 03.342.735/0001-91 

End: Av. Maria Coelho Aguiar. no 215. Bloco A. 4' 

andar. corij 04. CEP 05804-900- São Paulo/SP 

RECURSO: Ação: 2486 - Fonte: 216 - Elemento 

de Despesa: 33.90.30 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

INTERESSADAS EM PARTICIPAR DE FORMA 

COMPLEMENTAR . DO SISTEMA ÚNICO DE 
F.L~ICE BE~ ... f<~:~llO 

Presid~~C:EIYAP 
Decreto n•. 302Co/13 SAÚDE NO ESTADO DO AMAPÁ. PARA 

FORNECIMENTO DE · APARELHOS DE 

~(S;;:a:;;:ú:;;:d:;;:ei;;:::;;=====ii=====~) . AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL (AASI). 

Jardel Adallton Souza Nunes FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25. caput. da Le1 

8.666/93 e suas alterações posteriores; portarias 

Comissão Permaricnte de_ UcitaçDo 

Ratifico na forma da 
Lei n' 8.666/93 e alterações 

Macapa-AP, J .. 1..t.Ji /2014. 

-· I 
Jardel A~áiltor Souza · unes 

Secretan/ de Estado da aúde 

Ministeriais GM/MS n• 207312004, portaria 

SAS/MS n.• 58712004. portaria SAS/MS n• 

58912004. portaria SAS/MS n• 308/2007, portaria 

SAS/MS n.• 387/2005, portana GM/MS n.• 

37512011 e portaria GM/MS n.• 1.851/2011, Lei 

Estadual n• 1.035/2006. L.eis Federais n• 8.666/93 

e n• 8.080/90. 

VALOR ESTIMADO: R$ 38.300 (trinta e oito mil e 

trezentos reais) 

Excelentissimo Senhor Secretario, 



Macapá, 02.12.2014 

Submetemos elevada 

consideração de Vossa Excelência. a presente 

JUStificativa que tem como ob;etivo CREDENCIAR 

a empresa ARGOSY APARELHOS AUDITIVOS 

LTDA, portadora do C.N.P.J: 03 342.735/0001·91. 

designada como Credenciada. JUnto à Secretaria 

de Estado da Saúde. CNPJ n° 23.086.176/0001-

03. . doravante denominada Cr!'denciante. . 
pactuando dessa forma o fornecimento como já 

citado acima. 

O amparo legal está precom~ado na Lei nc 

8.666193, em seu art. 25. caput: 

. "É inexigível a licitação quando houver 
·inviabilidade de competição, em especial:" 

I Da Caracterização: 

Assegura a legislação que para casos de 
'inviabilidade de competição" a licitação~deverá ser 
inexigível, o entendimento de inviabilidade não se 

restringe ao sentido de empresa única habilitada 
ou capaz ou ameia fornecedor úntco, se estende 
aos casos em que todos estão aptos á prestação 

(DIÁRIO OFICIAL) 

sonora elevados referenciados a atenção básica. 
O Ministério da Saúde por meio da Portaria n• 

587104. em seu Anexo IV. tratou das diretrizes 

Pãg. 08 

2073/2004, portaria SAS/MS n.• 587/2004. portaria 

SAS/MS n ° 589/2004, portaria SAS/MS n.• 

para o fornecimento de Aparelhos de Amplificação . 308/2007. portaria ~AS/MS n • 387/2005. portaria 

Sonora Individual (AASI) para Unidade de GMIMS n° 375/2011 e portaria GMIMS n • 

atendimento habilitadas JUnto àquele Ministério 185112011. Lei Estadual n.• 1.035/2006. Leis 
para a prestaçao destes serviços Determina na 
Seleção e Adaptação de AASI, no item 1 4. que 
deverão ser selecionados e testados 'no 
minlmo 03 (três) marcas diferentes de AASI em 
cada paciente . 

A Credenciada. em resposta ao Ato de 
Convocação desta CPL. apresentou sua 
documentação de habilitação bem como os 

modelos a serem utilizados conforme as 
especificações constantes na Tabela de 
Classificaçao de Tecnologia AASI regulamentadas 
pelas portarias Ministeriais GM/MS n "2073/2004, 
portaria SAS/MS n.• 587/2004. portaria SAS/MS 
n° 589/2004, portaria SAS!MS n.• 308/2007 e 
portaria SAS/MS n.• 387/2005. 

111 Dos Valores 

A proponente apresentou carta de proposta e 
aceita aos valores estipulados na tabela do· 
Ministério da Saúde, Portaria n• 308 de 10/05/07. 

em anexa ao Edital de Credenciamento n• 
001/2014 CPL SESA. 

Federal·s n• 8.666/93 e n• 8.080/90. 

VALOR ESTIMADO R$ 39.083.75 (trinta e 

nove mil. oitenta e três reais e setenta e cinto 

centavos). 

Exce1entíssimo Senhor Secretário, 

Submetemos. á elevada consideração de 

Vossa Excelência. a presente JUStificativa que tem 

como objetivo CREDENCIAR a empresa CENTR_o 

AUDITIVO OTO SONIC COMPERCIO EXP 

IMPORTAÇÃO· LTDA, portadora do C.N.P.J: 

59.193 805/0001-41. designada como 

Credenciada, junto à Secretaria de Estado da 

Saúde. CNPJ n° 23.086.176/0001-03, doravante 

denominada Credenciante, pactuando dessa 

forma o for~ecimento como já citado acima. 

dos serv1ços bem como o fornecimento por. IV Da Publicidade O amparo legal está preconizado na Lei no 
8 666193, em seu art. 25. caput: preencherem requis1tos que a Administração • Assim posto. rogo a Vossa Excelêncta se digne 

Pública estabelece. 

Ensina nesse sentido Jorge . Ulisses Jacoby 
(Co!eção de Direito Público 2008 Pg 538): 
'Se a Administração convoca todos os 
profissionais de determinado setor dispondo-se a 
contratar os que tiverem interesse e que 
.satisfaçam os requisitos estabelecidos. ela própria 
fixando o •valor que se dtspõe a pagar. os 

I possivets iicitantes não compettrào. no estrito 
sentido da palavra. inviabilizando a competição. 

uma vez que todos foi assegurada à contratação·: 
A respeito do Credenciamento encontramos na 
Jurisprudência emanada do TCU: 
"5.3 embora não esteja prev1sto nos mcisos do art. 
25 da Lei n. 8.666/1993, o credenciamento tem 
sido admitido pela doutrina e pela jurisprudência 
come hipótese de inexigibilidade insenda no caput 
do referido dispositivo legal. porquanto a 
inviabilidade de compet1ção configura-se pelo fato 

da Administração dispor-se a contratar .!Qdos o~ 
que tiverem interesse e que satisfaçam as 
condições por ela estabelecidas não havendo. 

portanto. reiação de exclusão, 

( ) 
5.5 é possivel á Administração realizar a 
contratação dtreta. med1ante mextgtbilidade de 
licitação. desde que haja a demonstração 
inequívoca de que suas necessidades somente 
poderão ser atendidas com a contratação direta. 
cabendo a devida observáncta das exigências do 
art 26 da Lei n.8.666/1993. princtpalmente no que 
concerne á justificativa de preços" (Acordão n• 
351i2010. Plenário. relator Ministro Marcos 

Bemquerer Costal. 

11 Do Procedimento e da aceitação da 
Credenciada: . 
Para o caso concreto. credenciam-se todas as 
empresas aptas ao fornecimento que visa dar 
suporte às aÇões do serviço de Atenção à saúde 
Auditiva na Média complexidade do Estado do 
Amapá, objetivando garantir a reabilitaçêo Auditiva 
med1ante o tratamento clinico promovendo a · 
saúde auditiva e a prevenção de problemas 
auditivos realizando consulta 

"- otorrinolaringológica. .avaliaçao audiologica e. 

fonoaudiologica, adaptação e fornecimento de 
AASI e terapta fonoaudiológica de linguagem; 
triagem e monitoramento da audição em neonatos .. 
pré escolare;s e escolares e em trabalhadores 
com exposiÇão freqüente a níveis de pressão 

ratificar a presente JUstificativa e determine sua 
pubilcaçao no D1ário Oficial do Estado. para que . 
se produza a eficácia do ato. 

Macapa (AP). 24 de novembro de 2013. 

' 'I 

Maria lz-::::1 ~~lves 
Preside:!::~ CPLISESA 

Comi.'\.s,1o Permanente de Liôraç:lo 

Ratifico na forma da 
Lei n" 8.666193 e alterações 

Macapà-AP, d..§._ tJ .. Ít2014. 

Jardel Adailton Souz~ Nunes 
I .' 

Secretário de Estado da Saúde 

JUSTIFICATIVA N°. 028/2014 • 
CPUSESA .. 

INEXIGIBILIO~OE DE LICITAÇÃO: 

Processo Administrativo n• 304.2911012014 

ADJUDICADA: CENTRO AUDITIVO OTO SONIC 

COMPERCIO EXP IMPORTAÇÃO LTDA 

C.N.P.J.: 59.193 805/0001-41 

End: Rua Dom José de Barros, 264. 7• andar. 

CEP 01038-904. Centro. São Paulo- SP 

RECURSO: Ação: 2486 · Fonte: 216 - Elemento 

de Despesa: 33.90.30 

OBJETO CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR 

DE FORMA COMPLEMENTAR DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE NO ESTADO DO AMAPÁ. 

PARA FORNECIMENTO DE APARELHOS DE 

AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL (AASI). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art 25, 

caput da Lei 8.666193 e suas alterações 

p_osterioi_es; portarias Ministeriais GMIMS n. • 

"É inexigivel·a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:" 

I Da Caracterização: 
Assegura a legislação que para casos de 

"inviabilidade de competição" a licitação deverá ser 
inexiglvel, o entendimento de inviabilidade não se 
restringe ao sentido de empresa única habilitada 

ou capaz ou ai)1da fornecedor único, se estende 
aos casos em que todos estão aptos à prestaçao 
dos serviços bem como o fornecimento por 
preencherem requisitos que a Administração 
Pública estabelece. 

• Ensina. nesse sentido Jorge Ulisses 
Jacoby (Coleção de Direito Público. 2008. Pg 53B): 

··se a Administraçao · convoca todos os 
profissionais de determinado setor dispondo-se a 

contratar os que tiverem interesse e que 
satisfaçam os requisitos estabelecidos. ela própria 

fixando o valor que se dispõe a pagar. os 

possíveis licitantes não competirão. no estrito 
sentido da palavra. inviabilizando a competiÇãO, 
uma vez que todos foi assegurada á contratação". 

A respeito do Credenciamento 
encontramos na Jurisprudência emanada do lCU· 

·'5.3 embora não esteja previsto nos 
incisos do art. 25 da Lei n. 8 666/1993, o 
credenciamento tem sido admitido pela doutriná e 
pela junsp.rudência como hipótese de 
inexigibilidade inserida no capur do referido 
dispositivo légal. porquanto a inviabiÍidade de 
competiçêo configura-se pelo fato da 
Administraçao dispor-se a contratar todos os que 
tiverem interesse e que satisfaçam as condições 
por ela estabelecidas, não havendo. portanto. 

relação de exclusão; 
( ... ) 
5.5 é possível à Administração realizar a 

contratação direta, mediante inexigibilidade de 
licitaçao, desde que haja a demonstração 
inequívoca de que suas necessidades somente 
poderão 'ser atendidas com a contratação direta, 
cabendo a devida observância das exigências do 
art. 26 da Lei n.8.666/1993. principalmente no que 

concerne à j~stificat1va de preços" (Acordão n• 
35112010. Plenário, relator Ministro Marcos 

Bemquerer Costa). 

11 Do Procedimento e da aceitação da 



Macapá, 02.12.2014 

-
Credenciada: 

Para o caso ·concreto credenciam-se 
todas as empresas aptas ao fornecimento que visa 

dar suporte as ações do serviço de Atenção a 
salide Auditiva na Media complexidade do Estado 
do Amapá, objetivando garantir a reabilitação 
Auditiva mediante o tratamento clinico 
promovendo a saúde auditiva e a prevenção de 
problemas auditivos. realizando consulta 
otorrinolaringológica. avaliação audiologica e 
fonoaud1ologica. adaptação e fornecimento de 
AASI e terapia fonoaudiolôgica de linguagem: 
tnagem e monitoramento da audição em neonatos. 
pré escolares e escolares e em trabalhadores 
com exposição freqüente a níveis de pressão 
sonora elevados referenc1ados a atenção básica. 

O Ministério da Saúde por meio· da 
Portaria n• 587i04. em seu Anexo IV. tratou das 

diretrizes para o fornecimento de Aparelhos de 
Amplificação Sonora Individual (AASI) para 
Unidade de atendimento habilitadas junto àquele 
Min1stenc para a prestação destes serviços 
Determina na Seleção e Adaptação de AASI. no 
item 1.4. que deverão ser selecionados e 
testados no miriimo 03 (três)' marcas diferentes 
de AASI em cada paciente. . 

A Credenciada. em resposta ao Ato de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

COMPLEME,NTAR DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAUDE NO ESTADO DO AMAPÁ, PARA 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE 

AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL (AASI). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, caput, da \_ei 

8.666/93 e suas alterações poste~iores; portarias 

Ministeriais ·GM/MS n." 2073/2004. portana · 

SAS/MS' n• 587/2004, portaria SAS/MS n.• 

589/2004, portaria SAS/MS n • 308/2007, portaria 

SAS/MS n." 387/2005. portaria GM/MS n• 

37512011 e portaria GM/MS n.• i.851/2011, Lei 

Estadual n• 1.035/2006, Leis Federais n• 8.666/93 

e n• 8 080190. 

VALOR ESTIMAD_Q: RS 41708,75 (quaren!a e um 

mil. setecentos e Oito reais . e setenta e cinto 

centavos). 

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

Subm.etemos à elevada 

consideração de Vossa Excelência, a presente 
. ' . 

Convocação desta CPL, apresentou sua 
documentação de habilitação bem como os 
modelos a serem utilizados conforme as 
especificações constantes na Tabela de 
Classificação de Tecnologia AASI regulamentadas 
pelas portanas Ministenais GMIMS n.• 2073/2004, 
portaria SAS/MS n.• 587/2004. portaria SAS/MS 
n." 58912004. portaria SAS/MS ri" 308/2007 e . 
portaria SAS/MS n." 38712005. 

justificativa que tem como objetivo CREDENCIAR 

a empresa STARKEY DO BRASIL LTDA, 

portadora do C.N.P.J: 04.216.059/0001-72, 

designada como Credenciada. }unto à Secretaria 

de Estado da Saúde. CNPJ n• 23.086.176/0001-

03. doravante denominada Credenciante, 

pactuando dessa forma o fornecimento. como já 

citado acima 

111 Dos Valores 
A proponente apresentou carta de 

proposta e aceita aos valores estipulados na 
tabela do Ministério da Sau<le. Portaria n• 308 de 
10/05/07, em anexa ao Edital de Credenc1amento 
n• 00112014 CPL SESA. 

IV Da Publicidade · 

Assim posto. rogo a Vossa Excelência se 
digne ratificar a presente justificativa e determine 
sua publicação no Diário Oficial do Estado. pára 
que se produza a eficácia do ato. 

Macapá (AP) 24 de ,novembro de 2014 

.--1(5.!..'\ 
Maria Ízamat Silva Alves 
Presidente d~ CPLISESA 

-· ·-·· .. 

Comissão Petmanell!e de Ltcilação 

Ratifico na forma da 
Lei n' 8.666/93 e alteracões 

Macapá-AP fll 1Jt2014. 

Jardel Adailton .Souza Nunes 

Secretári6' de Estado da;~aude 
JUSTIFICATIVA N°. 029/2014 • CPLISESA• 

INEXIGIBILIDADE DE UCITACÃO: 

Processo Administrativo n• 304.29110/2014 

ADJUDICADA: STARKEY DO BRASIL LTDA , 

C.N.P.J: 04.216.059/0001-72 

End: Rua Fernão Pompeu de Camargo, 832, 

Jardim Leonor. CEP 13041-025. Campinas/SP 

RECURSO: Ação 2486 - Fonte: 216 - Elemento 

de Despesa: 33.90.30 

OBJETO CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

INTERESSADAS EM PARTICIPAR DE FORMA 

O amparo legal está precomzado na Lei n' 
8.666193, em seu art. 25, ·caput 

"É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de 'competiç~o, em especial:" 

I Da Caracterização: 

Assegura a legislação que para casos . de 
"inviabilidade de competição" a licitação deverá ser 
inexiglvel. o entendimento de inviabilidade não se 
restringe ao sentido de empresa única habilitada 
ou capaz ou ainda fornecedor único. se estende 
aos casos em que todos estão 'aptos à prestação 
dos serviços bem como o. fornecimento por 
preencherem requis1tos que a Administração 
Pública estabelece. 

Ensina nesse sentido Jorge Ulisses Jacoby 
(Coleção de Direito Publico. 2008. Pg 538): 
"Se a Administração convoca todos os 

· profissionais de determinado setor dispondo-se a 
contratar os que tiverem inter~sse e que 
satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela própria 
nxando o valor que se dispõe a pagar, os 
possíveis licitantes não competirão, no estrito 
sentido da palavra, inviabilizando a competição, 
uma vez que todos foi assegurada á contratação". 
A respeito do Credenciamento encontramos na 
Jurisprudência emanada do TCU: 

"5 3 embora nao esteja previsto nos incisos do art. 
25 da Lei n. 8.666/1993. o crE!(jenciamento tem 
sido admitido pela doutrina e pela JUrisprudência 
como hipótese de inexigibilidade inserida no caput 
do referido dispositivo legal, porquanto a 
inviabilidade ·de competição configura-se pelo fato 
da Administração dispor-se a contratar todos os 
~ tiverem interesse· e que satisfaçam as 
condições por ela estabelecidas, não havendo.­
portanto. relação de exclusão; 
( ... ) 

5.5 é possível à Administração realizar a 
contratação direta, mediante inexigibilidade de 
licitação, desde que haja a demonstração 
1nequivoca de que súas necessidades somente 

poderão ser atendidas com a contratação direta 

Pá . 09 

cabendo a devida observáncia das exigências do 
art. 26 da Lei n.8.666/1993, principalmente no que 
concerne à justificativa de preços" (Acordao n• 
351/2010. Plenário, relator Ministro Marcos 
Bemquerer Costa). 

11 ·Do. Procedimento· e da aceitação. da 
Credenciada: 
Para· o caso concreto. credenc1am-se todas as 
empresas aptas ao fornecimento que visa dar 
suporte às açOes do serviço de Atenção á saúde 
Auditiva na Média complexidade do Estado do 
Amapá, objetivando garantir a reabilitação Auditiva 
mediante o tratamento clinico promovendo a 
saúde auditiva e a prevenção ·de. problemas 
auditivos,· realizando consulta 

. otorrinolaringológica, avaliação · audiologica e 
fonoaudiologica, adaptação e fornecimento de 

AASI e terapia fonoaudiológica de· linguagem; 
triagem e monitoramento da audição em neonatos. 
pré escolares e escolares e em trabalhadores 
com exposição freqüente .a nlveis de pressao 
sonora elevados referenciados a atenção básica: 
O Ministério da Saúde· por meio da Portaria n• 
587104, em seu Anexo IV, tratoú das diretrizes 
para o fornecimento de Aparelhos de Amplificação 
Sonora Individual (AASI) para Unidade, de 

atendimento habilitadas junto àquele Ministério 
para a prestação destes serviços Determina na · 
Seleção e Adaptação de AASI, no item 1.4. 9.!:!! 
deverlo ser selecionados e testados no 
mínimo 03 (três! marcas diferentes de AASI em 
cada paciente. 
A Credenciada, em resposta ao Ato de 
Convocação· desta CPL apresentou sua 
documentação de habilitação bem como os · 
modelos a serem utilizados conforme as 
especificações constantes .na .Tabela de 
Classificação de Tecnologia AASI regulamentadas 
pelas portarias Ministeriais GM/MS n• 2073/2004. 
portaria SAS/MS n• 587/2004, portaria SAS/MS 
n.• 589/2004, portaria SAS/MS n•· 308/2007 e 
portaria SAS/MS n.• 387/2005. 

111 Dos Valores 

A proponente apresentou carta de proposta e 
aceita aos valores estipulados na tabela do 

Ministério da Saúde, Portaria n• 308 de 10/05/07, · 
em anexa ao Edital de Credenciamento n• 
001/2014 CPL SESA-

IV Da Publicidade 

Assim posto, rogo a Vqssa Excelência se digne 
ratificar a presente justificativa e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Estado, .para que 
se produza a eficácia do ato. 

Comiss~o Permanente ele LtcitaçAo 

Ratifico na forma da 
Lei no 8.666/93 e alteracões 

Macapá-AP, ~1...11_!2014. 

Jardel Abailt~n Souza\ Nunes 

Secretárih de Estado da/Saúde 

JUSTIFICATIVA NO. 030/2014: CPLISESA 

INEXIGIBILIDADE DE ÜCITACÃO 

Processo Administrativo n• 304.29110/2014 

ADJUDICADA: OPIMED DO BRASIL L TOA 

.C.N.P.J.: 01.191.654/0001-02 

, ......... 



·Mac,pá, 02.12.2014 

End: Avenida República do Líbano, 1755, Setor 

Oeste, Goiênia - GO 

RECURSO: Ação: 2486 - Fonte: 216 · Elemento 

de Despesa: 33.90.30 

OBJETO CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

INTERESSADAS EM PARTICIPAR DE FORMA 

COMPLEMENTAR DO SISTEMA UNI CO DE 

SAUDE NO ESTADO DO AMAPÁ. PARA 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE 

AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL (AASI). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 25, caput, da Lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores; portarias 

Ministeriais GM/MS n° 2073/2004. portaria 

SAS/MS h o 587/2004, portaria SAS/MS n. 0 

589/2004. portaria SAS/MS n.0 308/2007, portaria 

SAS/MS n." 387/2005. portaria GM/MS no 

37512011 e portaria ~MIMS no 1 85112011, Lei 

Estadual n. 0 1.035/2006, Leis Federais no .8.666/93 

e n° 8.080190 

VALOR ESTIMADO:. RS 34.608,75 (tnnta e quatro 

mil seiscentos e oito reais e setenta e cinto 

centavos). 

Excelentiss1mo Senhor Secretário. 

Submetemos à elevada consideração 

de Vossa Excelência. a presente justificativa que 

tem como objetivo CREDENCIAR a empresa 

OPIMED DO BRASIL L TDA, portadora do 

C.N.P.J: 01191 654/0001·02. designada como 

Credenciada. junto à Secretaria de Estado da 

Saude. CNPJ n° 23.086.176/0001-03 .. doravante 

denominada Credenciante. pactuando .dessa 

forma o fornecimento conio já citado. acima. 

O amparo legal está preconizado na Lei n• 
8.666193. em seu art. 25, caput' 

"É inexigível a lícítar;ão quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:" 

I Da Caracterização: 

Assegura a legislação que para casos de 
"1nviabil1dade de competiçao" a licitaçao deverá ser 

inexigível. o entendimento de inviabilidade não s-e 
restringe ao sentido de empresa única habilitada 

ou capaz ou ainda fornecedor único, se estende 
aos casos em que todos estao aptos à prestação 
dos serviços bem como o fornecimento por 
preencherem requisitos que a . Administração 

· Pública estabelece. 

Ensina nesse sentido Jorge Ulisses Jacoby 
(Coleção de Direito Público. 2008. Pg 538): 
·'Se a Administração convoca todos os 
profiSSionais de determinado setor dispondo-se a 
contratar os que tiverem interesse e que 
sat1sfaçam os requisitos estabelecidos, ela própria 
f•xando o valor que se dispõe a pagar. os· 
possíveis licitantes nao competirao, no estrito 
sentido da palavra, inviabilizando a competição. 
uma vez que todos foi assegurada à contratação". 
A respeito do Credenciamento encontramos na 
Jurisprudência emanada do TCU: 

·'5.3 embora não esteja previsto nos incisos do art. 
25 da Lei n. 8 666/1993, o credenciamento tem 
sido admitido pela doutrina e pela jurisprudência 
como hipótese de inexigibilidade inserida no caput 
do referido dispositivo legal. porquanto a 
inviabilidade de competição configura-se pelo fato 
da Admir:~is\fação dispor-se a contratar todos os 
que .tiverem interesse e que satisfaça~ __ as 

r 
' 
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I ; ~ i·l .! I 
~ i i! l; 'i. ,,. ' 

condições por e'ia estabelecidas. não ·havendo, 

portanto. relação de exclusão; 
(. .. ) 

5.5 é . possível, à Administração realizar a 
contratação direía. mediante inexigibilidade de 
licitaçao, desde que haja a demonstração 
inequívoca de que suas necessidades somente 
poderao ser atendidas com a c-ontratação ·direta, 
cabendo a devida observância das :ex,gências do 
art. 26 da Lei n.8.66611993, principalmente no que 
conceníe à justificativa de preços'! (Acordão n• 
35112010. Plenário, relator Ministro Marcos 
Bemquerer Costa) 

11 Do Procedimento e · da aceitação da 
Credenciada: 
Para o caso concreto, credenciam-se todas as 
.empresas aptas ao fornecimento que visa dar 
suporte às ações do serviço de Atençêo à saúde 
Auditiva na Média compléxidade do Estado do 
Amapá, objetivando garantir a reabilitação Auditiva 

mediante o tratamento clinico . promovendo a 
saúde auditiva e a prevençao de . problemas 
aud1tivos, realizando consulta 

otorrinolaringológica. avaliação audiologica e 
fonoaudiologica. adaptação e fornecimento de 
AASI e terapia fonoaudiológica de linguagem; 
tnagem e monitoramento da audição em neonatos, 
pre escolares e escolares e em trabalhadores 

com exposição freqüente. a niveis de pressao 

sonora elevados referenciados a atenção básica. 
O Ministério da Salidfl por meio da Portaria n° 
587/04. em seu Anexo IV. tratou das diretrizes 
para o fornecimento de Apar'elhos de Amplificação 
Sonora lndlviduali. .(AASI) para Unidade de 
atendimento habilitadas junto àquele Ministério 
para a prestação destes serviços Determina na 
Seleçao e Adaptação de AASI, no item 1.4, g~ 
deverilo ser selecionados e testados no 
mínimo 03 ltrêsl.m'-rcas diferentes de AASI em 
cada oaciente. 
A Credenciada. em resposta ao Ato de 
Convocaçao desta CPL. apresentou sua 
documentaçao de habilitaçêo bem corno os 
modelos a serem utilizados conforme as 
especificações constantes na Tabela de 
Classificaçao de Tecnologia AASI regulamentadas 
pelas portarias Ministeriais GM/MS n. 0 2073/2004, 
portaria SASIMS no 587/2004, portaria SAS/MS . 

n. 0 589/2004. portaria SAS/MS n.• 308/2007 e 
portaria SAS/MS n. 0 387/2005. 

111 Dos Valores 1-- ___ , 

A proponente apresentou carta de proposta e 
aceita aos valores estipulados ná tabela do 
Ministério da Saúde, Portaria no 308 de 10/05/07, 
em anexa ao Edital de Credenciamento n• 
00112014 CPL SESA. 

' 

IV Da Publicidade 

Assim posto. rogo a Vossa Excelência se digne 
ratif1car a presente justificativa e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Estado, para que 
se produza a eficácia do ato. 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITACAO 

ADJUDICACAO DAS EMPRESAS 
VENCEDORAS- Art. 4° inc. XX Lei 10.!520/02 

A sua Excelência o Sr. 
Secretário de Estado da Saúde /AP 

PROCESSO: 304.56397/2014 

O Pregão Eletrônico n° 052/2014 - SESA, qué 
trata este processo objetivou a seleção da melhor 
proposta para AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS 

. MEDIC~ . HOSPITALAR DE HEMODINAMICA, 

PARA A REDE SUS DO AMAPÁ, de acordo com 
as caracteristicas minimas descritas no Anexo I -
Termo de Referência do Edital. Foi em toda a sua 
tramitação atendida a legislação pertinente. 

Desse modo. satisfazendo a lei e ao 
mérito. ADJUDICO as empresas abaixo 
relacionadas. vencedoras desse certame nos 
termos da Ata da sessão pública do pregão 
juntada aos autos. 

EMPRESAS VENCEDORAS: 

'\ EMPRESA REGISTRADA: GE HEAL THCARE 
• DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES L TOA. 
CNPJ: 00.029.37210002-21 
REPRESENTANTE.~:~P~A~U~LA~R~IT~A-c=H~E=R=IN=D~E~, 
NÓBREGA, CPF: 104.930.828..08 RG: i 
.5.390.041.-8 ----~~,--~-=-=~:-i 
ENDEREÇO: RUA:VEREADOR JOAQUIM i 
;coSTA, No 1405, GALPAO 07 - CAMPINA 
VERDE CONTAGEM/MG. CEP: 32.150-240. 
FONE: 55 11 3067-8141 

1 Equipamentp 

I 
I 

j Médico 
Hospitalar 
(HEMOOINÃMI 
CA). confomíe 
especificações 
detalhadas em I' XP I 

, anexo. i RO 1 I 1

1 

Marca: XPRO •

1 

Sist 
O Modelo:ANGIX 
1 IIIFD • em 

I 
Regi!'lro J ~~ 
Anvisa: 

'180260940003 1 a I 
Fabricante: • I 
XPRO I 

I Sistemas Ltda. f 
I Procedência: I· 

I 
I 

1.5 u: o 00. 1.50 
Nl 

1 000 0.00 
oi ,00 0,00 

l 

J Nacional 
Códi o 

--~- --. . .J 
I 
í (Empresa/Equi 

pamimto): 

1

3085758 
(XPRO 
Sistemas 

litda./Sistema 

I
. de Angiografia i 

Digital ANGIX 1 

IIIFD 

I 
I 
I 
i 

I 
! 

I 
I .. I 

Valor total R$: 1 :soa 000,00 (Hum milhão e 
quinhentos mil reais) 

Macapá-AP 

Homologo e declaro que a despesa 
satisfaz as exigências do art. 16,17 da Lei 
Complementar 101/2000. 

l 
I 

I 
I 

Macapá-AP. 17 de Novembro de 2014 

• COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO DAS EMPRESAS VENCEDORAS -Art. 4° 
ADJUDICAÇÃO DAS EMPRESAS VENCEDORAS- Art. 4° 

inc. XX Lel11l.520/02 

A sua Excelência o Sr. 
Secretário de Estado da Saúde /AP 

PROCESSO: 304.26986/2014 

O Pregão Eletrônico n' 05412014 • SESA para 
Registro de Preços, que trata este processo objetivou a 
seleção da melhor proposta para Sistema de Registro de 
Preços para futura Aquisição de Fios Cirúrgicos llote 11), 
de acordo com as características mínimas descritas no 
Anexo l - Termo de Referência do Edital. Foi em toda a 
sua tramitação atendida a legislação pertinente. 

.. 



Macapá, 02.12.2014 

Desse modo, satisfazendo a lei e ao mérito, 
ADJUDICO as empresas abaixo relacionadas, vencedoras 
desse certame nos termos da Ata da sessão pública do 
pregão juntada aos autos. 
EMPRESAS VENCEDORAS: 

TMPRESA.REGISTRÁDA~o Rego:-EPP --. 

CNPJ: 84.409.085/000q6 · _ -~ ~ 
•REPRESENTANTE: NEMIAS CARDOSO DO REGO ·CPF: 
1 

354.094.602·00 · RG: 1725852 . _ 
:ENDEREÇO: Rua das Estrelas, n 974; Bairro Jardim 
. Marco Zero, Macapa-AP · CEP: 68.903-460 I 
_telefone (9j) 3241:!~! .. ---,---,-

!! Tl 
i . ! Unidade I Preç I Preç I 
i i MarcaiFa i de ·~ Qu i ~nit ' o I 
1 Item bricante Forneci ant. · . . : Tota J 

ano 1 $ , mento 1 R$ I R · 

_ ___,:,.-- : I ' . ··-··--· --- · -Bioifriel 

caixa 170 I 40•6 6·91 I 
-~-~--7 -i 3,90! 

Fios 1 
01 , Ciru~gico i 
__ j_~L T~DA:..:__ __ 

.--Descrição: 
FIO DE SUTURA NYLON O cl agulha 2cm, 3/8 circulo Í 
cortante, caixa cl 24 unidades. 

:. RM~ 10426.Q_?_000_4 ____ _ 

~-SPo,int ! · caix; 
1

1 60 1' 53,58 -,3 214,,80 I 
_ 1 a ure ' . . 

Descrição: FIO ÕE SUTURA POLIÊSTER·ALGODAO 
1 

1 
O, COM agulha 3cm, 3/8 circulo cortante, caixa cl 24 · 

: unidades. : 

--r·.· .J L i 
'- -----

.. Rr\\5: 10155530016----------~ 
---- _ __j 

i 16 ;·Point -Í~aixa I 230 . 79,63 1.18.314,90 
. : Sature I.. . ' 1 ··~~~-o-­
I Descrição: FIO DE SUTURA POLIPROPILENO O c/ 

agulha Jcm 1/2 circulo cortante, caixa c/ 24 
unidades. 

I RMS: 10155530017 . ..:.· ___ _ ----- j 

r 

i- Bioline-. -~, . --:~-- I 
1 Fios ' ·. I 

23 c· . I caixa 440 22,72 9.996,80 I lrutQICOS . , 
L- LTDA .. j -~ 
· Dl:scrição: FIO DE SUTURA SEDA3·0 c/ agulha 3cm I 
., 3/8 circulo cilíndrico, caixa c/ 12 unidades. [ 
I . 

' RMS: 10426020001 

_--.. -Bioline 1 . , ~ 

1

: 24 c· Fi.o~ .li caixa ,. 370 34,24 112.668,80 I : 1rurg1cos 
1

. 

UM · i 

loescriçao: FIO DE SUTUR-A~S-E'-DA~J~-0-c~l ''''"' 3<m ,. 
I 3/8 circulo cortante, caixa c/ 12 unidades. 

-:~MS: 10426020001 · 

· . --TP'õTnl li. . j_ I ~ 
. 26 ! Sature . ca1xa . 80 64,95 I 5.196.00 , 

;·oéscrição:·FiõDESUTÜRA SEDA4·0 comagulha 
2cm 1/2 circulo cilíndrico, caixa c/ 12 unidades. 

I ~MS: 101555300:_1.2:__ __ 

,-· Bioline ·~· ~---~, --·: 
~. í'9 : c· Fio~ ~~ ... 420 21.38 I B 97900 I i 1rurg1cos · · · 
i I LTDA . 
~-De~criçào: FIO DE SUTURA SEDA o c/ agulha 3C11'1 
l 3/8 circulo Cilíndrico, caixa c/ 12unidades. I 
_RMS: 10426020001 

r -B,õífõêl ---,--

1

- -· i 

30 i Cir:~og~os ~ caixa 1490 , 32,62 15.983,80 , 
I ~ __ ... LTDA i . Í _ 1 

Descrição: FIO.DE SUTURA SEDA O c/ agulha Jcm, I 
3/8 circulo cortante, caixa c/ 12unidades. 

RMS: 104260~0001 _ _ . _j 

(DIÁRIO OFICIAL) 
1 : , • \ f f : ~ . il 

!; 11 Point . ~aix~T1oo : 61,55 \6.155,00 . 
h . _ Sature · ' ..1 : 
1 Descrição: FIO DE SUTURA SEDA O SEM agulha i 

I caixa c/ 24 unidades. (\ 'i 

:_B_M~0155530.Q_12 ______ _.___A_ .. 

I I· Bioline \ I · I I i 
· il 32 . Fio~ i' caixa '1 320 21,82 I 6.982,40 I 

C1rurg1cos . . I 
! i L TOA ' l --·-,-----::-· -::---1· 

(Descrição: FIO DE SUTURA SEDA 2:0. ""'"' 3<m I 
3/8 circulo cilíndrico, caixa c/ 12 umdades. 

i. RMS: 104260200001 _ .. .. . 

! l Bi~line ! f I · 
33 . FIO~ 1

1

. caixa 350 i 33,08 I 11.578,00 
1 C1rurg1COS · 

_ j L TOA i ___ L . . · 
' Descrição: FIO DE SUTURA SEDA 2-0 cl agulha j 

1

3cm, 3/8 circulo cortante, caixa c/ 12 unidades. I' 

I RMS: 104260200001 ... I 
·~-~--r-----1 Bi~line . ! . 

34 , FIOS I caixa 90 64,98 5.848,20 
; Cirurgicos 

LTDA 1 

Descrição: FIO DE SUTURÃ SEDA 2·0 SEM agulha 
caixa c/24 unidades. 

RMS: 10426020001 

1

135 i .8~~~-~e I caixa 30 I 45,23 1.356,90 I 
C1rurg1cos 1 • 

--~TOA _...L__ ______ . - I 
~Descrição: FIO DE SUTURA SEDA 3·0 e/agulha 2cm, I 
. trançada circ. cortante c/ 12 unidades. 
I . 
I RMS: 1042602º001 _______ _ 

lJ61 SPoint ! caixa · 100 1
1 6~:~9 16.499,00 i 

' ature · ; . . . -i I Descrição: FIO DE SUTURA SED" 4·0 c/ agulha . 
! 2cm, 3/8 circulo cortante, caixa cl 12 unidades. 

L~MS: 10!~553001_2_______ _j 

TOTAL _ _l ___ · _12_7_.08_7,_90_ 

Pág. 11 

· 
1
1· Procar~/.1 ~- \ I I 

t 

Lamed1d 

O I Comercia \1 caixa I 1.440 I 26,38 I 37 :t' il 
5 I e I i ! 

1 I Serviços I 1 . I 1 1 

I UM : I -- I 
loe~::rição: FIO DE SUTURA NYLON 4·0 c/ agulha 2cm \ 
\ 3/8 circulo cortante, caixa cl 24 unidades. J' 

: RMS: 10237580074 

1 Procare/ 
1 Lamedid 

06 1 Comercial caixa • 7 40 
I e 

I Serviços 
UM --

Descrição: FIO DE SUTURA NYLON 5·0 c/ agulha 2cm 
3/8 circulo cortante, caixa cl 24 unidades. 

_rR~M~S-:.:: 1~02~3~75~80~07!..:::4,__ ______ _ 

~Procare/ · · · I I I 
; Lamedld i I i 

1 Comercia . 400 I 29,75 I 11.900, I 
O I e caixa i I I 00 i 

Serviços 1 1 I i 
' I I I LTDA __ I I_ I I 

1--Lle-'-s-cr~iça"-·o-'-: -=FIO DE SUTURA NYLON 1·0 cl agulha 3cm . 
3/8 :irculo cortante, caixa c/ 24 unidades. . l 

[_IR~M~$::..!._10~2~37~58~00~74~--------' 
' TOTAL 11 138.576,00 ·, I 
t~====~--====b·====~~~~~~~---
1 - . ·......--=-:-==-;-;;;;---

EMPRESA REGISTRADA: L. G. A. MOREIR:::.cA""·M=E __ _ 
TNPJ: 14.53557910001-00 ... . . -

REPRESENTANTE: Luis Guilherme Araújo Moreira CPF: , 
I 134.520.532·53 RG: 206225 SSP·AP 

1 ENDEREÇO: Avenida Mendonça Furtado, n•212s - A -
' CEP 68901·254- Macapá/AP 

telefone (96) 3222·5525 _ _ __ _ 

I Unidade J l Preço Preço . 
lte : Marca/Fabri : de . ~ua I Unitár Total ., 

I m canta Fornecrlm nt. io R$ R$ 
i ento 1 j 

f
-1-7·-t--P-a-ra_m_e_d-+-l-cai~a· , 220 80:00_ 

1 ~: ! 

I 
Descrição: FIO DE SUTURA POLIPROPILEN03·0 cl ' 
agulha 3cm 1/2 circulo cortante, caixa cl 24 unidádes. 

i RMS: 10321200004 
i ____ ... _.·--------· ..... ---....l 

I 111 ! I . ; ! . I 8.000 o 
~- : .. Paramed I CaiXa I 1 o_o • 80,00 I o ' 

I Descriçao: FIO DE SUTURA POLIPROPILEN04·0 cl : 
, agulha 3cm 1/2 circulo cortante, caixa cl 24 unidades. J; 

- I RMS: 10321200004 

. I:MPRESA REGISTRADA: X·MEDIC HOSPITALAR L TOA 
~1~.841.442/0001-75 . - ---

1 REPRESENTANTE: LUANA DA SILVA COELHO CPF·: 
~3·?ª2·32 RG: 1728!0· A~- ____ _ 

I 
ENDEREÇO: Rua Vereador Júlio Pereira, n' 909 B -
Jardim Felicidade 1- Macapa·.AP- CEP 689~0-00 . 

· telefone (96) 3251-5332 1 d r - ... 
í i Procare/ I r . .11 - . 

! I Lamedid . ! 
. 0 I Comercia ; caixa ! 430 I 27,20 

2 1 I e ! 
i . i Serviços J 
: I LTDA 
:1 De~criÇã.o: FIO DE SUTURA NYLON 2·0 c( agulha 2.Scm . 

3/8 cuculo cortante, caixa c/24 unidades. ; 

L RMS: 10237580074 _ _j 

1~.696. I 
00 i 

l Procariii - I .. · 1
1 i Lamedid ' 

04 : Com:rcial caixa 2.000 27,50 155.000,00 

l
i. ..l s~~~:s - .1· ... I ___ , 

· Descrição: FIO DE SUTURA NYLON J.o cl agulha 3cm I 

W;J. Paramed I caixa "i 70 1. 96,00 I 6.72o;oõ' 
Descrição: FIO DE SUTURA POLIPROPILENOS.O c/ , 
agulha 3cm 1/2 circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. i'. 

RMS: 10321200004 . 

2 . p d I . I 100 'I 8400 ·r· 8.4oo.o I 
0 ! arame I ca1xa 1 , ! 0 1 

Descrição: . FIO DE SUTURA POLIPROPILENOS-0 c/ / ·.· 
aguiha Jcm 112 circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. 1 

I RMS: 1_03212=0=00:=-04.:___ _____ _ I 

21 l Paramed I caixa . l50 , 223,26 I 33.489,00 i 
r>escrição: FIO DE SUTURA POLIPROPILEN06·0 COM I 
DUAS agulhas 1 ,3cm circulo cilíndrico, caixa c/ 24 
unidades. . 1 

I 

[ ~ : Paramed I caixa ., 2SO I 118,00 I 29
0S:O· 

Descrição: FIO DE SUTURA POLIPROPILENO 5·0 c/ , 
agulha 1.5cm, 1/2 circulo clllndrico, caixa c/24 unidades. 1 

RMS: 1032120_0::..:0:=-04.:___~------- I 3/8 círculo cortante, caixa ê/ 24 unidades. .. 
I I I ----------,.. .. 
~~: 102~_7580074 _·_____ • I -;.......--:.TO;;.T:.:.A=.L ___ , 

------~ 

l 103.709,00 
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~-EMPRESA REGiSTRAoÃ·:-EQUINÓCIO HO.~PITALARj 
. !...~TOA • ~·.....----' 

; CNPJ: 07.329.1691000~1;:'-·3"-;9 =--:-~~-:-;;;;;-:-::--.=­
i REPRESENTANTE: Nivaldo Aranha da Silva CPF: 
i 125.556.062·20 RG: 212271 S~~~-----------_j 
: ENDEREÇO: Rua São José, 1710 - Altos - Centro - I 
~ Macapá/AP-

: lte 
m 

Marcai 
can 

CEP:68900-110tel. 96)3223·7448. 

I Preç I Unidade o Preço 
Fabri de Qua Unitá Total 
te 1 Fornecim j nt. rio . R$ __ L. __ :':_~_ 'R$ 

i I 10.000 
07 TECNOFIO catxa 250 40,00 -! ,OO 

-Õescriç~O:Fió DESUTURA NYLON6·0 c/ agulha2cm.-3is 
: cortante, caixa cl 24unidades. 

RMS: 10378330013 

! 

! 
I 
I 
! 

TOTAL GERÀ'L _LI_CI_TA_D_O __ .I,__-'4?8.48~ 

· Homologo e d)claro que a despesa satisfaz as 
exigências d~ art. 19,17 da Lei Complementar 1Q1/2000. 

11\acapa) 25 d ovembro de 2014 

~(~ . Jard~ aialn 'Sou . Nunes 
Secrel, ~de- Es!ado a Saú~e 

. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

COM agulha 3cm, 3/8 circulo cortante, 
unidades . 

RMS: 10155530016 

caixa c/ 24

1 

J 
~16 I Pofnt - . I 230 r-7·9-­
__ l _Sature I catxa • L ~3 
Descrição: FIO DE SUTURA POLIPROP::-::IL-'::E::-:N-:cO-O,.......-c-,--1/ 
agulha 3cm 112 drculo cortante, caixa cl 24 unidades. 

RMS: 10155530017. ---- __j 

Bioline ··, 

RMS: 10426020001 ---- ----- --· , -- ;-r--:· 1 ATA DE REGISTROPE PREÇOS SRP N' 40/2014-CPLISESA 
_EU_!ECNOFIO 1 caixa -~·0 1 37,87 l12.497c1E~ • ~- Bioline 1 - - - ! 

Descrição· FIO DE SUTURA NYLON 6·0 cl agulha 1 Scni PREGÃO ELBRONICO N 05412014 PROCESSO I F' j 1 

112 circul~ cortante, caixa c/24 unidades. ' · 304.26986/2014 24 i Ciru;~~cos , caixa 1 370 , 34,24 112.668,80 

I . LTDA . I I RMS· 10378330013 Pelo presente mstrumento, o Estado do Amapá, atraves da . -. -.- . . ~ 
· - · Secretaria Estadual de Saüde- SESA neste ato denominado Descnçao. FIO DE SUTURA SEDA3·0 c/ agulha 3cm 3/8 i 

- CONTRATANTE, coin sede na Av.f.Ae, n' 69 • Centro, ctrculo cortante, caixa c/ 12 unidades. 

1 

; , 1 ------1 Macapá·AP, inscrito,no CNPJ sob o n• 23.086.176/000·1·03, . 
: 09 I TECNOFIO : ca1xa • 600 1 34,83 20.898,00 ! representada pela se1J Secretário a Sr". Jardel Adailton Souza R!olS. 10426020001 . 
: !1escriçào; FIO DE SUTURA NYLON O c/ a·gulha 3cm 3/8 Nunes, administra~or, brasileiro, casado, inscrita no . . . . 
.circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. ! Cadastro de Pessoa física, sob o n•. 289.545.643-72 e RG n• -;1 Point I caixa J 80 i 64 95 ,5.t96 oo i 

j2286238- AP, reside)lte e domiciliado nesta Capital, no uso _:~tur,!!__L_ __ . I ' . ·--'-·_: 
_fi_~: 103783300_1_3 -----·- _ i de suas atribuições legais, nos termos do art. 15 da Lei Descnção: ~10 DE SUT.URA SEDA~-0 com agulha 2cm 

. Federal 8.666/93 e De1;reto n.• 7.892113, observadas. ainda, as 112 circulo cthndnco, catxa c/ 12 umdades. 1 

: .!~ .. TECN_ÕFIO j ca~ 23.~ 30,29 · i 6.966?0 I demais n~rma~ legai~ aplicáveis, de acordo com o resulta~o I 
Descrição: FIO DE SUTURA POLIESTER·ALGODÃO-'õ-1 da classtftcaçao da~ propostas apresentadas no PREGAO RMS: 10155530012 . 
SEM agulha, caixa c/ 24 unidades. I PA~A REGISTRO ~E PREÇOS n.• 05412014, RESOLVE -.,-=~ -,---,--

1 reg1strar o(s) preço(!õl da(s) empresa(s) relacionada(s) no Bioline , 

i item 4, de acordo corjl a classificação )lo r ela(s) alcançada(s), 29 C'truFriog~tcos ' caixa 1. 420 I 21,38 18.979,60 I 
·- por item, observadas-1as condições do Edital que integra este I 

!T~ TECNOFI -·~,-4-.8-2-8 -8..., instrumento de regis!ro e aquelas enunciadas nas cláusulas . L TOA · 
1 

. 4 0 caixa ! 160 ; 30,18 j 0 ' ! que se seguem. Descrição: FIO DÉ SUTURA SEDA O c/ agulha 3cm 3/à 'j 

--·-·· .. ' .. - _ _; · círculo Cilíndrico, caixa c/ 12unidades. 
: Descrição: FIO. DE SUTU~ POLIESTER·ALGODÃO 2·0 ! 1. DO OBJETO 1 
: SEM agulha, caixa c/24 umdades. i 1.1 • O objeto desta Ata é o Sistema de Registro de r-~~~~-·------- _d: 

, RMS: 10378330011 i Preços para futura Aquisi~ão de fio~ cirúrgiéos (Lote 11), de RMS: 10426020001. 
-· ---· ----·--- . acordo com as CJllad)ensltcas descntas no anexo I - termo 

:-·; 5 . SHALQNTCaiXã i ·so-s4,6i-r 4.369:60 de-referência. ' . 

i Descrição: FIO DE SUTURA POi.iESTER·ALGODÃO 4-o i 2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS . 
i C~M agulha 2.5cm, 1/2 círculo cortante, caixa c/24 1 2.1: O registro de p"ços formalizado na presente Ata terá 

30 

Bioline j i 

Cir~;~~cos caixa 490 32,62 l 15.983,80 / • umdades. validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

~MS: 1024340016 
publicação. • 

--··--·· 
....,-::-=::-:-'1 3. DO GERENCIAMENtO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

: 2 Brasutur caixa i 210 I ~~ 61 [ 9.578,1 13.1°. Órgão ~erenciad?r ~~~tade regist~o de preços será a 
: 5 . __ e _ _~___ . . . ' _i ~ Coordenadona de As~1stenc1a Farmacêutica. 
: Descrição: FIO DE SUTURA SEDA4-0 c/ agulha 1,5cm 

1
4. DOS PREÇOS REG(STRADOS 

, 112 circulo cortante, caixa cl 12 unidades. , 4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as 
i ! especificações .dos produtos registrados na presente Ata 
~RMS: 10372360011 _j encontram-se indicadl)s nos quadros abaixo: 

TOTAL 69.138,30 \ 
-~'1 

~~RESA REGiSfRÀDÁ: N. C. do Rego_·=EP_P_-__ _ 
j ,_CNP~: 84.409.0851~:56 _ .. __ _ 
r REPRESENTANTE: NEMIAS CARDOSO DO RÊGO • CPF: 

354.094.602-00 • RG: 1725852 

EMPRESA REGiSTRADA: D.M.A. MACIEL· EPP 
CNPJ: 08.865.4661001-61 
REPRESENTANTE: Denise Marillü do Amaral Maciel 
CPF: 752.150.392·91 RG: 136590 AP 
ENDEREÇO: Rodovia JK, n 300, Jardim Marco Zeró, I 
Macapá/AP • CEP: 68903·197 
-~·:96)32~1~7-~28~1~8,_-----,--,---~----l 

I ! 

I 

1

1 

Unidade i Preç I 1
1 

lte Marca/Fabri de Qua ! 0 Preço 

cante I FomK;m "' ~~ I T :';' : m 
enio R$ 1 

I I 

PROCAREI ! . 

03 (~~~:;~l caixa 1.~0 1' 28,55 : 
39~ci0 

co. LTDA·I ' 
CHINA Í 

Õescriçãõ:f:io DE SUTURA NYLON 2·0 c/ agulha 3cm 318 
circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. 

RMS: 1023:.:..:75:::8::.:00:.:...74'------

TOTAL 

i ENDEREço:· Rua da~ Esfrelas, n 974, Bairro Jardim Marco 

I z~. ""'. pá-AP . c~P: 68.903·460 
telefone (~6) 3241-1~10 i ----.--

! Unidade Preç Preç 
Item 

1

. Marca/Fabri de Qua o o 

cante J R~l ' Fornecim \ nt. Unità To 
ento ''LL 

'-==~= 

01 

Descrição: 

Bioline 
Fios 

Cirurgicos 
LTDA 

~ 
I 

I 

caixa 

R$ 

i 

I 

' 
170 . 40,67 

j 

6. 

' 

913 
90 

FIO DE SUTURA NYLON O c/ agulha 2cm, 3/8 circulo 
cortante, caixa c/ 24 unidades. 

RMS: 10426020004 ___ _ 

LTDA ! 
-. ;;:-De~s-cn.,-.ç.,-ão-: 'F;;;-10 -DÉ SUTURA SEDA O c/ agulha 3cm:Jt8 

circulo cortante, caixa c/ 12unidades . 

131 . :a~~~~ J caixa ,.100. 61,55 ' 6.155:00 

I Descrição: FIO DE SUTURA SEDA O SEM agulha catxa I cJ _24 unidades .. 

~º!55530012 ·-----

Bioline 
' 32 Fios caixa 320 

Cirurgicos 21,82 6.982,40 • 

LTDA 
Descrição: FIO DE SUTURA SED~: 2~0 c/ agulha 3cm 3/8 I 
círculo cilíndrico, caixa c/ 12 unidades. _j 
RMS: 104~60200001 _ .. _ 

1 - Bioline · I I 
!~3 c· Fio~ caixa 1350 I 33,08 11.578 .• 00 I ' IIUrQICOS I · 
• . LTDA i 

Descrição: FIO DE SUTURA SEDA 2-õC/a9Uíha 3c-m.i 
.

1

318 círculo cortante, caixa cl 12 unidades. ' 

RMS: 104260200001 

I 
caixa 90 64,98 I 5.848,20 
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-· -Êiiõline ~---·--· r·----: i 
·Fios · · I i ' 

, 35 Cirurgicos · caixa i 30 j 45,23 

1

1.356,90 I 

· LTDA · ' : ' 
---~-- - J .. -.L-_____ --
' Descrição: FIO DE SUTURA SEDA 3-0 e/agulha 2cm, . 
· trançada circ. cortante c/ 12 unidades. I 

I 

. ;~ j :a~~~~ I caixa. T-;0~-~ 64,9~ I 6.499,00 I 
Descrição: FIO DE SUTURA SEDA 4-0 c/ agulha 2cm.l 
3/8 circulo cortante. caixa c/ 12 unidades. ! 

' .. ------~=-------~ 

-[ RMS: 10155530012 

; 38 :~~nr~ caixa -~ 60 123,33 17.399,80 

! Descrição: FIO DE SUTURA SEDA PRETA3-0 SEM 
! agulha 15X4,5, caixa c/ 12 unidades: 

I 
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----T--0-T-A~L-----. .. ··---··1-3·8-.5-76-,0-o -·j-=o-=-g ri T==E-::-:CN-:-::O-::-:FI70'I-ca!xa I 600 34,83 ···1.2~~ 

--- Descrição: FIO DE SUTURA NYLON O c/ agulha -3cm3/8] 
_ _ __ . ; círculo cortante, caixa c/ 2~ unidades. I 
EMPRESA REGISTRADA: L. G. A. MOREIRA:~----- .I RMS: 10378330013 · t 
CNPJ: 14.535579/0001-00 . · · · 

-REPRESENTANTE: tuis Guilherme Araújo Moreira CPF:, 12 i TECNOFIO 1 · . i 230 1 3Õ29 1 6 966 70 
i 34.520.532-53 RG: 206225 SSP-AP · ~~--· c_alxa · . • .. · , 
ENDEREÇO: Avenida Mendonça Furtado, n• 2125- A- CEPj D~scnçao:. FIO DE S~TURA POLIÉSTER-~GODÀOO SEM I 
68901 •254 _ Macapá/AP , , · 

1 
ag,ulha, ca1xa c/ 24 umdades. · I 

telefone (96) 3222·5525 . ,-- 1 . ---r RM~: 1 ~378330011 . __ .. . ..J 

Untdade I I Preço I Preç ~TECNOFI : 1· · · -, I 
Item Marca/Fabric de . I Qua Unitário 1 o I ~: I 0 . caixa 1 160 30,18 . 4.828,80 

1 ante Forneci j nt. I Total~, . . I _ 1 
mento I j ~$ R$ .O~scrição: FIO_ DE SUT~RA POLIESTER-ALGODAO 2-0 ; 

___ 

1 

_ __i... 

1

, · Tlts SEMagu!ha,calxac/24umda-~es. ------
17 ! Paramed caixa 220 80,00 1 00,0 ; . , 

' _1 i j O i RMS: 10378330011 
Descrição: FIO DE SUTURA POLIPROPILEN03~0 c/ agulha- ' ... 

3cm 112 circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. jiLSHAL~N I caixa I 80 I ~,62 _ I 4.369,60 

RMS: 10321200004 
__._! -"-RM..;,S:.;,:..;,10;..;.1.:.:55-"53:.:;0.:..;01_2 _________________ .. 

i Descriçao: FIO DE SUTURA POLIESTER·ALGODAO 4-0 
COM agulha 2.5cm, 1/2 circulo cortante, caixa c/24 

----·---------- unidades. 
TOTAL 127.087,90 

. ---------------------- RMS:1024340016 

~~-!. Paramed--T caix~H- j 100 ~-~·o_oj~-O~O,O Tj B~suture i --~aixa I, 210 -~ -45,61 I ~:: 
EMPRESAREGISTRADA: X·MEDIC HOSPITALAR L TOA laescrição: FIO DE SUTURA POLIPROPILEN04·0 cJ agulha 5 : _ , __ . .L __ 

. 75 i Jcm 1/2 circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. Qe'scriçio: FIO DE SUTURA SEDA4-0 c/ agulha 1 ,5cm.1/2 
- _CNPJ.14.841.442/00~!:. _____ ! . circulo cortante, caixa c1 12 unidades. · 

REPRESENTANTE: LUANA DA SILVA COELHO CPF: : RMS: 10321200004 , 
007.893.282·32RG: 172810·A~ . 

0 
___ , , -· •·• ·· -- l_RMS: 10372360011 

ENDEREÇO: Rua Vereador Julio Pere~ra, n 909 B- Jard1m ,-19 I P d I : 1 
70 96 00 

1 6 720 00 
Felicidade 1- Macapá-AP- CEP 68.909-000 ! . , ~rame . ca1xa . ' . · , 
telefone (96) 3251-5332 1 Descnçao: FIO DE SUTURA POLIPROPILENOS-0 c/ agulha 1 --------

1 -H· ···· i 3cm1/2circulocortante,caixac/24unidades. j__ TOTAL ---·-'--6_9_.1_38,30 

·--------. 

: RMS: 10321200004:_ __________ _ 

Procare/·-~----~-------,-~ ----,:----~ - _ ~~MPRESA REGISTRADA: O.M.A. MACIEL • EPP -
o, Lamedl,d 1 i 

1 
111.696,0 0 Paramed I caixa 1100 I 84,00 ,8.400,0D~NPJ:_08.865.466/00i:61 ---

2 c:e~Cial I caixa I 430 I 27,20 I o DescrTÇãõ· FIO DE SUTURA POLIPROPILEN06-0 c/ agulha REPRESENTANTE: Denise Marillú do Amaral Maciel CPF: 
e L T7;;os I i I 3cm 112 ci~uio cortante, caixa c/ 24 unidades. ~392-91 RG: 136590 AP _ • 

--. -:----. -'-- · ENDEREÇO: Rodovia JK, n 300, Jardim Marco Zero, 
, Descnçao: FIO DE SUTURA NYLON 2·0 c/ agulha 2.5cm 3/8 Macapá/AP. CEP· 68903-197 

circulo cortante, caixa c/24 unidades. !_.!~MS: 10321200004 __ tel. !96) 3217•2818 

: RMS: 1.0237580074 -- ------- r-- ---r--r-- . . I .. ,. Unidade ! i ~eço i Preço 

----~--Procare/ J ~:Sêr~ç~~:m~~OD~ai~~TJR150POLIP~~~~EN~:~48~C: j ~e I Mar~a!:bnc !, Forn~~ime . ~~-a 'Unitár Total 
• 1 •1' io R$ R$ : Lamedid 1 DUAS agulhas 1 ,3cm círculo cilíndrico, caixa c/ 24 ; nto 

1 
• 

04 : Comercial i caixa 2.000 1' 27,50 ' 55.000,00 unidades. - PROCAREI ~ ' 1 :-

' e ·J' MEDICO 1 I ! Serviços I 1 I I RMS: 10321200004 03 (HUAIAN) ' Cal'xa' 11.400 I 28 ss· i 39.970, 
! LTDA L. - -~ i i i" ' I 00 

. Descriçao: FIO DE SUTURA NYLON 3-0 c/.agulha 3cm 3/8 ~p ___ d .. l . ,---250 .. - __ 1_1_8--00·~.500,0 I . i' codH~~~A- ,. I 
· · 1 rt t · 1 24 'd d i 2 , arame ca1xa , 0 1-- , 

c1rcu o co an e, ca1xa c um a es. · : ' , _ . i Descrição: FIO DE SUTURA NYLON 2-0 c/ agulha 3cm 3/8 
1 Descnçao. FIO DE SUTURA POLIPROPILENO 5·0 c/ agulha · circulo cortante caixa c/ 24 unidades 

~~~S: 10237580074 _____________ -'---i 1.5cm, 112 circulo cilíndrico, caixa c/24 unidades. ' ' · 

RMS: 1023758 . .:::00:.:.74_:__ __ -- • ·Procare/ i : .. -- ! - · Li .:.:RM:::S=:-'-10::.:3:::21.::2:::00:.:0:::04.:.._ __________ _ 

0 clamedl_dl [ ca1·xa ' 1 440 26,38 \ 37·987•2 ----T-OTAL .. 
5 . omerm i i . 1 0 

e :;~ts j ! I L TOTAL --~------ 103.709,00 L_ ;---~----' 
' Descriça.o: FIO DE SUTURA NYLON 4-0 c/ agulha 2c.m 3/8 ________ !__ ______ ~-TOTALGERALLIC_I_TAD_O_--LI _ ____::.47:..:B:~81,2_0 __ 
· círculo éortante, caixa c/ 2<4 unidades. 

-----
39.970,00 

----

5 ·DO CONTRATO 
-~~~:.!.~237580074 EMPRESA REGISTRADA: EQUINÓÓO HOSPITALAR LTDÀ . 5.1 A critério da Secretaria de Estado da Sailde do Governo 

-------------~C~NP~J~: 0:;7~.~3~2~9.169/0001-39-- do Amapá, obedecida à ordem de classificação, o(s) 
.. ~- ·- -Procare/ 1 I j I REPRESENTANTE: . Nivaldo Araniià da Silva·- CPF: licitante(s)~ vencldor(s), cujÓ{I) preço(•) tenh1(m) sido 

: Lamedid ; j 125.556.062·20 RG: 212271 SSP/SP - . registrado(s) na Ata de Registro de Preço, será(Ao) 

06 · Comercial : ENDEREÇO: Rua- São José, 1110 _ Altos _ Centro _ convocado(s) para retirar a nota de empenho, á qual 
e ; caixa j 740 

, 29•72 
1 

21.992·80 Macapá/AP _ CEP: 68900-110 tel. (96) 3223-7448. · s;~bstitulrã o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
. j Serviços ·,. l I .. I ." contar da data do recebimento da convocação, estando as 
! : L TOA I l . . Umdade Preço Preço obrigações assumidas vinculadas á proposta, aos lances, ao 
: Descriçao: FIO DE SUTÜRA NYLON 5-0 c/ agultià iêm.3i8 lte Marca/Fabnc i de Qua Unitár Total edital e à respectiva Ata podendo ser prorrogado uma vez 
. circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. m ante · Fornecime nt. io R$ R$ por igual perfodo quando solicitado pelo fornecedor desde 
. , _ _ , nto ~ue ~corra motivo justificado aceito pela administração; ,/-. 

-- --- ·: -- 10.000, 5.2 E facultado a administração, quando convocada não 
-~RM:::S::::..:.1::02:::37:..:5:::80::!0::..74:__ ______ -.,.---~-..,~07_:-T~E:_:C:N:O:_:FI;O:-=:~c:a~IX:a"""J,;2~50:_j___:40::_:,~00~ 00 assinar a ·Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

• Descrição: FIO DE SUTURA NYLON6·0 c1 agulha 2ciii·,-3i8 estabelecidos, ~onvocar os lic~ntes r~anescentes, na 
, i - --- -----------~-- cortante caixa c/ 24 unidades. ordem de claSSificação, para faze-lo em 1gual prazo e nas 

i ! Procare/ I , 
1
1 ' mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

ri c~:;ii~l I caixa I 400 I 29,75 ! 11.9~0,0 RMS: 10378330013 ----.. ~;mom!::~a:eq:;~;i:;~e~ei::~~~n~~ :~:::I~~~~~~ 
e sL;~Áos i ! ! I 08 Í TE_ó-iOFIOT caixa I 330 I 37,87 ' 12.497,10 a Ad~lnlst~ promo_ver ': aquisiçao em unidades de 

~- _____ . . . .... ___ . _ RA NYLO S-
1 1 2 

acord com uas necessidades. 
i Descrição: FIO DE SUTURA NYLON 1·0' c/ agulha 3cm 318 D_escnçao: FIO DE ~UTU . N O c agulha ,Sem 11 5.4 A Secretaria de Estado da Saüde do Governo do Amapá 
! circulo cortante, caixa c/ 24 unidades. c~r~ulo cortante, caixa c/24 umdades. não está obrigado, durante o prazo de validade do registro de 
' • preços decorrente deste certame, a firm.ar as contratações i RMS: 10237580074 RMS: 10378330013 ___ que dele poderão advir, podendo realizar licitações 
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especificas para a aquisição pretendida, ficando assegurado 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
isualdade de condiÇões. 

r&sponsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e Constituição Fedéral; . 
ampla defesa, às seguintes penalidades: 14.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta 
9.3.1. multa de: Atà excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do 

5.5 O direito de preferência de que trata o subitem anterior 
poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando a 
Secretaria de Estado da: Saúde do Governo do Amapâ, após 
realizada a licitação especifica, constatar que o preço obtido 
é igual ou maior que o. registrado ou, após negociação, 
aquiescer o detentor da ata em baixar o preço registrado, 
igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida 
licitaç~o. 

a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valo"rvencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos exceto 
adjudicado caso o material seja entregue com atraso, quando for explicitamente disposto em contrário; ' 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo dia e 14.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em 
a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, dia de expediente nesta Secretaria. • 

5.6 Os preços ofertados e registrados serao irreajustávêis. 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 14.3.2. Se o venciménto ·cair em dia que não houver 
configurar, nessa hipótese, inexecuçao total da obrigação expediente nesta Secretaria de Estado, os prazos de que 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. trata o subitem 14.3 serão prorrogados para o primeiro dia 
b) 5% (cinco) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na útil seguinte. 
entrega do Objeto, por período superior ao previsto na alínea 
"a", ou de inexecução parcial da obrigação assumida; E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado 

6 ·DO PAGAMENTO c) 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de conforme; foi o presente instrumento lavrado em três vias de 
6.1 A licitante vencedora devera aprésentar a Secretaria de inexecução total da obrigação assumida; igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas 
Estado da Saúde, nota fiscal/fatura discriminada, em 02 abaixo. 
(duas) vias, para liquidação e pa~amento ~a despesa pela 10 ·DAS ALTERAÇOES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS , 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE, no prazo de 10 (dez) --
dias, contado da prestação dos serviços, mediante ordem 10.1. O(s) con_trato(s) adv!ndo(s) d.a pre~e~te Ata ~oderá( ão) 
bancária a ser creditada em conta corrente. sofrer alteraçoes, obedectdas às dtspostçoes conttdas no art. 
6.2 A SECRETAR IA DE ESTADO DA SAÚDE poderá deduzir 65, da Lei 8.666~3. . 
do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 10.2. O ger.enctador ~esta Ata de Regtstro de Preços 
indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos ~co~panhara a e~~luçao dos preço.s .• ~e mercado, com a 
deste Edital. ftn~hdade de vertftcar sua compattbthdade com aqueles 

6.3 Nenhum pagamento serêi efetuado à licitante vencedora rcgtstrado~ na ata;. . . J~=================~ 
na pendência de qualquer uma das situações abaixo 1 0.2.1. Serao ~onstderados comp.allv~ts com o~ de merca~o 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de os preços regtstrados que forem l~Uats ou infertores a. médta 
preços ou compensação financeira: daqueles apurados pela. Secretar.' a de Estado da S~ude do 
6.3.1 Comprovação de regularidade junto à Seguridade Go~erno do Amapa, por tntermedto do órgão gerenctador do 
Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço regtstro de preços: . . . . · . 

uia Estaduais 
(CRF) e às Fazendas Federal Estadual e Municipal do 10.3 .. Quando o preço. mtcra!mente regtstrado tomar-se k==============~ 
d. . T ed ' supenor ao preço médto praticado no mercado, o orgão (Detran. J 

om1c1 10 ou s e; . d r 't · d 1 t d t e rit . . 
6.3.2 AtestaçiÓ de conformidade da entrega do(s) produto(s); gerencta or so ICI ar.a ao e en or a a a, por s~ ?· ~===============~ 
6.3.3 cumprimento das obrigações contratuais assumidas· red~~ão do preço regtstrado,. de forma .a adequá-lo aos mvets T.en. PM. José Aurlvan Gomes da Silva 

· . . . ' deftntdos nos termos do subttem antenor; 
6.~·i manutençA~ ~e todas as condtçOes de habilitação 10.3.1 Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço 
ex 9 das neste Ed ta · praticado no mercado por motivo superveniente o órgão exrRA TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
7. DAS OBRIGAÇOES DO 0RGÂO GERENCIADOR gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a CONTRATO N.• 014/2013. 

. . redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
7.1: .Gerenciar a presente Ata, mdtcando, sempre que 10.3.2. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o · • 
sollctt~~o, .o nome do . d.etent~r da ata, o preço, e as preço, será liberado do compromisso assumido, devendo 0 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N 
espectft<:~çoes d~s ~atenats .r~gtstrados, observada a ordem órgão gerenciador convocar os demais licitantes, visando 01412013, que entre si celebr~m o 
de classtftcação tndtcada na llcttação; . Igual oportunidalle de negociação; DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
7.2. Obseryar para que, durante a ~~~êncta da presente ata, 10,4. Quando 0 preço de mercado tornar-se superior aos D~ ESTADO DO AMAPÁ CNPJ 
seja~ mantidas. ~odas as co~dtçoes de habllit~çáo e preços registrados e 0 detentor da ata, mediante n. 11.633.713/0001..()9, neste ato r~presentado 
quahfic~ç·à·o extgidas n~ liCitação, . bem asstm, a requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir 0 por seu Diretor-Presidente, J?SE AURIVAM 
compattbtlid~de com a~ obrtgaçõ~s assumtdas. compromisso, 0 órgão gerenciador poderá: GOMES DA SILVA, brasileiro, 2 Ten da PMAP, 
7.3. Co~duzrr eventuats procedtmentos a~mlnistrativos de ai liberar 0 detentor da ata do compromisso assumido, sem brasileiro, casado, p~rtador do RG 27341~5 PC­
~enegoctação de .preços registrados, para fms de ~de~uação aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos PA e do .~PF (MF) n 463.~6~.~62-04, restd?nte 
as n~vas condtçOes de mercado, e de aphcaçao d~e motivos e comprovantes apresentados, e 'Se a comunicação e domlcthado na Av. Sohdar1os, 374, Batrro: 

__. penalidades. ocorrer antes do pedido de fornecimento; Renascer 11, CEP 68.900·000, doravante 
7:4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a b) convocar os demais detentores da ala visando igual denominado CONT~TANTE, e a EMPRESA E. 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles oportunidade de negociação. J. P · NERY - ME, mscrlta no CNPJ (MF) N• 
registrados na ata. . • 1 0.5. Não havendo êxito nas negociações de que tratam os 07 ·6~2•545~0°01 -40, . com sed.e na Rua ~eneral 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condtçoes subitens anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à Rondon, n ~22, Batrro .Lagumho, CEP .. 68908-
ajustadas na presente Ata. • revogação da Ata de Registro de Preços. 080, nesta Cidade de Macapã/AP, representada 

· · neste ato pela Sr.• ENEIDA JALENA PINON 
8. DAS OBRIGAÇ0ES DO DETENTOR DA ATA 11 • DO CANCELAMENTO DO REGISTRO NERY, brasileira, casada, CPF (MF) n• 
8.1. Fornecer os medicamentos obedecendo rigorosamente 11.1 o detentor da ata, assegurados 0 contraditório e a ampla 432.~76,-092-49, RG n• 060.816-AP, residente e 
ao disposto no anexo 1 (Termo de Referência) do Edital do defesa, terá seu registro cancelado quando: domtclhada no mesmo endereço da Empresa, 
Pregao Eletrônico n.' 01112014; · a) Não cumprir as 'obrigações da presente Ata: !el.: (96) 8115-2501/9162-7707, e-mal!: 
8.2. Providenciar a imediata correção de ~eficiências, falhas b) Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela lalenaplnon@bol.com.br, doravante 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGAO GERENCIADOR Administração sem justificativa aceitável; denominada CONTRATADA. 
referentes às condições firmadas na presente Ata; c) Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas '11 partir este se apresentar superior aos praticados no mercado; 
da data da publicação da presente Ata; d) Por razões de interesse público devldamen1e Pelo . presente TER~O ADITIVO, as partes 
8.4 .. É vedado o acréscimo dos valores, registrados na ATA de demonstradas e justificadas pEl)a Administra~ão; identtflcadas no pórttco do. mesmo, dec!a~am 
Regtstro de Preço conforme art.12 § 1 do Decreto 7.892113. 11.2 0 detentor da Ata poderá solicitar 0 cancelamento de aceitar e ajustam que e~te mstrumento actma 

seu registro, na ocorrência de fato superveniente que venha identificado altera a CL~USULA QUINTA - D~ 
9 ·DAS PENALIDADES . , . , comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de PRAZO E DA EXECUÇAO D<? CONTRATO N. 
9.1. Com fundamento no arttgo 7 da Le1 n 10.520/2002 e art. caso fortuito ou força maior devidamente comprovados. 014/2013, que passa a vrgorar conforme 
28 do Decreto n.' 5.450/2005, ficara impedida de licitar e . ' redação abaixo, mantidas as demais aqui não 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 12. DA PUBUCIDADÉ referidas, na forma como. se acham redigidas e 
Municípios e será descredenciada no SICAF e nb ca~astro jle 12.1 0 (s) preço(s). a (s) quantidade(s), 0 (s) detentor (es) da qu~. neste ato e ocaSião ficam tota~mente 
fornecedore.s da SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE, pelo ata e a (s) especificação (es) resumida (s) do objeto e as ratif~cadas para todas as consequênctas de 
pr~~ de ate OS (cl~co) anos, ga.rantida a ampla .d?fesa, sem quantidades, como também as possíveis alterações da diretto. 
pr~JUt~o d~s commações legats e multa 8 licitante e 8 presente Ata, serão publicadas no DOU e DOE, em • 
adJUdtcatarta que: conformidade com 0 disposto no Decreto n.' 7.892112013. CLAUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO 
9.1.1. Não retirar ou nao aceitar a nota de empenho, quando LEGAL 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 13. DA DESPESA O presente Tenno aditivo do contrato em 
9.1.2. Deixar de entregar documentacão exigida neste Edital; epigrafe tem como fundamento legal o artigo 
9.1.3. Apresentar documentação fals~; 13.1 A despesa decorrente da presente Ata correrá à conta 57, Inciso 11 e §2" da Lei n•.&.666/93, bem como 
9.1 .4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; de recursos previstos no Orçamento da Secretaria de Estado no Parecer n• 597/14 - PROJURIDETRAN-AP, 
9.1.5. Nilo mantiver a proposta: da Saúde do Amapa, conforme disponibilidade orç;:mentária. nos Autos do Processo Administrativo n• 
9.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; üi4.010542/2014. 
9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 14 DAS DISPOSIÇOES FINAIS. · 
9.1.8. FizerdeclaraçAo falsa;. 14.1. Integram a presente ata o Processo Administrativo n.' CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
:9.1.9. Cometer fraude fiscal; 304.2898612014, Edital do Pregão Eietrõnico n:• 5412014 e as O presente Tenno Aditivo tem por objeto 
Til. 2. A licitante estará sujeita à multa de 10 (dez) por cento do propostas, com preços e especificações; alterar a Cláusula Quinta - Do Prazo e da 
valor contratado para a contratação quando incorrer em uma 14.2. As questões decorrentes dá execução deste Instrumento, Execução do Contrato n° 01412013. 
das hipóteses da condição.anterior; que não possam ser dirimidas administrativamente, serão PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Termo 
9.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.• 8.666193, P[otessadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade Aditivo prorroga o contrato por mais 120 (ce~to 
a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, de Macapã-Ap, Seção Judiciária do Estado do Amapá, com e ·vinte) dias, a contar do dia subsequente ao 
assim considtrado pela Administração, inexecução parcial exclusão de ,qualquer outro, por mais privilegiado que seja, encerramento da vigência da Cláusula Quinta -
ou inexecução total da obriAacao. sem prejuizo das salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da..Po. PrazQ.. e da Execuçlo do Contrato n• 



Macapá, 02.12.2014 

014{2013. 

. C(ÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA 
PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência deste Termo Aditivo serã 
de 120 (cento e vinte) dias, a contar do dia 
subsequente ao encerramento da vigência da 
Cláusula Quinta - Do Prazo e da Execução do 
Contrato n• 01412013, qual seja, de 19 de 
novembro de 2014 até 18 de março de 201 S. 

CLAUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e inalteradas as demais 
cláusulas previstas no Contrato N" 014/2013, 
celebrado com a Empresa E.J.P. NERY- ME. 
E por estarem assim, justo e contratado, 
assinam este instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor. na presença de duas testemunhas, 
devendo este instrumento ser publicado, em 
resumo; no Diário Oficial do Estado do Amapá, 
no prazo de 20 (vinte) dias a contar do s• 
(quinto) dia útil do. mês s~~~te à assinatura 
(Art. 61, Parágrafo Unlco d/. 8.66/93). 

,• 

Macapá-4P; 18 de novembro de 2014. 

(Hemoap 

Arlene Cavalcante Araújo 

l.'l'o1DADE DIZ CONTR,\TOS E CONve;.~ros 
EÀ'TRA TO 00 COJII'TRATü 

C'OII.'TRATO N." W21l14-HEMOA~ 

CONTRATO q•c onlre oi. ocMram o INSTITLTO 01: 
HtMATUIIKHA t BEMOTERAPIA DO AMAI'Á e a Empn:ao 
DL\GNOCEL COM. IUP. l.'tDA, poro o fomooimcnto do ins•m<fl 
poro llemoglollinopati"' ab'avb da mdOdoloJ!ia de ommatos,.lia 
liquida do olla p<rl'unnanco-IIPLC', para oo fino nele deo:f.,odot 

CLÁIJSI:l.A I'IUMiliRA - 110 FUNDAMJ.NTO UGAL: Elllc 
UINTRA TO é fumado oom fund.,cnto 1•1!11 ooo diif>Oiilivoo da 
Cunllitui~ ··edcral de 1998, na COiblil•içlo do Eotodo doAm..,. do 
1'191, Nos 111nnos da Lei n" 10.5211 de 17 do j.U.o de 2002. oom a 
aplieàçto •ul!sidiAri• do f.cl Fcdcnl rf 8.66~~ e ""'' altcr.,.. 
poAtcri<n:o, quo rell"m u Lioitoç&. c ('Mtnloo Adminiotntivoo, 
Pn:gio Ektrdnioo por Rcg;stro de Prcyo, n"'~/201~. ICUI Anexa&. e 
demaifl lcgi .. t-rlla• eplio'vcit i matái& 

· l"tocoooo •'l8.000.0SSI201<14lf.MOAP: 
l'ro<es>o IJ...,cmlndo n'18:000.J2212014·HEMOAP 

CLÁI:st'LA SIWI!ND,\- 110 OBJETO: O objeto a que oc de.tina o 
praente inldrumc:nto con~tiluiasc hl .aquiliçio com ((rftCçim.mto 
J"''"d•do de aoordo oom OI'Oft<l8'MI• <k •RIR!• doo inRimoa iW" 
llcmoplobtnopâi• lfrevi11 W. mliltodolopia • oromatoerafialiquidadc 
ali." pcrfwmaMc-HPLC. vütoula.:k, a Ala de Rcsi•tro de Pl'w9011 
n'IS/2014 que pou•i vali~ oll! OSI08/IS. 
Os intwnos M:rlu m~ de forma parcdada d~:. ~enio com 
<'tUDORJima de ClllreBL oonfonllc pedido emitido pela ohcfia de 
Laboratório comhutte no. .utus do procceto e Prapo.ta itpl"eaentact. pela 
Emrrcu, •rue p•s• a r.zar p.te intc~Braftte dn J'II"'SÇÇ\\c 1Mb'vmcn1o. 
o quantitltivo dc!JOrito .... lt(l é o uortapondontc rw• o ex•oioio de 
2014. oonfmn• oolieilaylo da Divia.lo Honiea. .._,.do quo pan o 
c:u:rcicio "çguintc um1 nova ~ali1.1~ tkvcni tCI' aprc~entada c 1 
oontcq~.aentcrnr.·nh~ um novQ contrato aer' emitido. 
LOTE-I . 
CRO~U:mc;RAFJA LIQUIDA DE ALTA Pt:KI'OR!IiANCt;. 
RPLC 

tem hpooifie~o f'\Prca. Qld 

OI · Kit oom oonjunt.l de "'luçO.:. ck: eluiçlo A lcttCI 12110 
e H, cdUIHlt çromatopüloas c matariaiw 
de ref~ncia, aplieadoo 8<1 

ANAUSALlOR IJE 
HEMOGLODINAS.Kit o/HIIMI '"''"' 

02 Kit oom oonjunto do oaluç!loa de cluiçlo 1 tc.lco KIMI 
e 2. oolun•• vrom.atogtifiou e mltc:riaia 
ck: rd'crénoi .. •. ~i- .. 
ANALISADOR llE HEMOOLOlliNAS, 

.KIT c.' jOO tCBtca 

CLÁUSULA 'rt'.RCEIRA- DA \1Gt.NCIA: O~ do 'iJ!llneia do 
rre-entç Conlnlo dewnli iniotw n• d.&a de: sua •sinatur• c vipan .W 
a entrego total d~ insumo• . .eguiado o OI'OnO!flm• de çftlrwJa do 
limilodA& 31.12.201•. 
CLÁUSULA QIJINl'A-DA IIOT AÇÃO As dcopcsu oom a 
"'"•-uçlo dealo CONTII.ATO no Valor de RS RSJ3.800.00(trinu •In!• 
mil c oitoocnlos reli•) , ..:~ • oon.ta da Fonte 21 ~ ~· (k 
'l'rohatho I O. 302.0 I 60.2391. EleMento ck: DciiP"'a 339030. oonl'onne 
1\ota de F.n1pcnho n' 21114NE00075. ' 

(DIÁRIO OFICIAL) 

(lapen ) 

Joseane Carvalho 

COMISSÃO PERMANENTE DE" LICITAÇÃO 

ÁVISO DE LICITAÇÃQ 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2014 
- CPUIAPEN/AP 
Processo n• 330202:2014100199-IAPEN/AP 

OBJETO: Registro de Preços para eventual 
aqulsiçAo de MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, 
confonne condições, especificações e quantitativos· 
constantes no Anexo I - Tenno de Referência do 
Edital. 

O ·Instituto de AdministraçAo Penitenciária do 
Estado do Amapá - IAPEN, por inténnédio de 
Pregoeira designada pela Portaria n• 27712014· 
IAPEN/AP, publicada no Olârlo Oficial do Estado de 
n• 5760/2014, torna público que fará realizar. 
llcltaçilo, na modalidade PREGÃO, na fonna 
ELETRÔNICA, tendo como critério de julgamento o 
MENOR PREÇO POR LOTE, pelo sistema de 
REGISTRO DE PREÇOS, que se rã regido pela ·Lei n.• 
10.520/2002, Decreto n• 5.450/2005, Decreto n• 
3.555/2000, Decreto 7.89212013, pela Lei 
Complementar Estadual n• 0044/2007 e Decreto n• 
5.016/2011, Lei Complementar n• 123/2006 e, 
subsidiariamente, pela Lei n.• 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, e as demais normas legais, 
confonne abaixo: 

• Recebimento das propostas de preço: a parti r da 
publlcaçAo no slte www.licitacoes-e.com.br, até as 
09:30mln. (horário de Brasllla) do dia 17/12/2014. 
• Abertura das propostas: àa 09h30mln do dia 17 de 
dezembro de 2014. (horârlo de Braallla) 
• Inicio da sessAo de disputa de preços: às 
10h30mln do dia 17 de dezembro de 2014. (horário 
de Braailia) 

O Edital completo e seus anexos encontram-se 
dlsponfvels ·no endereço eletrônico 
http://www.licitacoea-e.com.br, n~ opção pregao 
eletrônico [N' LICITAÇÃO: 568341]. lnfonnações 
pelo telefone (96) 3261-2712 e (96) 3261-2713 das 
08h às 12h, ou pelo e-mail coliapenap@gmail,com ou 
no endereço Rodovia Duca Serra, s~n•, Km 7, 
Cabralzinho, CEP: 68.906·720, Macapâ·AP. 

Macapé-AP, 01 de dezembro de 2014. 

·~s 
~el Souza~rma 

Pregoeira/IAPEN 

0EF 
Ana Margarida- Castro Euler 

EQUIPE DE PREGÃO 

RESUlTADO DE lldTAÇÃO 

PROCESSO N•. 23020S32S/2014·1EF 
PREGAO PRESENCIAl N' 007/2014-IEF 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIAliZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEl DO TIPO 

(DIESEl S10, GASOliNA COMUM E ÓlEO NAÚTICO ZT) para 
dbd~lecimento pr.riodrc:J dos vt>rcu!or, dl.llomotorc'>. lttnchas P dPmiU5 
equipamentos (Motote!> t;erc~dore~, Moto.~serra p fltC.) pertencentes 
ao tn-stituto Estadual de Florestas. do Amrtpi\- tE F, dura.ll~ 12 meses, 

LICITAÇÃO: DFS [ RT' 

Mar;Jp;l .A.JJ, 01 dP Oelf~mbro de 10:4. 

M• D~rle~~rques 
PH~&Oelfil/IEF 
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EQUIPE DE PREGÃO 

RESULTADO DE LICtTAÇÃO 

HOMOLOGO t' Macapá-AP, 2 1 2014 , 

ANA MARGARI O UlER 
Dtretora Presint do IH, P 

PROCESSO N•. 230205136/2014·1EF 
PREGAO PRESENCIAl N• 006/2014·1EF 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS poril CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIAliZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAl DE CONSUMO 
(SUPLEMENTOS NÁUTICOS) i!O Instituto Estoduo· de Florestas do 
t.map;;l . .:..IEF, r1urantl! 12 mc!iPS. 

liCITA~O: DESlRTA 

(Lacen 

M•c;pa AP. 18 de Novembro de 2014. 

. Ml Oirl~~rques 
Pregoeiri!/IH 

Marcelle Glenda Pantoja Fernandes 

PORTARIA N' 076/2014-LACEN 

) 

A DIRETORA f'ltESIDENTE DO 
LABOR;\ TÓRIO CENTRAL . UE SAÜDE 
PÍ:BLICA, no uso das prcrrogath·as qué lhe confere­
H lei n.' 0338, de 16.0-t.97, regulamentada pelo 
Decreto n." 5528, artigo 47, inciso XX, de 09.12.1997 
e o Decreto n.• 5068, de 15.08.2014, considerando o 
que constu no mento n• 197!201-t-DBI\ÚLACEN .. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslucamentó da 
sen·idora JÍIIio Pl)ntoja Mn~qucs - Furmucêutico 
IJioquímico, que ~e dc~locou tht sede úc suas 
ath•idndcs MacnpMAP. nté a l'i<lmle de 
Ananindcua!PA, 110 prriodo dr 16 u 20 de 11ovcmbro 
do ano em curso, u 11m ·de 11nrticipar do 
"Trcinumcnto em Fonnaçào de Banco de Dados e 
Levantamento de Dados nn Sede. do Instituto 
E\'nlldro Chagas (I EC)", com ônus para o Lacen-AP. 

;\1acap>i-AP, 25 de novembro de 201~. 

Murccllc Glenda Pa11toja Fernandes 
Hiretora Presidenll' 

PORTARIA\'' 077/2014-L:\CI::N 

.A DIRETORA PI~ESIDENTE DO 
LABORATÓRIO éF.NTIUL DE Si\Úl>E 
PÍJBI.IC.\, no uso das prerrogati\'Us que lhe confere 
a lei n.' 0338, de 16.04.97, regulamcnt:tda pelo 
l>ccrcto n.• 5528, artigo -t7, inciso XX, de 09.12.1997' 
e o Decreto n.• !1068, de 15.08.2014, cotlsiderando o 
que constn no m.cmo. n° O 18!20 14 
SQB/DBQ/LACEN. 

RESOLVE: 

DF.SIGi\AR o; senidon•s Joilo Luiz 
Montnnari - J::spcdalista em Metrologia Legal e 
Samul.'l Souza da Costa - SeCJ"etário Administrati>"o 
da DAF/LACEN- FGI I, qu~ se deslornrãu llu sede 
de suas "tividades :\·tncnpMAI', até u loculid:ide de 
Rio Cupixi- Porto Grandc/AP, no período de OI a 02 
de dezcmb,·o do ano em curso, a lim dl• r~alizur n 
"Coleta de Amostrns de Água, pltrn posterior 
Amilise no Lubor:ttório Ccntml de Saúde Pública e 
Instituto F."andro Chag:ts", com ünus 1>ura o· 
LACEN. 

Macapá-i\P, 28 de no,embro de 201~. 

Marcelle Glenda k 1 '~a Fernandes 
llirNnra ~ente 



Macapá, 02.12.2014 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO NO 
004/2014- SRP 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
DATA DE ABERTURA: 07/10/2014. 
HORA: 09h00mln 
OBJETO: Registro de Preços para aquiaiçllo 
de Suprimentos de Informática para o 
laboratório Central de Saúde Pública do 
ArnapáLACENIAP 
PROCESSO: 17.000.117/2014 
EMPRESA VENCEDORA: 
WORK VIX COMÉRCIO DE INFORMÁTICA 
LTDA- CNPJ 13.195.83210001-52 
ITEM 29 -VALOR REGISTRADO: R$ 41,50 
(Quarenta e Um Reais e Cinqüenta 
Centavos); ITEM 30 VALOR 
REGISTRADO: R$ 72,50 (Setenta e Dois 
Reais e Cinqüenta Centavos): ITEM 31 -
VALOR REGISTRADO: RS 177,50 (Cento e 
Setenta e Seta Reais e Cinqüenta Centavos); 
ITEM 33 - VALOR REGISTRADO: R$ 23,50 
(Vinte e Três Reais e Cinqüenta Centavos): 
ITEM 35 - VALOR REGISTRADO R$ 18,93 
(Dezoito Reais e Noventa e Trh Centavos); 
ITEM 36- VALOR REGISTRADO ~$ 740,00 
(Setecentos e Quarenta Reais); ITEM 37 -
VALOR REGISTRADO R$ 2,00 (Dois Reais); 
ITEM 38- VALOR REGISTRADO R$ 191,14 
(Cento e Noventa e Um Reais e Quatorze 
Centavos). 
L DE J.A. DA SILVA - EIRELI - ME - CNPJ 
15.690.701/0001-77 
ITEM 27- VALOR REGISTRADO: R$ 24,80 
(Vinte e QÜatro Reais e Oitenta Centavos); -
ITEM 28 -VALOR REGISTRADO: R$ 34,60 
(Trinta e Quatro Reais e Sessenta Centavos); 
ITEM 32- VALOR REGISTRADO: R$ 220,00 
(Duzentos e VInte Reais); ITEM 39- VALOR 
REGISTRADO: R$ 9,38 (Nove RNII e Trinta e 
Oito Centavos). . 
LEMAR INK FRANQUIAS L TOA - CNPJ 
04.521.486/0001-82 

I ITEM 02 - VALOR REGISTRADO R$ 65,00 
· (Sessenta e Cinco Reais); - ITEM 03 -

VALOR REGISTRADO R$101,10 (Cento e Um 
Reais e Dez Centavos); ITEM 08 - VALOR 
REGISTRADO R$ 39,20 (Trinta e Nove Reais 

-e Vinte Centavos); ITEM 07 - VALOR 
REGISTRADO R$ 50,00 (Cinqüenta Reais); 
ITEM 09 - VALOR REGISTRADO R$ 50,00 
(Cinqüenta Reais); ITEM 15 • VALOR 
REGISTRADO R$ 42,00 (Quarenta e Dois 
Reais); ITEM 16 ·VALOR REGISTRADO R$ 
42,00 (Quarenta e Dois Reais); 'ITEM 18 -
VALOR REGISTRADO R$ 20,00 (VInte Reais); 
ITEM 19 • VALOR REGISTRADO R$ 42,00 
{Quan!nta e Dois Reais); ITEM 25 - VALOR 
REGISTRADO R$ 25,00'(VInte e Cinco reais). 
GP MAnARA SUPRIMENTOS DE 
INFORMATICA ·ME- CNPJ 05.114.599/0001-
08 
ITEM 08- VALOR REGISTRADO R$ 109,53 
(Cento e Nove Reais e Cinqüenta e Três 
Centavos!: ITEM 11- VALOR REGISTRADO 
VALOR REGISTRADO RS 199,98 (Cento e 
Noventa e Nove Reais e Noventa e Oito 
Centavos); ITEM 21 - VALOR REGISTRADO 
RS 91,56 {Noventa e Um Reais e CinqOenta e 
Seis Centavos); ITEM 22 - VALOR 
REGISTRADO R$ 45,00 (Quarenta a Cinco 
Reala); ITEM 26- VALOR REGISTRADO R$ 
63,85 (Sessenta e Trts e Oitenta e Cinco 
centavos); ITEM 31 - VALOR REGISTRADO 
RS 85,60 (oitenta e cinco reais e aenenta 
centavos). 
DOUGLAS · RODRIGUES DE SOUZA 
COMéRCIO E SERVIÇOS • ME - CNPJ 
10.478.92510001-04 
ITEM 01 - VALOR REGISTRADO RS 28,00 
(VInte e Oito Reais); ITEM 04 - VALOR 
REGISTRADO RS 64,76 (Sessenta e .Quatro 
Reais e Setenta e Seis Centavos); ITEM 05 -
VALOR REGISTRADO R$ 68,50 (Sessenta a 

· Quatro Reais e Setenta e Sela Centavos); 
i.ITEM 10 - VALOR REGISTRADO R$ 46,66 

(Quarenta e Seis Reais e Sessenta e Seis 
Centavos); ITEM 12 - VALOR REGISTRADO 
R$ 99,18 (Noventa e Nove Reais e Dezoito 
Centavos); ITEM 13- VALOR REGISTRADO 
R$ 89,44 (Oitenta e Nove Reais e Quan!nte e· 
Quatro Centavos); ITEM 14 - VALOR_ 
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REGISTRADO RS 68,75 ( Sessenta e Oito 
Reata e Setenta e Cinco Centavos): ITEM 20 
- VALOR REGISTRADO R$ 15,00 (Quinze 
Reais). 

ITENS DESERTOS; 3i 
ITENS FRACASS~OOS: 23.24 

· Macapi-AP, 26 da Novembro de 2014. 

:\. ""~ ' . . • t'\(f\(<l.) t\ w:. ~ ~
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arclo ug~Moraea ~lri'fna.t.t~ 
Pregoelro/LACEN-AP 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
Na forma da Lei n• 10.520, Inciso XXI do 
Artigo 4", procedo a Adjudicaçlo do PregAo 
Eletrônico N" 00412014 para a empresa: 
WORK VIX COMÉRCIO DE INFORMÁTICA 
L TOA- CNPJ 13.195.83210001-52 
ITEM 29- VALOR REGISTRADO: R$ 41,50 
(Quan!nta e Um Reais e Cinqüenta 
Centavos); ITEM 30 VALOR 
REGISTRADO: R$ 72,50 (Setenta e Doia 
Reais e Cinqüenta Centavos); ITEM 31 -
VALOR REGISTRADO: R$ 177,50 (Cento e 
Setenta e Sete Reais e Cinqüenta Centavos); 
ITEM 33 - VALOR REGISTRADO: R$ 23,50 
(Vinte e Três Reais e Cinqüenta Centavos); 
ITEM 35 - VALOR REGISTRADO R$ 18,93 
(Dezoito Reais e Noventa e Três Centavos); 
ITEM 36- VALOR REGISTRADO R$ 740,00 
(Setecentos e Quarenta Reais); ITEM 37 -
VALOR REGISTRADO R$ 2,00 (Dois Reais); 
ITEM 38 - VALOR REGISTRADO R$ 191,14 
(Cento e Noventa e Um Reais e Quatorze 
Centavos). 
L DE J.A. DA SILVA- EIRELI ·ME- CNPJ 
15.690.70110001-77 
ITEM 27- VALOR REGISTRADO: R$ 24,80 
~VIJrte_LQuatro ~eais _e Oite!'ta Centavos); -
ITEM 32- VALOR REGISTRADO: R$ 220,00 
(Duzentos e Vinte Reais); ITEM 39- VALOR 
REGISTRADO: R$ 9,38 (Nova Reais e Trinta e 
Oito Centavos). 
LEMAR INK FRANQUIAS L TOA - CNPJ 
04.521.48610001-82 
ITEM 02 - VALOR REGISTRADO RS 65,00 
(Sessenta e Cinco Reais); - ITEM 03 -
VALOR REGISTRADO R$ 101,10 (Cento a Um 
Reais e Dez Centavos); ITEM 06 - VALOR 
REGISTRADO R$ 39,20 (Trinta e Nove Reais 
e Vinte Centavos); ITEM 07 - VALOR 
REGISTRADO R$ 50,00 (Cinqüenta Reais); 
ITEM 09 - VALOR REGISTRADO R$ 50,00 
(CinqOenta Reata); ITEM 15 • VALOR 
REGISTRADO R$ 42,00 (Quarenta e Dois 
Reais); ITEM 16 - VALOR REGISTRADO R$ 
42,00 (Quarel'!ta e Dois RNis): ITEM 18 • 

ALOR REGISTRADO R$ 20,00 (Vinte Reais); 
ITEM 19 • VALOR REGISTRADO R$ 42,00 
(Quarenta e Dois Reais); ITEM 25 • VALOR 
REGISTRADO R$ 25,00 (VInte e Cinco reais). 
GP MAnARA SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA. ME- CNPJ 05.114.59910001· 

'08 
ITEM 08- VALOR REGISTRADO R$ 109,53 
(Cento e Nove Reais e Cinqüenta e Três 
Centavos); ITEM 11 - VALOR REGISTRADO 
R$ 74,00 (Setenta e Quatro Reais); ITEM 17-
VALOR REGISTRADO R$ 199,98 (Cento e 
Noventa e Nove Reais e Noventa e Oito 
Centavos); ITEM 21 - VALOR REGISTRADO 
R$ 91,56 {Noventa e Um Reais e Cinqüenta e 
Seis Centavos); ITEM 22 - VALOR 
REGISTRADO R$ 45,00 .(Quarenta e Cinco 
Reais); ITEM 26- VALOR REGISTRADO R$ 
83,85 (Sessenta e írh e Oitenta e Cinco 
centavos); ITEM 31 - VALOR REGISTRADO 
R$ 85,60 (oitenta e cinco reais e sessenta 
centavos). 
DOUGLAS RODRIGUES DE SOUZA 
COMtRCIO E SERVIÇOS • ME - CNPJ 
10.478.925/0001-04 
ITEM 01 - VALOR REGISTRADO R$ 28,00 
(VInte e Oito Reais); ITEM 04 -·VALOR 
REGISTRADO R$ 64,76 (Sessenta e Quatro 
Reais e Setenta e Seis Centavos); ITEM 05-
VALOR REGISTRADO R$ 68,50 (Sessenta e 
Quatro Reais e. Setenta e Sela Centavos); 
ITEM 10 - VALOR REGISTRADO R$ 46,66 
(Quarenta e Seis Reais e Sessenta e Sela 
Centavos); ITEM 12- VALOR REGISTRADO. 
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R$ 99,18 (Noventa e Nove Reais e Dezoito 
Centavos); ITEM 13- VALOR REGISTRADO 
R$ 89,44 (Oitenta e Nove Reais e Quarenta e 
Quatro Centavos); ITEM 14 - VALOR 
REGISTRADO R$ 68,75 ( Sessenta e Oito 
Reais e Setenta e Cinco Centavos): ITEM 20 
- VALOR REGISTRADO R$ 15,00 (Quinze 
Reais). 

~Macapá-AP,~f..ll/2014. 

Mareei/e Glends ntó s Femandets 
. _ Diretora Presl ente f..!tCEN-AP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
A Diretora~resldente Interina do laboratório 
Central de Saúde Pública do Amapá, usando 
das atrlbulç6es que lhe alo conferidas por 
Lei, considerando os critérios legais da 
Legislaçlo Pertinente e observando os 
preceitos do Inciso XXII do Artigo 4° da Lei 
n• 10.520, resolve HOMOLOGAR, o 
Resultado do Preglo Eleti'Ónico N". 00412014, 
que adjudicou o objeto da presente llcltaçto 
as empresas: 
EMPRESAS: WORK VIX COM~RCIO OE 
INFORMÁTICA L TOA- CNPJ 
13.195.83210001~2 

ITEM 29- VALOR REGISTRADO: R$ 41,50 
(Quarenta e Um Reais e Cinqüenta 
Centavos); ITEM 30 - ·VALOR 
REGISTRADO: RS 72,50 (Setenta e Dois 
Reais e Cinqüenta Centavos); ITEM 31 -
VALOR REGISTRADO: R$ 177,50 (Cento e 
Setenta e Sete Reais e Cinqüenta Centavos); 
ITEM 33- VALOR REGISTRADO: R$ 23,50 
(VInte e Três Reais e Cinqüenta Centavos); 
ITEM 35 - VALOR REGISTRADO R$ 18,93 
(Dezoito Reais e Noventa e Trts Centavos); 
ITEM 36 - VALOR REGISTRADO R$ 740,00 
(Setecentos e Quarenta Reais); ITEM 37 -
VALOR REGISTRADO R$ 2,00 (Dois Reais); 
ITEM 38 - VALOR REGISTRADO R$ 191,14 
(Cento e Noventa e Um Reais e Quatorze 
Centavos). 

• L. DE J.A. DA SILVA - EIRELI - ME - CNPJ 
15.690.701/0001-77 
ITEM 27 -VALOR ARREMATADO R$ 24,80 . 
(VInte e Quatro Reais e Oitenta Centavos); -
ITEM 28- VALOR REGISTRADO: R$ 34,60 
(Trinta e Quatro Reais e Sessenta Centavos); 
ITEM 32 - VALOR REGISTRADO: R$ 220,00 
(Duzentos e Vinte Reais); ITEM 39- VALOR 
REGISTRADO: R$ 9,38 (Nove Reais e Trinta e 
Oito Centavos). 
LEMAR INK FRANQUIAS L TOA - CNPJ 
04.521.486/0001-82 
ITEM 02 - VALOR REGISTRADO R$ 65,00 
(Sessenta e Cinco Reais); . - ITEM 03 -
VALOR REGISTRADO R$101,10 (Cento e Um 
Reais e Dez Centavos); ITEM 06- VALOR 
REGISTRADO R$ 39,20 (Trinta e Nove Reais 
e Vinte Centavos); ITEM 07 - VALOR 
REGISTRADO R$ 50,00 (CinqOenta Reais); 
ITEM 09 - VALOR REGISTRADO R$ 50,00 
(Cinqüenta Real&); ITEM 15 • VALOR 
REGISTRADO R$ 42,00 (Quarenta e Dois 
Reais); ITEM 16 ·VALOR REGISTRADO R$ 
42,00 {Quarenta e Dois Reais); ITEM 18 • 
VALOR REGISTRADO R$ 20,00 (Vinte Reais); 
ITEM 19 • VALOR REGISTRADO R$ 42,00 
(Quarenta e Dois Reais); ITEM 25 -VALOR 
REGISTRADO R$ 25,00 (VInte e Cinco reais). 
GP MAnARA SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA· ME- CNPJ 05.114.599/0001-
08 
ITEM 08 - VALOR REGISTRADO R$ 109;53 
(Cento e Nove Reais e Cinqüenta e Três 
Centavos); ITEM 11 -VALOR REGISTRADO 
R$ 74,00 (Setenta e Quatro Reais); ITEM 17-
VALOR REGISTRADO R$ 199,98 {Cento e 
Noventa e Nove Reais e Noventa e Oito 
R$ 91,56 (Noventa e Um Reais e Cinqüenta e 
Sela Centavos); ITEM 22 - VALOR 
REGISTRADO R$ 45,00 (Quarenta e Cinco). 
(Reais); ITEM 26- VALOR REGISTRADO R$ 
63,85 (Sessenta e Três e Oitenta e Cinco 
centavos); ITEM 31- VALOR REGISTRADO 
R$ 85,60 (oitenta e cinco reais e sessenta 
centavos). · 

. DOUGLAS RODRIGUES DE SOUZA 
COMtRCIO E SERVIÇOS • ME - CNPJ 
10.478.92510001-04 
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ITEM 01 ~ VALOR REGISTRADO R$ 28,00 
(Vinte e Oito Reais); ITEM 04 - VALOR 
REGISTRADO R$ 64,76 (Sessenta e Quatro 
Reais e Setenta e Seis Centavos); ITEM 05 • 
VALOR REGISTRADO R$ 68,50 (Sessenta e· 
Quatro Reais e Setenta e Seis Centavos); 
ITEM 10 - VALOR REGISTRADO R$ 46,66 
(Quarenta e Seis Reais e Sessenta e Seis 
Centavos); ITEM 12- VALOR REGISTRADO 
R$ 99,18 (Noventa e Nove Reais e Dezoito 
Centavos); ITEM 13.:. VALOR REGISTRADO 
R$ 89,44 (Oitenta e Nove Reais e Quarenta e 
Quatro Centavos); ITEM 14 - VALOR 
REGISTRADO· R$ 68,75 ( Sessenta e Oito 
Reais e Setenta e Cinco Centavos); ITEM 20 
- VALOR REGISTRADO R$ 15,00 (Quinze 
Reais). 

Macapá-AP,-2~ JJlt2014. 
HOMOLOGO NA FORMA DA LEI N°. 10.520 

DE 1710712002 ~ 
~· 

Marce/le Glends antoja Fernandes 
Diretora Presi ente LACEN·AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: 17.000.143/2014 
MODALIDADE: CONVITE N". 004/2014 
OBJETO: aquisição de material de expediente 
para .o LACENIAP, conforme especificações 
dispostas no Termo de Referencia- Anexo I 
RESULTADO DA LICITAÇÃO: 
EMPRESAS VENCEDORAS: 
C L MAUES EPP - CNPJ 23.085.871/0001-50 -
VALOR UNITARIO POR ITEM: 1 - R$ 2,40 
(Dois reais e quarenta centavos); 5 - R$ 
6,00(Seis reais); 10 - R$ 6,00 (noventa Seis 
reais); 29 - R$ 10,80 (Dez reais e oitenta 
centavos); 30 - R$ 0,80 (Oitenta centavos); 32 
- RS 3,50 (Três reais e cinqüenta centavos); 
33 - R$ 3,00 (Três reais); 34 • R$ 
53,00(Cinqüenta e três reais); 61 - R$ 6,00 
(Seis reais); 69 • R$ 35,00 (Trinta e cinco 

1 reais); 72 • R$ 8,00 (Oito reais); 73 • R$ 58;00 
· (Cinqüenta e <lito reais); 75 - R$ 6,40 (seis 

reais e quarenta centavos); 77 • R$ 5,90 (Cinco 
reais e noventa centavos); 91 • R$ 1,50 (Um 
real e cinqüenta centavos); 101 • R$ 3,00 (Três 
reais). · . 
E V ARAUJO EPP- CNPJ 01.021.577/0001-42 • 
VALOR UNITARIO POR ITEM: 4- R$ 3,50 (Três 
reais e cinqüenía centavos); ITEM 6- R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos); ITEM 8- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 9 - R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 11 - R$ 
0,30 (trinta centavos); 12 - R$ 0,30 (trinta 
centavos); 13- R$ 0,30 (trinta centavos); 14-
R$ 0,80 (oitenta centavos); 15 - R$ 0,80 
(oitenta 'centavos); 17 - R$ 0,1!0 (oitenta 
centavos); 19 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 20 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 21 - R$ 2,50 (dois reais); 25 -: R~ 

. 1,20 (Hum real e vinte centavos); 26- R$ 1,50 
(um real e cinquenta centavos); 37 - R$ 0,60 
(sessenta centavos); 42 - R$ 0,75 (setenta e 
cinco centavos); 44 - R$ 1,00 (hum real) 46 -
ITEM '6 - R$ 2,50 (dois reais e clnquenta 
centavos); 49 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 50 - R$ 2,00 (dois reais); 52 - R$ 
25,00 (vinte e cinco reais); 53 - R$ 55,00 
(cinquenta e cinco reais); 54 - R$ 50,00 
(cinquenta reais); 57- R$ 3,00 (três reais); 58 
- R$ 0,20 (vinte centavos); 65 - R$ 3,80 (três 
reais e oitenta centavos); 68 - R$ 0,50 
(cinquenta centavos); 87- RS 1,20 (hum real e 
vinte centavos); 88- lU 1,20 (hum real e vinte 
centavos); 92 - R$ 3,00 (três reais); 94 - R$ 
1,50 (um real e cinquenta centavos); 98 -R$ 
6,00 (seis reais); 102- RS 2,00 (dois reais). 
O M BARROS· ME: CNPJ 23.081.19310001- 58. 
VALO~ UNITARIO POR ITEM: 2 - R$ 0,20 
(vinte centavos); 3 - R$ 2,00 (dois Reais); 7 -
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos}; 16-
R$ 0,80 (oitenta centavos); 18 - R$ 1,50 (um 
real e cinquel)ta centavos);22 - R$ 1,00 (um 
real}; 23- R$ 1 ,20, (Hum real e vinte centavos}; 
24 ·R$ 1,20 (Hum real e vinte centavos); 27-
~$ 1,50 (um real e cinquenta centavos); 31 -
RS 3,40 (três reais e quar-enta centavos);35 -
R$ 50,00 (cinquenta reais); 36 - R$ 0,70 
(setenta centavos); 38 - R$ 0,08 (oito 
centavos); 39- R$ 0,15 (quinze centavos); 40 
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R$ 0,18 (dezoito centavos); 41 - R$ 0,20 
(vinte centavos); 43- R$ 6,00 (seis reais);45-
R$ 4,00 (quatro reais);47- R$ 2,30 (dois reais 
e trinta centavos);48 - R$ 0,30 (trinta 
centavos); 51 -R$ 2,50 (dois reais e cinquenta 
centavos); 55 - R$ 10,00 (dez reais); 56 - R$ 
2,50 (dois reais e clnquenta centavos); 59- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 60- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 62 -.R$ 
5,00 (cinco reais); 63- R$ 10,00 (dez reais); 64 
- R$ 4,00 (quatro reais); 66 - R$ 12,00 (doze 
reais); 67- R$ 13,00 (treze reais); 70- R$ 0,15 
(quinze centavos); 71 - R$ 17,00 (dezessete 
reais); 74- R$ 5,00; 78 -R$ 20,00 (vinte reais); , 
79- R$ o;so (sessenta centavos); 80- R$ 0,60 
(sessenta centavos); 81 - R$ 0,60 (sessenta 
centavos); 82- R$ 0,60 (sessenta centavos); 
83- R$ 1,20 (hum real e vinte centavos); 84-
R$ t20 (hum real e vinte centavos); 85 - R$ 
1,00 (hum real); 86 - R$ 1,50 (um real e 
cinquenta centavos); 89 - R$ 25,00 (vinte e 
cinco reais); 90- R$ 40,00 (quarenta reais); 93 
-R$ 1,50 (um real e·cinquenta centavos); 95-
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 96-
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 97-
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 99-
R$ 0,30 (trinta centavos); 100- R$ 1,00 (hum 
real). 
ITENS FRACASSADOS: 28 - 76 

Má~apá.,.. AP, 17 de N!)veml:1ro. de 2014. 
-, 
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Tânia Regina )li Coimbra 
Presidente CPLILACEN-AP 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PROCESSO: 17.000.143/2014 
MODALIDADE: CONVITE NQ. 00412014 
OBJETO: aquisição de material de expediente 
para o LACEN/AP, conforme e.speéificações 
dispostas no Termo de Referencia- Anexo I 
EMPRESAS ADJUDICADAS: • 
C L MAUES EPP- CNPJ 23.085.871/0001-50-
VALOR UNITARIO POR ITEM: 1 - R$ 2,40 
(Dois reais e quarenta centavos); 5 - R$ 
6,00(Seis reais); 10 - R$ 6,00 (noventa Seis 
reais); 29 - R$ 10,80 (Dez reais e oitenta 
centavos); 30 -R$ 0,80 (Oitenta centavos); 32 
- R$ 3,50 (Três reais e cinqüenta centavos); 
33 - R$ 3,00 (Três reais); 34 • R$ 
53,00(Cinqüenta e três reais); 61 - R$ 6,00 
(Seis reais); 69 • R$ 35,00 (Trinta e cinco 
reais); 72 - R$ 8,00 (Oito reais); 73 • R$ 58,00 
(Cinqüenta e oito reais); 75 - R$ 6,40. (seis 
reais e quarenta centavos); 77 ·R$ 5,90 (Cinco 
reais e noventa centavos); 91 • R$ 1,50 (Um 
real e cinqüenta centavos); 101 ·R$ 3,00 (Três 
reais). • 
E V ARAUJO EPP- CNPJ 01.021.577/0001-42 • 
VALOR ÚNITARIO POR ITEM: 4- R$ 3,50 (Três 
reais e cinqüenta centavos); ITEM 6- R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos); ITEM 8- R$ 
2,50 (dois reais e clnquenta centavos); 9 - R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 11- R$ 
0,30 (trinta centavos); 12 - R$ 0,30 (trinta 
centavos); 13- R$ 0,30 (trinta centavos); 14-
R$ 0,80 (oitenta centavos); 15 - R$ 0,80 
(oitenta centavos); 17 - R$ -o,80 (oitenta 
centavos); 19 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 20 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 21 - R$ 2,50 (dois reais); 25 - R$ 
1,20 (Hum real e vinte centavos); 26- R$ 1,50 
(um real e cinquenta centavos)i 37 - R$ 0,60 
(sessenta centavos); 42 - R$ 0,75 (setenta e 
cinco centavos); 44- R$ 1,00 (hum real) 46 -
ITEM 6 - R$ 2,50 (dois reais e cinquenta 

· centavos); 49 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 50 - R$ 2,00 (dois reais); 52 - R$ 
25,00 (vinte e cinco reais); 53 - R$ 55,00 
(cinquenta e cinco reais); 54 - R$ 50,00 
(cinquenta reais); 57- R$ 3,00 (três reais); 58 
- ·Rs 0,20 (vinte centavos); 65 - R$ 3,80 (três 
reais e oitenta centavos); 68 - R$ 0,50 
(cinquenta centavos); 87:.. R$ 1,20 (hum real e 
vinte centavos); 88- R$ 1,20 (hum real e vinte 
centavos); 92 - R$ 3,00 (três reais); 94 - R$ 
1,50 (um real e cinquenta centavos); 98 - R$ 
6,00 (seis reais); 102- R$ 2,00 (doi~ reais). 
O M BARROS ME: CNPJ 23.081.193/0001- 58. 
VALOR UNITARIO POR ITEM: 2 - R$ 0,20 
(vinte centavos); 3 - R$ 2,0Q (dois Reais); 7 -
R$ 2,50 (dois reais e clnquenta centavos); 16-
R$ 0,80. (oitenta centavos); 18 - R$ 1,50~ 
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real e cinquenta centavos);22 - R$ 1,00 (um 
real); 23- R$ 1,20 (Hum real e vinte centavos); 
24. R$ 1,20 (Hum real e vinte centavos); 27-
R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos); 31 -
R$ 3,40 (três reais e quarenta centavos);35 -
R$ 50,00 (cinquenta reais); 36 - R$ 0,70 
(setenta centavos); 38 ;... R$ 0,08 (oito 
centavos); 39- R$ 0,15 (quinze centavos); 40 
- R$ O, 18 (dezoito centavos); 41 - R$ 0,20 
(vinte centavos); 43- R$· 6,00 (seis reais);45-
R$ 4,00 (quatro reais);47- R$ 2,,30 (dois reais 
e trinta centavos);48 - R$ 0,30 (trinta 
centavos); 51 -R$ 2,50 (dois reais e cinquenta 
centavos); 55- R$ 10,00 (dez reais); 56 - R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 59- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 60- R$ 
2,50 (dois reais e clnquenta centavos); 62- R$ 
5,00 (cinco reais); 63- R$ 10,00 (dez reais); 64 
- R$ 4,00 (quatro reais); 66 - R$ 12,00 (doze 
reais); 67- R$ 13,00 (treze reais); 70- R$ 0,15 
(quinze centavos); 71 - R$ 17,00 (dezessete 
reais); 74- R$ 5,00; 78- R$ 20,00 (vinte reais); 
7-9- R$ 0,60 (sessenta centavos); 80- R$ 0,60 
(sessenta centavos); 81 - R$ 0,60 (sessenta 
centavos); 82 - R$ 0,60 (sessenta centavos); 
83- R$ 1,20 (hum real e vinte centavos); 84-
R$ 1,20 (hum real e vinte centavos); 85- R$ 
1,00 (hum real); 86 - R$ 1,50 (um real e 
cinquenta centavos); 89 - R$ 25,00 (vinte e 
cinco reais); 90- R$ 40,00 (quarenta reais); 93 
-R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos); 95-
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 96-
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 97-
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 99-
R$ 0,30 (trinta centavos); 100- R$ 1,00 (hum 
real). 

I 

Macapá-Af',,: ~I i { .I 2014 

rtn7;R~g~a~~~r~vt·-'< .· 
Presidente CPULACEN-AP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO: 17.000.143/2014 
MODALIDADE: CONVITE N°. 004/2014 
OBJETO: aquisição de material de expediente 
para o LACENIAP, conforme especificações 
dispostas no T-ermo de Referencia- Anexo I 
EMPRESAS HOMOLOGADAS: 
C L MAUES,EPP- CNPJ 23.085.87110001-50-
VALOR UNITARIO POR ITEM: 1 - R$ 2,40 
(Dois reais e quarenta centavos); 5 - R$ 
6,00(Seis reais); 10 - R$ 6,00 (noventa Seis 
reais); 29 - R$ 10,80 (Dez reais e oitenta 
centavos); 30 -.R$ 0,80 (Oitenta centavos); 32 
- R$ 3,50 (Três reais e cinqüenta centavos); 
33 - R$ 3,00 (Três reais); 34 • ·R$ 
53,00(Cinqüenta e três reais); 61 - R$ 6,00 
(Seis reais); 69 • R$ 35,00 (Trinta e cinco 
reais); 72 • R$ 8,00 (Oito reais); 73 • R$ 58,00 
(Cinqüenta e oito reais); 75 - R$ 6,40 (seis 
reais e quarenta centavos); 77 ·R$ 5,90 (Cinco 
reais e noventa ce!ltavos); 91 • R$ 1,50 (Um 
real e cinqüenta centavos); 101 ·R$ 3,00 (Três. 
reais). 
E V ARAUJO EPP- CNPJ 01.021.57710001-42-
VALOR UNITARIO POR ITEM: 4- R$ 3,50 (Três 
reais e cinqüenta centavos); ITEM 6 - R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos); ITEM 8- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 9 - R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 11- R$ 
0,30 (trinta centavos); 12 - R$ 0,30 (trinta 
centavos); 13 - R$ _0,30 (trinta centavos); 14-
R$ 0,80 (oitenta centavos); 15 - R$ 0,80 
(oitenta centavos); 17 - R$ 0,80 (oitenta 
centavos); 19- R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 20 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 21 - R$ 2,50 (dois reais); 25 - R$ 
1,20 (Hum real e vinte centavos); 26- R$ 1,50 
(um real e clnquenta centavos); 37 - R$ 0,60 
(sessenta centavos); 42 - R$ 0,75 (setenta e 
cinco centavos); 44- R$ 1,00 (hum real) 46-
ITEM 6 - R$ 2,50 (dois reais e cinl:luenta 
centavos); 49 - R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos); 50 - R$ 2,00 (dois reais); 52 - R$ 
25,00 (vinte e cinco reais); 53 - R$ 55,00 
(cinquenta e cinco reais); 54 - R$· 50,00 
(cinquenta reais); 57- R$ 3,00 (três reais); 58 
- R$ 0,20 (vinte centavos); 65 -R$ 3,80 (três 
reais e oitenta centavos); 68 - R$ 0,50 
(clnquenta centavos); 87- R$ 1,20 (hum real e 
vinte centavos); 88::- R$ 1,20 (hum real e vinte · 
centavos); 92 - R$ 3,00 (três reais); 94 - R$ 
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1,50 (um real e cinquenta centavos); 98 - R$ 
6,00 (seis reais); 102 -R$ 2,00 (dois reais). 
O M BARROS ME: CNPJ 23.081.193/0001- 58. 
VALOR UNITARIO POR ITEM: 2 - R$ 0,20 
(vinte centavos); 3 - R$ 2,00 (dois Reais); 7 -
R$ 2,50 (dois rea.is e cinquenta centavos); 16-
R$ 0,80 (oitenta centavos); 18 - R$ 1,50 (um 
real e cinquenta centavos);22 - R$ 1,00 (um 
real); 23- R$ 1,20 (Hum real e vinte centavos); 
24 - RS 1,20 (Hum real e vinte centavos); 27'­
R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos); 31 -
R$ 3,40 (três reais e quarenta centavos);35 -
R$ 50,00 (C'inquenta reais); 36 - R$ 0,70 
(setenta centavos); 38 - R$ 0,08 (oito 
centavos); 39- R$ 0,15 (quinze centavos); 40 
- R$ 0,18 (dezoito centavos); 41 - R$ 0,20 

. (vinte centavos); 43- R$ 6,00 (seis reais);45-
R$ 4,00 (quatro reais);47- R$ 2,30 (dois reais 
e trinta centavos);48 - R$ 0,30 (trinta 
centavos); 51 -R$ 2,50 (dois reais e cinquenta 
centavos); 55- R$ 10,00 (dez reais); 56- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 59- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 60- R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 62- R$ 
5,00 (cinco reais); 63- R$ 10,00 (dez reais); 64 
- RS 4,00 (quatro reais); 66 - R$ 12,00 (doze 
reais); 67- R$ 13,00 (treze reais); 70- RS 0,15 
(quinze centavos); 71 - R$ 17,00 (dezessete 
reais); 74- R$ 5,00; 78- R$ 20,00 (vinte reais); 
79 - R$ 0,60 (sessenta centavos); 80 - R$ 0,60 
(sessenta centavos); 81 - R$ 0,60 (sessenta 
centavos); 82 - R$ 0,60 (sessenta centavos); 
83- R$ 1,20 (hum real e vinte centavos); 84-
RS 1,20 (hum real e vinte centavos); 85- R$ 
1,00 (hum real); 86 - R$ 1,50 (um real e 
cinquenta centavos); 89 - R$ 25,00 (vinte e 
cinco reais); 90- R$ 40,00 (quarenta reais); 93 
-R$ 1,50 (um real e cinquenta 'centavos); 95 -
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 96-
R$ 2,50 (dois reais. e cinquenta centavos); 97-
R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 99-
R$ 0,30 (trinta centavos); 100 - R$ 1,00 (hum 
real). 

HOMOLOGO 

Macapá~AP J.G I J lt2014 

Marcelle Glenda~ja Fernandes 
Diretora Presid,nte do LACEN/AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: 17.000.130/2014 
MODALIDADE: CONVITE N°. 003/2014 
OBJETO: aquisição de equipamentos de 
informática para o LACEN/AP, conforme 
especificações dispostas no Termo de 
Referencia - Anexo I 
RESULTADO DA LICITAÇÃO: 
EMPRESA VENCEDORA: 
COMERCIAL ANA'S TORK LTDA EPP- CNPJ 
07.093.661'/0001-58 - VALOR UNITARIO POR 
ITEM: 1 -R$ 1.629,00 (Hum mil, seiscentos e 
vinte e nove reais); 2 - R$ 630,00 (seiscentos 
e trinta reais). 

I'Micap\- AP, 25 de novembro de 2014. 
I ·~.·. ,; • .,, •. , ... .({'l .. : .. t .... 
Tânia Regina G Coimbra 

Presidente CPL/LACEN-AP 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PROCESSO: 17.000.130/2014 
MODALIDADE:~tONVITE N°. 003/2014 
OBJETO: aquisição de equipamentos ·de 
informática para o LACEN/AP, conforme. 
especificações dispostas no Termo de 
Referencia - Anexo I 
EMPRESA ADJUDICADA: 
COMERCIAL ANA'S TORK LTDA EPP- CNPJ 
07.093.661/0001-58 - VALOR UNITARIO POR 
I_TEM: 1 - R$ 1.62~,00 (Hum mil, seiscentos e 
vinte e nove reais); 2 - R$ 630,00 (seiscentos 
e trinta reais)._ 

Macapá-AP,.--l/t • /2014 
~~'-=~ .. ;H). ............. Lt.. . .............. 1'-1..--
Tânia Regtna G Coimbra 

Presidente CPLILACEN-AP 

, T6RMO DE HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO: 17.000.13012014 

(DIÁRIO Oi=ICIAL) 

MODALIDADE: CONVITE N°. 003/2014 
OBJETO: aquisição de equipamentos de 
Informática para o LACEN/AP, conforme 
especificações dispostas no Termo de 
Referencia - Anexo 1 
EMPRESA HOMOLOGADA: 
COMERCIAL ANA'S TORK L TOA EPP - CNPJ 
07.093.661/0001-58 - VALOR UNITARIO POR 
ITEM: 1 -R$ 1.629,00 (Hum mil, seiscentos e 
vinte e nove reais); 2 - R$ 630,00 (seiscentos 
e trinta reais). 

HOMOLOGO 

Macapá-AP,J~JJ /2014 

Marcelle Glenda P loja Fernandes 
Diretora Presiden do LACEN/AP 

ERRATA 

No Extrato do 1• (primeiro) Termo Aditivo 
Contrato N° 013/2013-LACEN, de 03/10/2014, 
Publicado no Diário Oficial de 31/10/2014, n• 
5830, página 27. 

ONDE SE LÊ: 

"Data de assinatura: 03 de outubro de 2014". 

LÊ-SE: 

"Data de assinatur~: 01 de outubro de 2014". 

~acapá-AP, 26 de novembro de 2014. 

l MARCELLE GLENOA~jA FERNANDES 
DIRETORA PRE~IDENTE - LACEN 

(PRODAP ) 
José Ali pio OÍniz de Moraes Junior 

EXTRATO DO 4° ADITIVO AO CONTRATO N° 

045/2011-PROOAP 

4" ADITIVO AO CONTRATO N° 045/2011 PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA,. 

CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E 

COPEIRAGEM QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

c::~~TRO O~ CEeTÃC DA T::CNOLOGIA CA 

INFORMAÇÃOIPROOAP- CONTRATANTE, E A 

EMPRESA I.M.P. O~ SILVA- SERVICOM, COMO 

CONTRATADA. 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos•. 

de direito os representantes no fim assinados, de 

um lado como CONTRATANTE. o CENTRO DE 

GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO­

PRODAP, pessoa jurldica de direito público, com 

sede na Rua São José. s/n. nesta caoital. inscrito 

no CGC/MF sob o n° 01.591.392/0001-73, neste 

ato representado por seu Presidente JOSÉ 

ALÍPIO OINIZ DE MORAES JUNIOR, brasileiro. 

casado, CPF n• 691.895.362-15. RG n• 041736 2" 

Via, residente e domiciliado nestà cidade, e. de 

outro lado como, CONTRATADO,· a Empresa 

I.M.P. DA SILVA - SERVICOM, com sede na 

Avenida Càramurú n• 1464 Macapá-Ap, inscrita no 

CNPJ: N" 06.119.28719001-50, neste ato 

repres~ntada pela Sr. 1 IEDA MARIA PINHEIRO 

DA SILVA, residente nesta Capital, resolvem 

firmar o presente TERMO ADITIVO, subordinado 
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em suas Cláusulas e Condições seguintes, que se 

obrigam a cumprir e respeitar integralmente. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

·LEGAL: Funda-se o presente Termo Aditivo com 

· fulcro no art. 65, inciso I, "b", ele seu parágrafo 1" . 

da Lei n• 8.666/93, conforme parecer contido nos 

autos do processo n• 103.125738/2014- PRODAP. 

~O 09JETO: O 

presente Termo Aditivo tem por finalidade a 

prorrogação do prazo de vigênciá do Contrato n• 

045/2011, pelo perfodo de 21/1112014 À 

21111/2015 (doze meses) e o reajuste de preços 

conforme detalhamento apresentado pela 

contratada na planilha de custos e formação de 

preços, baseada na · convenção coletiva 

2014/2015, e ainda de acordo com a Cláusula . 
Déctrna - Da Repactuação do Contrato, presente 

no instrumento original ora aditado, referente à 

contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de limpeza. conservaçao. 

higienização e copeiragem no Centro de Gestão 

da Tecnologia da Informação- PRODAP, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O 
presente Termo Aditivo entrará em vigor dia 
21/11/20,14 e se estenderá até o dia 21/11/2015. 

CLÁUSULA QUARTA- PREÇO: Pelos serviços 

executados. a. CONTRATANTE pagará o valor 

mensal de R$ 13.178.11 (treze mil: cento e 

setenta e oito reais e onze centavos), perfazendo 

assim o montante anual de R$ 158.137,32 (cento 

e cinquenta e oito mil, cento-e trinta e sete reais e 

trinta. e dois centavos), .estando nele incluldas 

todas as despesas necessárias à sua perfeita 

execução. 

CLAÚSULA QUINTA DA ·DOTAÇÃO 

pRÇAMENTÁRIA: A despesa orçamentária da 

~xecução deste contrato correrá à conta da 

Natureza d~ Despesa 3390.37, da Atividade: 

Locação de Mao-de-Obra. conforme Nota de 

Empenho n.• 2014NE00142, Fonte 101 e 

Programa de Trabalho n• 

1.15.201.24. 126.1190.2362.0.160000. 

CLÁUSULA SEXTA: Permanecem inalteradas as 
demais Cláusulas pactuadas no instrumento 
originário, ora aditadas. · 

Macapá --AP, 19 de novémbro de 2014. 

.. - ----....... 

JOSÉ AÚPIO ~JUNIOR 
PRESIDENTEÍPRODAP 

CONTRATANTE 

Sociedades de Economia Mista u 
iii 

Angelo do Canno 
rCEA 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 079/2014-CL/CEA. 

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, 
. através de seu Pregoeiro nomeado pela Portaria 
n"276!2014-CLIPRE. de 16 de outubro de 2014. 
comunica às firmas interessadas. que estará 
realizando .Processo lic1tatório na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO. tipo Menor percentual 
de desconto global. no horário e forma a seguir 
relacionados, com base no que dispõe a Lei 
Federal 10.520 de 17107/2002. pelo Decreto n' 
5.450/05 de 26 de março de 2.007, do Decreto n• 
3.555, de 08 de agosto de 2 000. Lei 
Complementar 123/2006 e. subsidiariamente, pela 
Lei n• 8.666/93, e alterações; para Contratação de 
empresa especializada para prestação de 
serviços de TÁXI para atender as demandas 
Administrativas da Companhia de Eletricidade do 
Amapá - C~A. por um período de 12 (doze) 
meses. as especificações necessárias estão 
cont1da no Termo de Referência. anexo I do edital 
doPE. 

Abertura das Propostas: 12/12/2014 
Hora: 09h00min 
Inicio da Disputa: 12/12/2014 
Hora: 10h00min 
Endereço: Sitio de vrow.IIC1tacoes-e com br do 
Banco do Brasil. os horários será em obediência 
ao de Brasilia/DF. 

OBS: Edital completo poderá ser obtido no 
endereço acima cit<ldo ou no Site 
www.cea.ap.gov.br. 

svaldino Amaral 
Pregoeiro da CL/PRE/CEA 

Portaria n• 276/2014-PRE/CEA 

Fundação Estadual 

(FAPEAP 
Terezinha de Jesus Soares dos Santos 

) 

:Processo CGPEG/DILIC/IBAMA 02022.000967/2014-72 
2 Coordenação Geral de Petróleo e Gás/Diretoria de 
Jcenciamento Ambiental/Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

3 Cadastro Técnico Federal de Atividades 
e Instrumentos de Defesa Ambiental 

TCT N" 002/2014 - FAPEAP QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A BP 
ENERGY DO BRASIL LTDA., 
QUEIROZ GALVÃO EXPLORAÇÃO 
E PRODUÇÃO S.A. E TOTAL E&P 
DO BRASIL LTDA., OBJETIVANDO 
A ELABORAÇÃO DE ESTUDO 
AMBIENTAL DE CARÁTER 
REGIONAL NO ESTADO DO 
AMAPÁ. 

FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA DO 
ESTADO. DO AMAPÁ· FUNDAÇÃO 
TUMUCUMAQUE, criada pela Lei n• 1.438, de 30 
de dezembro de 2009, institufda através do Decreto 
n• 3903 de 16 de setembro de 2010, é uma 
entidade dotada de personalidade jurldica de direito 
público. com autonomia administrativa e financeira, 
vinculada à Secretaria de Estado da Ciência e 
Tecnologia - SETEC, com· inscrição no CNPJ/MF 
sob o n• 12.598.171/0001-43, sediada na Avenida 
Padre Júlio Maria Lombaerd, n• 1614, altos, Centro, 
na cidade de Macapá/AP, CEP 68.900-030, neste 
ato represQntada por sua Diretora Presidente, 
Terezinha de Jesus Soares dos Santos, 

(DIÁRIO OFICIAL) 

residente e Avenida Aurora Ferreira da Costa, 
2307, Novo Buritizal, CEP 68.904-282, portadora 
da Carteira de Identidade n• 018587 -2" via e inscrita 
no CPF/MF sob o n• 179.782.702-20, nomeada 
conforme Decreto Estadual n• 333112013, abaixo 
assinado, doravante denominado simplesmente de 
"FAPEAP". 

E as Empresas: 
BP ENERGY DO BRASIL L TOA. {"BP"), sociedade 
limitada, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Atlântica, n• 
1.130, 11" andar. Copacabana, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n• 02.873.528/0001-09, neste ato 
representada na forma de seus atos constitutivos 
por Guillermo Quintero Ordonez, Presidente, CPF: 
061.171.247-40,1dent: RNE-V677973E -Emitida: 
09/08/2010 Delemig- RJ, endereço: Av. Atlantlca 
no. 1.130, 11" andar, Copacabana, Rio de Janelro­
RJ, CEP 22021-000 

QUEIROZ GALVÃO. EXPLORAÇÃO E 
PRODUÇÃO S. A. ("QGEP"), sociedade anônima, 
com sedé na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Av. Almirante Barroso, n• 52, 
sala 1301, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n• 
11.253.257/0001~71, neste ato -represent~da na 
forma de seus atos constitutivos por Sr. LINCOLN 
RUMENOS GUARDADO, Diretor-Geral, portador 
da cédula de identidade n•: 355.8.009: expedida 
pelo SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o n• 
667.729.158-87, Sr.• PAULA VASCONCELOS DA 
COSTA CORTE-REAL, Diretora, portadora da 
cédula de id'l!ritldade 21.711.638·3, expedida pelo 
DETRAN/RJ, e inscrita no CPF/MF sob o n• 
054.005.287-67, Sr. DANILO 
OLIVEIRA, Diretor, portador da carteira de 
identidade n°. 948080, expedida pelo SSP/BA, e 
inscrito no CPF/MF sob o n•. 061.753.845-04 e 
Sr. SÉRGIO MICHELUCCI 
RODRIGUES, Diretor, portador da carteira de 
identidade n°. 4012533321, expedida pelo ~SP-RS 
e inscrito no CPF/MF sob o n•. 199.816.270-20. 

.TOTAL E&P DO BRASIL LTDA. ("Total"), 
sociedade limitada, com sede na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Av. República 
do Chile, n• 500, 20" andar, Centro, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n• 02.461.767/0001-43, neste ato 
representada na forma da seus atos constitutivos 
por seu Diretor Executivo Gerei, Sr. Denis Jacquas 
Henrl Palluat de Besset, cidadao francês, casado, 
engenheiro, portador do passaporte francês 
n".08CX28540, portador da carteira .RNE n.• 
V707603-8, inscrito no CPF/MF sob n• 
061.309.457-36. 

Doravante denominadas em conjunto· como 
"Empresas Partlcjoes·, ne qualidade de detentoras 
de direitos de concess!lo sobre blocos exploratórios 
localizados na bacia sedimentar da Foz do 
Amazonas. 
A FAPEAP e as Empresas Participes silo, 
coletivamente, referidas doravante como "Partes" e, 
individualmente, como "Parte". 

CONSIDERANDO QUE: 
As Empresas Participes para· executarem suas 
atividades de exploração e produção de 
hidrocarbonetos nos limites de suas respectivas 
concessOes, precisarão obter, junto ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis IBAMA ("IBAMA"), 
determinadas licenças ambientais; 

I. Nesse sentido, faz-se necessária a elaboração 
de Estudos de Avaliação de Impactos 
Ambientais ("ElA") e respectivos Relatórios de 

_ Impacto Ambiental ("RIMA"), que se baseiall!... 
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no diagnóstico ambiental da Área de Estudo 
abaixo definida; 

11. A elaboreçAo de tal diagnóstico ambiental vem 
ao encontro do objetivo da FAPEAP, qual seja: 
o de promover a integração entre o setor 
produtivo e instituições de ensino e pesquisa do 
Estado do Amapé. Trata-se de um trabalho de 
desenvolvimento e consolidação do 
conhecimento da comunidade acadêmica 
amapaense, sobre as caracterlsticas 
ambientais da área de estudo, que contemplará 
municlplos costeiros do Estado do Amapá, 
além de alguns do Estado do Pará. 

AS PARTES CELEBRAM ENTRE SI o presente 
TCT n• 002/2014-FAPEAP/BP/QGEP/TOTAL, em 
consonancla com as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 
1.1 O presente Termo de Cooperação Técnica 
("TCT") consubstancia-se, no que couber, nas 
disposições do Art. 116, da Lei Federal n. 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações, combinado c~m 
os Art. 23 e 241 da Constituição FederaV1988. 

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO: 
2.1 O presente TCT tem por objeto a 
elaboraçao diagnósticos parciais que integrarão o 
Estudo Ambiental de Caráter Regional 1 , a ser 
desenvoMdos pela FAPEAP, que subsidiará os 3 
(três) processos de licenciamento para os blocos 
exploratórios FZA·M-59, operado pela BP; FZA-M-

. 57, FZA-M-86, FZA-M-88, FZA-M-125 e FZA-~-
127, operados pela Total; e FZA-M-90, operado 
pela QGEP ("É§!!.!QQ"). 

Parágrafo Primeiro: O referido Estudo será 
utilizado na elaboração dos EIA.s e respectivos 
RIMAs, que subsidiarão o licenciamento ambiental, 
de farma lnt~rada, da atividade de perfuraçao 
marltlma de poços na Bacia da Foz do Amazonas. 
Parigrafo Segundo: O Estudo ora demandado 
tem por objetivo atender a parte do escopo do 
diagnóstico ambiental estabelecido no(s) Termo(s) 
de Referêncla(sj CGPEG/DILICIIBAMA 2 (1'R"), 
rélevante(s), nos termos do Plano de Trabalho 
("PT") anexo que, assinado pelas Partes, passa a 
fazer parte Integrante deste TCT. 
Parágrafo Terceiro: O Estudo será composto por 
vérlos · subprojetos, cada qual referente a 

. determinados Itens do TR, conforme identificados 
na Cláusula Quinta ~ Escopo dos ~ubprojetos 

abaixo e definidos como "Metas• no PT 
("Subproletos"). 
Parágrafo Quarto: O conhecimento . das 
caracterlsticas ambientais da Área de Estudo, 
abaixo definida, tem lmportência para a: (i) 
elaboração da avaliação dos Impactos ambientais; 
e (ii) tomada de decisao pelo órgao licenciador 
quanto à emlssao das licenças ambientais 
pretendidas pelas Empresas Participes. 

CLÁUSULA TERCEIRA·- .DA ÁREA DE 
ABRANGêNCIA DO ESTUDO: 
3.1 A área de abrangência do Estudo, para 
todos os Subprojetos, incluirá a extensao dos 
municlpios de Olapoqu~ (AP). Calçoene (AP), 
Amapá (AP), Macapá (AP), ltaubal (AP), Santana 
(AP), Afuá (PA) e Chaves {PA), bem como a regiao 
marltima fronteiriça a esses municlpios, todos 
localizados na Bacia de Foz do Amazonas ("Área 
de Estudo"). 

CLÁUSULA QUARTA- DOS PRODUTOS: 
O Estudo estará dividido nas seguintes etapas: 
4.1 Etapa 1 do Estudo 

a) O resultado ou produto de cada Subprojeto 
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· seré um relatório. independente, com texto 
sintético, elaborado de forma a atender às 
solicitações do IBAMA. a partir da base de 
dados acessada para a caracterização 
ambiental do dado tópico, ou seja, com 
base em dados primários e dados 
secundários. O relatório de cada 
Subprojeto deverá atender as exigAncias e 
diratrizes do IBAMA, levando em 
consideração a descrição das Metas 
previstas no PT e os TRs emitidos por 
aquele órgao amblentallicenciador para os 
respectivos processos de licenciamento 
das Empresas Participes - BP, QGEP e 
Total. 

b) Na hipótese de a base de dados existentes 
nao ser suficiente para a elaboração do 
Estudo objeto do presente TCT, cada 
relatório deverá identificar e explicitar as 
lacunas do conhecimento necessétio· ao 
.atendimento dos tópicos solicitados em 

cada Subprojeto descrito no PT, bem como 
Incluir justificatlvàs para eventuais 
campanhas de complementação de dados 
primários que se façam necessárias. · 

. c) Ao final de 2 (dois) meses, como produto 
da ETAPA 1 do Estudo, os relatórios 
gerados por cada equipe de pesquisadores 
e técnicos da "FAPEAP serao 
encaminhados à equipe de consultoria 
especializada contratada pelas Empresas 
Participes e responsável pela elaboração 
dos ElAs/RIMAs. 

d) A consultoria especializada responsével 
pela elaboração dos ElAs/RIMAs ficará 
encarregada da revisao dos relatórios de 
diagnóstico á luz de sua experiência em 
submeter estudos ambientais à 
Coordenação Geral de Petróleo e Gás do 
IBAMA - CGPEGIIBAMA em processos de 
licenciamento ambiental de atividades de 
perfuração marltima exploratória. 

· · e) Caberá também . .à consultoria 
especializada a eventuaJ solicitação de 
novos dados . complementares e/ou 
esclarecimentos, bem como a 
consolidação dos relatórios de cada 
Subprojeto e integração dos mesmos, para 
composição do Estudo. Desta fomna, os 
respectivos pesquisadores proponentes. 
responsáveis pela elaboração dos 
ralatórios serlio considerados coautores 
daqueles consultores responsévels pelo 

. documento compilado e, portanto, deverao 
participar da revlsao final do mesmo. 

4.2 -Etapa 2 do Estudo 

a) Após a entrega dos relatórios produzidos 
na Etapa 1 do Estudo, acima descrita, será 
dado inicio à Etapa 2 do Estudo, na qual, 
para cada tema em que tenha sido 
identificada e justificada, pela FAPAP e 
pelos pesquisadores a ela vinculados, a 
necessldl!~ de levantamento de dados 
complement.Bres, . será elaborada pela 
FAPEAP pr~osta técnica e comercial para 
a sua reallzaçAo .. 

·b) A proposta ·que abrange a Etapa 2 do 
Estudo do TCT deveré ser entregue as 
Empresas Participes. pela FAPEAP, ao 
fmal de 30 (trinta) dias córrtdos contados da 
entrega do produto da Etapa 1 do Estudo e 
será avaliada pelas mesnias para fins de 
negociação, aprovação e contratação 
mediante celebração de termo aditivo ao 
presente TCT e seu respectivo PT. 

CLÁUSULA-QUINTA- DO ESCOPO DOS 
SUBPROJETOS: 
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5.1 O escopo de cada Subprojeto estâ descrito 
nas Metas previstas no PT, sendo que estas estão 
de acordo com as exigências praticadas pelo 
IBAMA e com as experiências em estudos similares 
das Empresas Partícipes. O nível de detalhamento 
esperado para o Estudo objeto do presente TCT 
será da responsabilidade dos técnicos 
pesquisadores envolvidos e deverá ser suficiente 
para base~r a Etapa 2 do Estudo. 
5:2 O atendimento a posslvels solicitações 
realizadas pelo IBAMA seré da. responsabilidade 
dos respectivos autores do ' Estudo e tais 

. esclarecimentos e/ou complementações só serão 
considerados como trabalhos adicionais se o órgao 
licenciador solicitar infomnações nao previstas nos 
TRs. 

·cL.ÃUSU.LA SEXTA- DAS ORIENTAÇÕES 
GERAIS: 

6.1 A todos os Subprojetos aplicam-se as 
seguintes orientações: 

a) Retratar a qualidade ambiental atual da 
área de abrangência dos estudos Indicando 
as principais caracterlsticas dos diversos 
fatores que compOem o sistema ambiental, 
de forma a permitir o entendimento da 
dinamica e das interaçOes existent~s entre 
os meios flsico, bi6tico e socíoeconOmico 
da Área de· Estudo; 

b) Fornecer conhecimentos capazes de 
subsidiar a Identificação e a avaliação dos 
impactos decorrentes da atividade, a ser 
falta pela consultoria especializada 
contratada pelas Empresas Participes, 
bem como a qualidade ambiental futura da 
Área de Estudo; . . 

c) Subsidiar a Identificação e caracterização 
de processos, eventos ou tenOmenos que 
gerem ou potencializem o risco ambiental; 
e 

d) Recolher infomnações relevantes acerca 
dos fatores físicos, bióticos (espécies, 
ecossístemas e unidades de conservação) 
e socioeconOmlcos existentes na Área de 
Estudo, definidas em cada Subprojeto do 
Estudo objeto do presente TCT. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA COMPOSIÇÃO DOS 
DADOS: 
7.1 Dados· primários e dados secundários 
deverão ser utilizados na elaboraçao dos relatórios 
dos Subprojetos, desde que estejam atualizados e 
sejam representativos para a Area de Estudo. 

a) Entende-se por dados primários aqueles 
que nao tenham sido submetidos a 
qualquer tipo de processamento, 
Independentemente de quem os tenha 
coletado. 

b) Entende-se por dados secundários aqueles 
obtidos a partir de infomnaçOes já 
existentes em diversas fontes como IBGE, 
IPEA. IBAMA e outras Instituições e 
fundaçoes governamentais e nao 
governamentais de várias lnstanclas, 
relatórios internos de empresas, entre 
outros. As lnfomnaçOes pertinentes ao 
objeto do estudo deverão ser coletadas, 
tabuladas e analisadas com ~ objetivo de 
produzir conhecimento a partir da conexlio 
de dados antes dispersos em· diferentes 
fontes. · 

c) Os relatórios a serem entregues, produtos 
do objeto deste TCT, deverao !lBr 
chancalados por instituiçOes públicas como 
universidades ou Institutos de pesquisa 
estaduais. 

d) Os profissionais de quê trata esta cláusula 
7.1, e que participarem do presente TCT 
deverão estar vinculados a lnstitulçOes 
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estaduais confomne definido no parágrafo 
primeiro. Além disso, deverao comprovar 
junto á FAPEAP e às Empresas Participes 
experiência profissional para o 
desenvoMmento do objeto do TCT. 

. e) As instituiçOes públicas de que trata a linha· 
'c', ás quais os profissionais forem 
vinculados, serlio consideradas, para efeito 
de chancela dos produtos, como partes no 
Temno de Concessao e Apolo ao 
Financalro ("TCAF') a ser celebrado com a 
FAPEAP. 

7.2 Os relatórios dos Subprojetos devem· ser 
Ilustrados com tabelas, gráficos, diagramas, 
croquis, mapas, fluxogramas, fotos ou qualquer 
outra forma que facilite, primeiramente, sua análise 
em separado e, ·posteriomnente, sua análise 
integrada; 

a) Mápas: serao elaborados pela. equipe 
técnica da consultoria especializada 
contratada pelas Empresas Participes. 

Entretanto, ps pesquisadores e técnicos da 
FAPEAP deverão fornecer todas as 
informaçOes necessárias, Inclusive os 
dados já georaferenciados. para a 
produção dos mapas que se fizerem 
necassários para atendimento aos tópicos 
dispostos no PT. 

b) Casos Especiais: os Subprojet()S 
referentes aos temas Pesca e Aqulcultura, 
devido à praticamen(e total ausência de 
dados secundérios e primários nAo 
proceSsados sobre os mesmos, merecerlio 
abordagem diferenciada, recebendo 
cronograma diferente do restante dos 
Subprojetos. 
As atividades de Pescas artesanal e 
lnd,ustriàl e Aqulcullura, confomne o nlvel de 
detalhamento demandado pelos TRs. a 
serem atendidos pelas ' Empresas 
Pãrtlcipes, depende de uma base de dados 
secundários e/ou primérlos que nlio esté 
disponivel para a Ares de Estudo. Portanto, 
para esses temas em particular, solicita-se 
que além das pesquisas para acessO aos 
dados secundários existentes, sejam 
realizados trabalhos de campo para 
levantamento de dados primários para 

• ambos, de forma que ao final do 
levantamento dos dados prlmérios seja 
posslvel a elaboração do melhor 
diagnóstico para esses temas. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS CRITÉRIOS DE 
ACEITABILIDADE: 
8.1 Espera-se que a FAPEAP ofereça suas 
melhores condiçOes de serviço, no que tange à 
composiçllo das equipes e disponibilidade para a 
execução dos trabalhos. 
"Nesse sentido, as Empresas Participes 
estabeleceram alguns critérios de aceitabilidade 
das propostas técnica e comercial, elaboradas pela 
FAPEAP, para os Subprojetos. Tais critérios, por 
exclusiva declsao das E!!lpresas Participes, se nao . 
atendidos, poderão motivar a devolução da 
proposta em questlio ou revisao e ajustes da 
proposta aceita pelas Empresas Participes. Sao 
premissas irrefutáveis: 

a) o prazo limite estipulado no cronograma 
para a entrega dos produtos solicitados; 

b) que na Area de Estudo estejam inctuldos 
os municlplos de Afué e Chaves, ambos 
lócallzados no Estado do Paré 

· c) a responsabilidade do pesquisador pela 
qualidade do seu relatório gerado em 

· atendimento ao escopo, estipulado pelo 
IBAMA; 

d) a responsabilidade do pesquisador P,ela 
respectiva regularidade perante o .. 
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CTFAIDA3fiBAMA; e 

e) a responsabilidade das instituições 

acadêm.icas e de pesquisa a que o 

pesquisador for vinculado quanto ao 

cumprimento do objeto deste TCT. 

8.2 Em adição às. premissas ai:ima, as 

Empresas Participes estabelecem os seguintes 

critérios infnimos que poderão ser utifizados por 

elas próprias e pela FAPEAP para a seleção e 

aceite das propostas entregues nà participação da 

Chamada Pública da FAPEAP, considerando os 

seguintes critérios: 

a) Aceitabilidade­

Pesquisadores/Profissionais deverao: 

(i) se em posição de coordenação, estar 

vinculados formalmente a uma 

·instituição acadêmica e/ou de pesquisa 
estadual no Amapá; 

(ii) quando componentes de equipe sem 

função de coordenação. estar 

vinculados formalmente a instituições 

localizadas no estado do Amapá; 

(iii) ter experiência comprovada no tema do 

Subprojeto,_ comprovada por 

curriculum vitae da Plataforma lattes. 

b) Classificação: 

(i) os pesquisadores de cada equipe 

deverao atender à complexidade do 

escopo dos Subprojetos, priorizando­
se a menor equipe com melhor 

titulação; 

(ii) produção científica J'elacionada ao 

tema do Subprojeto escolhido; 

(iii) experiência em trabalhos de natureza 

diagnóstica; 

(iv) o mérito do trabalho proposto em 

atendimento ao objeto do TCT. 

CLÁUSULA NONA- DA EQUIPE DE CONTROLE 

DE QUALIDADE: 

9.1· · As Empresas Participes mobilizarao sua 
equipes de Saúde, Meio Ambiente e Segurança 

para, juntamente com a consultoria especializada 

contratada pelas Empresas Participes, formarem o 
Comitê Técnico que, entre outras atribuições, 

estará à disposição da FAPEAP e da equipe de 

pesquisadores/profissionais para: i) prestar 

quaisquer esclarecimentos que se façam' 

necessários durante a elaboração e execução dos 

Subprojetos em questão e, ii) efetuar o controle de 

qualidade dos mesmos, por vezes antecipando 

possíveis críticas a serem feitas pelo órgão 

licenciador. 
9.2 Da mesma forma, buscando a integração 

dos projetos de perfuração exploratória na Bacia da 
Foz do Amazonas e a participação efetiva dos 
pesquisadores/profissionais do Estado do Amapá 

na elaboração do Estudo que suportará a 

elaboração dos ElAs/RIMAs de cada uma das 

. Empresas Participes, as mesmas estabeleceram 

um único Modelo de Governança, que define a 

figura do Gerente de Projetos ("GP.") para ficar à 
frente das equipes técnicas das Empresas 

· Participes e da consultoria especializada. 

9.3 As Empresas Participes indicam, como 

Gerente de Projeto, a Sra. 'Elisabete Barros da 

Costa, que estará permanentemente· dedicada a 
essa missao e terá a responsabilidade de integrar 

os .trabalhos das equipes de- projetos, seja no 

âmbito da comunicação entre os participantes, seja 
no atendimento à qualidade técnica, ao escopo e ao 

prazo estabelecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS DOS 

SUB PROJETOS: 

10.1 Os Subprojetos deverão ser elaborados em 

90 (noventa) dias de trabalho contados a partir da 

assinatura c do presente TCT, conforme o 
cronograma constante no item 9~o PT 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PLANO DE 

TRABALHO: 

11.1 Para atingir o objeto pactuado, as Partes se 

obrigam a cumprir fielmente o PT elaborado pela 

FAPEAP e aprovado pelas Empresas Participes, 

que, assinado pelas partes, passa a integrar este 

TCT. O PT deverá conter no mlnimo: 

(i) Qualificação dos pesquisadores; 

(ii) Descrição completa do OBJETO a ser 

executado 

(iii) Identificação do Plano de Trabalho; 

(iv) Descrição das Metas a serem atingidas; 

(v) Justificativa para a celebração do 

instrumento; 

(vi) Cronograma de EKecução do Objetivo; 

(vii) Plano de Aplicação; 

(viii) Natureza das despesas; 
(ix) Cronograma de metas; 

(x) Quadro de despesa geral; e 

(xi) Declaração de débito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA FORMA 

DE EXECUÇÃO: 

12.1 Dentro de suas . respectivas 

responsabilidades, as Partes proporcionarão, 

reciprocamente, o apoio técnico, administrativo, 
financeiro e operacional necessários à execuçao 

das metas/etapas previstas no PT. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DA SELEÇÃO 
DOS SUB PROJETOS: 

13.1 Para aplicação dos_ recursos previstos 

nesse TCT, caberá à FAPEAP e às Empresas 

Participes selecionar e aprovar as propostas 

submetidas para os Subprojetos, no âmbito do TCT 

e nos termos do PT. 

Parágrafo Primeiro: As propostas serão 

selecionadas, exclusivamente, por Intermédio de 

Chamada Pública lançada pela FAPEAP. 

Parágrafo Segundo: Sob a responsabilidade da 

FAF'EAP, o processo de seleçao deverá contemplar 

as seguintes etapas, nesta ordem: (i) elaboração e . 
.lançamento da Chamada Pública; (il) recebimento 

e verificação do enquadramento das Propostas nos 

termos das Cláusula Oitava deste instrumento; (iii) 

·submissao das propostas à Comissão Técnica da 

FAPEAP e ao Comitê Técnico das Empresas 

Participes; (iv) análise e aprovação tanto pela 

Comissão, quanto pelo o Comitê Técnico; (v) 

aprovaçao pela Diretoria da FAPEAP; (vi) 

homologação do Resultado pela Diretora­

Presidente da FAPEAP; (vii) divulgação do 

resultado preliminar; (viii) recebimento e julgamento 

dos recursos pela FAPEAP e Comitê Técnico; (ix) 

homologação dos pedidos de recof1sideraÇao pela 
FAPEAP; (x) divulgação do resultado final; (xi) 

contratação, através da assinatura do Termo de 

Concessão e Apoio Financeiro ("TCAF"), das 

propostas aprovadàs . 
'Parágrafo Terceiro: Para as propostas aprovadas, 

o pesquisador que assumir a função de 

coordenação (Pesquisador Coordenador) do 

Subprojeto deverá celebrar, com a FAPEAP, o 
respectivo TCAF de Projeto de Pesquisa Cientlfica 

e/ou Tecnológica. 

Parágrafo Quarto: Os integrantes da equipe, so_b 
coordenação do pesquisador coordenador, 

deverão celebrar, com a FAPEAP, Termo de 
Concessão de Bolsa ("TCB"). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

,14.1 São obrigações comuns às Partes: 

' a) Definir e ajustar diretrizes e 

procedimentos necessários â realizaçao 

do objeto aqui fixado; 

b) Garantir o cumprimento dos 
. compromissos financeiros 

' 
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correspondentes à sua participação no 

TCJ na forma estabelecida no item 11 do 

PT aprovado, parte integ~nte do PT: 

c) Executar as atividades decorrentes do 

pactuado no presente TCT com 

obediência aos ?bjetivos do PT; e 

d) Propor alterações, ajustes e aditivos. 

visando dar continuidade â execução do 

· objeto do TCT. · 

114.2 Cabem às Empresas Pa'rtlcipes as seguintes 
. 'obrigações: 

. a) Repassar os recursos financeiros para 

conta especifica no Banco do Brasil para 

execução financeira do TCT, ficando a 

cargo de cada uma das Empresas 

Participes a fração de' 1/3 do valor global 
deste TCT, de maneira individual e não 
solidária, à FAPEAP; 

b). Analisar e, se de acordo, aprovar a minuta 

da Chamada Pública elaborada pela 

FAPEAP; 

c) Analisar o relatório técnico final e as 

prestações de contas da execução ffsico­

financeira apresentada pela FAPEAP, em 

conformidade com as normas em vigor; 

d) Monitorar, acompanhar~ fiscalizar o TCT, 

além de avaliar a execução e os 

resultados; 

·e) Analisar, previamente, eventuais 

propostas de reformulação do PT pela 

FAPEAP, as quais deverao ser 

acompanhadas de justificativas; 

f) Exercer o controle e a fiscalização sobre 

a execução do presente TCT; 

g) Definir as diretrizes gerais e os 

procedimentos operacionais, bem como 

orientar, supervisionar e cooperar com a 

Implantação . das ações inerentes ao 
objeto deste TCT. 

14.3 Cabem i FAPEAP as seguintes 

obrigações: 
a) Elaborar a Chamada Pública e submetê-la 

ã apreciação das Empresas Participes 

antes de sua publicaçao; 

b) Selecionar, sujeito à análise e aprovação 

do C?omitê Técnico, os Subprojetos de 

pesquisa a serem financiados, por 

intermédio do TCT e da Chamada Pública, 

buscando, sempre, garantir a isonomia e a 

impessoalidade no trato com os recursos 
públicos, em conformidade ·com a 

legislação vigente, em especial a 

Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 e a Lei n° 8.666/93; 
c) Coordenar e executar o processo de 

seleção dos profissionais para execução 

dos Subprojetos, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas em conjunto com 

as Empresas Participes; 

d) Atualizar, sempre que soliciiado pelas 
Empresas Participes, as informações 

prestadas e os documentos exigidos, 

mantendo-os atualizados até que sejam 

exauridas todas as obrlgaçOes referentes 

. ao TCT; 

e) Executar as atividades decorrentes do 

pactuado no presente TCT, com rigorosa 
obediência aos objetivos do PT; 

f) Analisar o relatório técnico final e as 

prestações de contas da execução flsico­

financeira dos Subprojetos aprovados e 
financiados, em conformidade com as 

normas em vigor; 

g) Prestar contas dos
1 

recursos recebidos 

diretamente às Empresas Participes no 

prazo de 60 (sessenta) dias corridos a partir 
do término da vigência do TCT conforme 
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Lei 8.666/93; 

h) Disponibilizar, por melo da internet ou, na 

falta desta, em local de fácil visibilidade em 

sua sede, consulta à publicação do extrato 
do TCT, contendo, pelo menos, as 
seguintes informações: I) objeto; li) 
finalidade; iii) os valores e respectivas 

datas de liberação; lv) detalhamento da 
a·pucação dos recursos, e v) contratações 

realizadas para a execução do objeto aqui 
pactuado. 

i) Manter e movimentar os recursos 

financeiros liberados pelas Empresas 
Participes, em conta específica do Banco 
do Brasil; 

ii Aplicar e gerir os recursos repassados 
pelas Empresas Partícipes exclusivamente 
para o objeto deste TCT, dentro do perlodo 
de vigência, e em conformidade com o PT; 

k) Résponsabilizar-se, integralmente, pelos 

encargos tributários, fiscais, 

previdenciários e trabalhistas, relativos às 
obrigaçOes com o pessoal que venha a ser 

utilizado para a execução do presente TCT 
e seu respectivo PT, além de relativos a 

outras obrigações decorrentes da 
execução do objeto; 

I) Manter registro, arquivos e controles 

contábeis específicos de todas as 

transações e dispêndios relativos à 
execução do PT, durante todo o perlodo de 
vigÁncia deste TCT e pelo prazo de 5 

(cinco) anos, contado da data em que for 
aprovada a prestação de contas, nos 
termos da Lei 8.666/93. 

m) Permitir e facilitar o acesso de técnicos das 
. Empresas Participes e de auditores aos 

processos, documentos, Informações e 
registros contábeis da FAPEAP, referentes 
a este TCT e respectivo PT, bem como aos 
locais de execução do projeto, além de 
prestar a estes tOda e qualquer lnforma~o 
solicitada, no prazo máximo de 5 (dnco) 
dias contados a partir da solicitação, de 
forma a possibilitar-lhes avaliar, 
dimensionar, bem como Instruir toda e 
qualquer açllo ou providência relacionada 

com direitos e inte'resses decorrentes da 
execução do presente TCT e respectivo 
PT; 

n) Aplicar obrigatoriamente, no mercado 
financeiro, na forma estabelecida em Lei 
vigente, os recursos transferidos (jUe 

ultrapassem 30 (trinta) dias corridos sem 
movimentação; • 

o) Solicitar és Empresas Participes a 
lib.eração do uso do valor correspondente 
aos rendimentos de aplicação no mercado 

financeiro, referente ao perlodo 
compreendido entre a liberação do recurso 
e sua utilizaçio, observando-se a aplicação 
do seu emprego obrigatoriamente no 
OBJETO do TCT; 

p) Comunicar formalmente âs Empresas 
Participes, apresentando justificativas, no 
prazo de até 1 (um) dia corrido após seu 
conhecimento, qualquer fato que implique 
descontinuidade do PT. Tal comunicação 
deverá vir acompanhada, de todo o 
material desenvolvido até o impedimento 
de forma a garantir a Continuidade do 
trabalho; 

q) Propor alterações, ajustes e aditivos 

visando a dar continuidade à execução do 
objeto do TCT; 

r) Assegurar o sigilo sobre os resultados 
alcançados, parciais e finais, até que esses 
tenham sido adequadamente avaliados e 
os direitos envolvidos , devidamente 
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reservados, sob as cautelas legais 
exiglveis; e 

s) Antecipar as providências cablveis para 

assegurar a reserva dos dire~os sobre 
resultados .alcançados, 

Independentemente de aútorizaçao das 
Empresas Participes e em tempo hábil, 

para que prejuizo algum a esses direitos 
venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO VALOR: 

15.1 Importa o presente TCT o valorglobal de 
R$ 267.829,27 (duzentos e sessenta e sete mil· 
oitocentos e vinte e nove . reais e vinte e sete 

· centavos). Integra o valor global a importância de 
R$ 243.481,15 (duzentos e quarenta e três mil e 
guatrocentos e oitenta e um reais . e quln~e 
centavos), referente a atividades técnicas 
profissionais, e R$ 24.348,11 (vinte e quatro mil e 
trezentos e quarenta e oito reais e onze centavos), 
como despesas operacionais. 

Informa-se que os valores serão gastos çom 
disponibilidade orçamentária e financeira na Ação 

2818 • Fonte 0.203, sendo que a disponibilidade 
orçamentária será solicitada à Secretaria Estadual 

de Planejamento (SEPLAN) para o exercicio 2014. 
A disponibilidade financeira por parte das 

Empresas Participes, estará-em conformidade com 
o it~m 11 do PT, será feita em 1 (uma) única parcela 
para o presente exerci cio, em conformidade com a 

discriminação feita a seguir. 

A Valor (CUSTEIO): R$177.428,77 
8 Valor (CAPITAL): R$ 34.847,00 
C Valor (SERVIÇO): R$ 55.553,50 

D Função: 19573 (Ciência e Tecnologia) 

E Identificação Institucional: 25.000 (FAPEAP) 
F Unidade Orçamentiria: 25.203 (FAPEAP) 
G Micro Região: 160.000 (Municlpio de Maca pá) 
H Natureza da Ação: 2818 (Programa de Apoio a 
Projetos) 

I f'onte de Recursos: 0.203 (Convênio) 

ParAgrafo Primeiro: As despesas decorrentes da 
execuçao do TCT ·no exerclcio de 2014, por parte 
da FAPEAP, dependerão da transferência 
orçamentária e financeira dos recursos previstos 
nesta Cláusula Décima Quinta para a· FAPEAP. 
Parágrafo Segundo: O valor de R$ 24.348,11 
(vinte e quatro mil e trezentos e quarenta e oito 
reais e onze centavos) correspondentes às 
despesas operacionais, poderá ser utilizado para: I) 
divulgação do Edital de seleção dos projetos de 

pesquisa; li) processo de seleção dos projetos de 
pesquisa; iii) acompanhamento e avaliação dos 

projetos aprovados lv) acompanhamento e 

avaliação da execução do TCT; v) participação em 
eventos promovidos pelas Empresas Participes; vi) 
material de consumo e administrativo; vi i) bens que 
possam auxiliar a execução do OBJETO do TCT e 
viU) material gráfico e serigráfico de elaboração do 
resultado das pesquisas dos Subprojetos· 
contemplados neste TCT. 
Parigrafo Terceiro: As despesas somente 
poderao ser realizadas à conta deste TCT, em 
,datas que se insiram no seu período de vigência. 
Parágrafo Quarto: Não são permitidos 
remanejamentos de recursos entre as rubricas de 
Capital e de Custeio dos valores repassados á 
FAPEAP. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· DAS VEDAÇOES: 
16.1 é expressamente vedado a FAPEAP: 

a) Alterar o objeto do TCT; 

b) Utilizar, ainda que em çaráter emergencial, 
os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida neste Instrumento; 

c) Atribuir vigência ou efeitos financeiros 
retroativos à vigência do instrumento; 

d) A subcontratação de entidades de 
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quaisquer naturezas para atividades de 
administração e gerenciamento desse 
instrumento; 

e) Efetuar os pagamentos aos pesquisadores 
e/ou a qualquer prestador de serviços e 

. fornecedores de materiais em data 

· pasterior ao encerramento da vigência 
deste instrumento, salvo se expressamente 
autorizado pelas Empresas Participes e 
desde que o fàto gerador da despesa tenha' 

ocorrido durante a vigência do instrumento 
pactuado. 

. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA RESCISÃO: 
17.1. Rescisão pelas Empresas Participes: sem 
prejulzo de outros direitos, Inclusive de eventual 
ressarcimento, as Empresas ·Participes poderão 
·rescindir o presente TCT, mediante notificação com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, nas 
seguintes hipóteses: 

{a) a FAPEAP ou qualquer pesquisador 

seledonado para a elaboraçl!o do Estudo 
·deixar de cumprir qualquer de suas 
obrigações previstas neste TCT após ter 

sido notificado do fato e não ter sanado 

integralmente seu inadimplemento no 

p~zo de 5 (cinco) dias úteis da data de 
recebimento de tal notificação; 

(b) serem Iniciadas quaisquer medidas pelas 

autoridades competentes que 
impossibilitem a continuação do Estudo em 
decorrência de violação, FAREAP O!J 
qualquer pesquisador selecionado para a 
elaboraçao do Estudo, de dispositivos 
legais vigentes; 

(c) seja constatado, a qualquer tempo, de 
falsidade ou incorreçao de Informação em 
qu~lquer documento apresen~do: ou 

(d) durante a execução dos Estudos, seja 
verificado qualquer circunstância de 
descumprimento das obrigaçOes previstas 
neste TCT,inclulndo, mas não limitando a, 
mau uso ou aplicação dos recursos 
depositados pelas. Empresas Participes, 
verificação de não conformidade dos 
Subprojetos frente, desvio de verba. 

17.2 Reslliçao pelas Empresas Participes: as 
Empresas Participes poderão resilir unilateralmente 
o presente TCT mediante simples aviso, por ~scrito, 
com antecedência mlnlma de 30 (trinta) dias, sem 

que possa ser imputado qualquer ôn·us às mesmas. 
17 .2·.1. Durante o perlodo entre a data do 

recebimento da notificação de término deste TCT 
pelas Empresas Participes, a luz do disposto nas 
Clàusulas 17.1 e 17.2 acima, e a data efetiva do 
término, a FAPEAP, em conjunto com os 
pesquisadores, preparará e apresentará às 

. Empresas Participes um relatório completo do 
Estuélo executados até a data de término e 
entregará és Empresas Participes os documentos 
de propriedade das Empresas Participes que 
estiverem na posse da-FAPEAP ou de qualquer 
pesquisador. 
17.3. Rescisão pela FAPEAP: a FAPEAP poderá. 
rescindir o presente TCT mediante notificação com 
antecedência mlnlma de ·ao (trinta) dias, nas 
seguintes hipóteses: 

(a) as Empresas Participes deixarem de 
cumprir qualquer de suas obrlgaçOes 
contratuais após ter sido notificada do fato 
e nao ter sanado Integralmente seu 
inadimplemento no ,praZo de 1 O (dez) dias 
úteis da ·data de recebimento de tal 

notificação; 
(b) qualquer das Empresas Participes venha a 

tomar-se ou esteja na iminência de vir a 

tomar-se insolvente, ou ainda entre ou 
esteja na iminência de entrar em qualq!Jer 
tipo de reestruturação da divida cOm 
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credores, liquidação -extrajudicial, venha a 
requerer ou tenha decret~da ou esteja na 
Iminência de requerer ou ter decretada sua 
falência ou Inicie ou esteja ria iminência de 
iniciar qualquer tipo de recuperação judicial 
ou extrajudicial; ou 

(c) seja constatado, a qualquer tempo, de 

falsidade ou lncorreçao de informação em 
qualquer documento apresentado. 

'11.4. Em função da rescisão deste. TCT po1 
qualquer mÔtivo, a FAPEAP e os pesquisadores 
envolvidos na elaboraçl!o do Estudo objet9 .deste 

· Instrumento devólverao todas as informações 
enviàdils pelas Empresas Participes. · 
17.5. Transiçilo: No caso de rescisão deste TCT 
por qualquer motivo, FAPEAP e os pesquisadores 
envolvidos na elaboração do Estudo cooperarão 
cóm as Empresas Participes e empregarão seus 
melhores esforços no sentido de realizar a 
transferência do Estudo e dos relatórios gerados 
para quem as Empresas Participes venham indicar 
a fim de dar continuidade ao Estudo. Tal 
cooperação será realizada sém quaisquer 
acrésCimos aos valores aqui previstos, podendo as 
posslveis despesas virem a ser reembolsadas 
pelas Empresas Participes, desde que observada· a 
concordância expressa e por escrito das Empresas 
Participes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS BENS E 
MATERIAIS PERMANENTES: 
18.1 Serão de propriedade da FAPEAP os bens 
patrimoniais (equipamentos e materiais 
permanentes) adquiridos com o financiamento.do 
TCTpara que sejam utilizados pelos pesquisadores 
das instituições acadêmicas e de pesquisa 
estaduais. no ãmbito dos Subprojetos contratados 
na Chamada Pública OBJETO deste TCT. 
·Parágrafo Primeiro: Os bens patrimoniais serão 
adquiridos em nome da FAPEAP e concedidos aos 
pesquisadores coordenad.ores dos Sub projetos, 
devidamente identificados com o número deste 
TCT. 

Parágrafo Segundo: Todos os bens deverao ser. 
utHizados p~los pesquisadores · coordenadores 
beneficiários dos auxilias financeiros concedidos 
pela FAPEAP em Chamada Pública, única e 
exclusivamente para atender o objeto dos . . 
Subl?"o]etos contratados. 
Parágrafo Terceiro: Os bens adquiridos ou 
produzidos com recursos do TCT deverllo ser 
consignados às Instituições de Pesquisa e 
Acadêmicas estaduais de acordo com o PT sob 
responsabilidade do Pesquisador Coordenador. 
Perégrafo Quarto: Durante o perfodo de vigência 
do TCT, a propriedade e o uso dos bens adquiridos 
ou produzidos não poderão ser . transferidos, a 
qualquer titulo, salvo quando expressamente 
autorizados pela FAPEAP. 
I . . 

Parágrafo Quinto: Findo o TCT, e desde que · 
observado o fiel cumprimento do objeto pactuado, 
a FAPEAP poderá efetuar a doação de todos os 
bens patrimoniais às Instituições de pesquisa e 

. acadêmica estaduais participantes, mediante 
processo formal, de acordo com a legislação 
pertinente, obedecidas as no_rmas estabelecidas na 
alinea 'a", inciso 11 do. art. 17 da Lei n• 8.666/93. Em 
qualquer caso, para que a doaçilo ocorra, deverllo 
ser observadas as seguintes condiçOes: . -

a) A prestação de contas dos Pesquisadçres 
Coordenadores dos Subprojetos deverá 
ser apresentada em até 30 (trinta) dias 
corridos após a vigência do TCAF e ter sido 
Integralmente aprovada pela FAPEAP e 
ratificada pelo Comitê Técnico, em caráter 
conçlusivo; 

• b) Uma Comissão de· Avaliação designada 
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pela FAPEAP deverá manifestar-se, 22.1 A prestação de contas dos recursos 
conclusivamente, pela . ·.pertinência de. · liberados na forma deste TCT deverá ~er elàborada 
doação de.tais bens; ·' com ng6rosa observílhcia dos dispositivos contidos 

c) A doaçl!~ deverá ser feita eomo encargo, . na Lei 8.666/93. . 

em caráter revogável, de forma que os . P~rágtafo Pri,.;eiro: A prestação de contas deverá 
bens doados tenham por destinação· as ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
atividades estatutárias de pesquisa da corridos, contados do término da vigência do TCT, 
donatária e, caso não sejam pàra tais fms ; e acompanhada de: 
utilizados, devem retomar à propriedade da '. 1.) Relatório de cumprimento do objeto, 

FAPEAP. , contemplando todas as metas previstas no 
d) Na hipótese de furto, roubo ou dano dos · PT; 

bens adquiridos. o Pesquisador 11. : Declaração de realização dos objetivos 
Coordenador deverá enviar. cópia d~ii · def~nidos no objeto do instrumento; 
ooorrêncla · · policial e Informar as UI:" A relação de resultados produzidos ou 
providências tomadas à FAPEAP, para que construidos; 
esta proceda à completa lnvestigaçao do IV:· Comprovante do recolhimento do saldo de 
fato: e · recursos, quando ·houver; 

e) A movimentação dos bens para fora da v.: Extrato bancário da conta bancária 
área ou objeto definido Inicialmente no PT, • utilizada pela FAPEAP para receber os 
somente poderá ser realizada . mediante • recursos descritos na Cláusula Quinta 
expressa autorização da FAPEAP. deste TCT. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA· DA 
PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇAO 

PROTEGIDA: 
19.1 No caso· das atividades realizadas no 
âmbito deste TCT (i) originarem resultados 
materiais representados por InovaÇÕeS 
tecnológicas, aperfeiçoamentos e novos 
conhecimentos aplicáveis às atividades 
econômicas produtivas; bem como (li) propiciarem 
incrementos de desempenho, aumento da 
produtividade dos fatores envoMdos, otimização do 
uso de recursos e insumos, ou, ainda, criações 
lntelectu;[lis passfvels de proteçao. as Partes 
obedecerl!o ás determinações da Lei de Inovação, 
N.0 10.9"73, de 02 de dezembro de 2004, 
regulamentada pelo Decreto N." 5.563, de 11 de 

· outubro de 2005, observando-se as normas de 
cada Parte e as demais disposições legais 
vigentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA VIGÊNCIA E DA 
PRORROGAÇÃO: 
20.1 O presente TOT vigerá pelo prazo de 150 
(cento e clnquenta) dias, a contar da data de sua 
assinatura, em conformidade com o prezo previsto 
para a consecuça_o do OBJETO expresso no PT, 
podendo ser prorrogado, mediante celebração de 
termo aditivo. 
Parágrafo Primeiro: O termo aditivo referido acima 
deverá ser solicitado pela FAPEAP, exclusivamente 
via Oficio, com antecedência mÍnima de 30 (trinta) 
dias corridos. anteriores ao término. da vigência 
deste TCT, desde que fundamentado em razões 
concretas que justifiquem a prorrogação pleiteada, 
sendo necessário, ainda, ser a~ito pelas 
Empresas Participes. 
Parágrafo Segundo: As Empresas Participes 
obrigam-se a prorrogar "de oficio" a vigência do 
TCT. antes do seu término: quando derem causa a 
atraso Íla liberação dos recursos, com a 
prorrogaçao sendo limitada ao exato período do . 

· atraso verificado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS 
AL TERAÇO,ES: 
21.1 As condições estabelecidas no presente 
TCT poderão ser alteradas, mediante a assinatura 
de Termo Aditivo pelas Partes, com as devidas 
justificativas, de acordo com proposta a ser 
apresentada pela FAPEAP ou pelas Empresas 
Partícipes, no prazo mlnimo de 30 (trinta) dias antes 
da data que se pretenda Implementar as afterações, 
dentro· da vigência do' instrumento e desde que 
aceitas pelas Partes. • 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA 
PRESTAÇÃO DI!: CONTAS: 

Parégrafo Segundo: A FAPEAP deverá ser 
notificada pelas Empresas Participes previamente 
sobre as Irregularidades apontadas. A notificação 

prévia será feita por meio de Oficio. no sistema 
SEDEX ou carta · registrada, com envio da 
declaração ou relatório de conteúdo. 
Parágrafo Terceiro: Caso a prestação de contas 
não seja aprovada pelas Empresas Participes, e 
sejam exauridas toda_s as providências cabíveis 
para regularlzaçl!lo da pendência ou reparação do 
dano, as Empresas Participes reglstrarao o fato e 
adotarão as providências n~cessárias para que as 
autoridades competentes procedam à instauração 
da Tomada de Contas Especlsl. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA 
EXCLUSÃO. DE RESPONSABILIDADE: 
23.1 As responsabilidades, bem como os 
vinculas jurfdicos, financeiros ou de qualquer 
natureza assumidos(as) singularmente por uma 
das Partes,são de sua exclusiva.rasponsabilldade, 
não se comunicando <!,.título de solidariedade ou 
subsidiariamente às outras Partes. Ne.sse sentido, 
cada uma das Partes concorda em defender e 
manter as demais Partes lndenes de e .contra 
quaisquer demandes, reclamações, ações, custos 
e/ou danos sofridos(as) pelas demais Partes com 
relaçl!lo a responsabilidades singulares atrlbufdas a 
cada Parte Individualmente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA DA 
DIVULGAÇÃO, PROMOÇÃO E PUBUCIDADE: 
24.1 Em qualquer divulgação, promoção ou 
publicidade . relacionada com atos, ações e 
atividades objeto do presente · TCT; será 
obrigatoriamente destacada a participação das 
Partes, devendo essas ações ter caráter educativo, 
informativo ou de orientaçao social, delas não 
podendo constar nomes, slmbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
das Partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA DA 
PUBLICAÇÃO: 
25.1 A FAPEAP providenciará, às suas 
expensas, pubflcaçao no Diérlo Oficial do E!ltado, 
do extrato do presente TCT, no prazo de até vinte . 
dias a contar de sua assinatura, na forma do Art. 
·51, parágrafo único, da Lei n•. 8.666, di! 1993, , 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOS CASOS 
OMISSOS: 
26. f Os casos omissos serão resolvidos por 
.mútuo acordo entre as Partes, obedecendo-se à 
legislação vigente, com o único objetivo de 
implementar açOes conjuntas, convergindo 
esforços, com vistas à consecuçao do objeto. do 
oresente instrumento. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA S~TIMA DOS 
RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO E 

FIEL EXECUÇÃO DO PRESENTE 
INSTRUMENTO: 

27.1 Para exercer ampla e irrestrita fiscalização 
da execuçao do objeto do presente TCT, ficam 

designadas as seguintes pessoas: 

I. Para as Empresas Participes: 

Empresa:.BP ENERGY DO BRASIL L TOA 
Nome: Anderson Amérlco Alves Cantarlno 

Cargo: Gerente de Saúde, Melo Ambiente e 
Segurança 
Matricula: -

Endereço: Av. At!antica no. 1.130, 11• andar, 

, C?pacabana, Rio de Janelro-RJ, CEP 22021..()()0 
Telefone: (21) 2127-8000 

E-mall: anderson.cantarino@bp.com 

Empresa: QUEIROZ GALVÃO EXPLORAÇÃO E 
PRODUÇÃO S.A. 

Nome: Maria Eduarda Camelro Pessoa 

Cargo: Gerente de Saúde, Melo Ambiente e 
Segurança ' 

tAatricula: -· 

Endereço: Av. Almirante Barroso, 52, salas 1201 
(parte) e 1301, Centro 

Telefone: (21) 3509-5800 

E-mail: \lc.!YJIJ:cg@~.corrLQ!' 

Empresa: TOTAL, E&P 

Nome: Claudio Henrique de M. Costa 
Cargo: HSE Manager 
Matricula:·-

Endereço: Av. República do Chile·. n•soo, 1g• 

andar, Centro, Rio de Janeiro. RJ, CEP 20.031-
170 

Telefone: (21) 2102-9017 
E-mall: claudlo-henrique.costa@tolal.com 

11. Para FAPEAP: 

lnstituiçêo: Fundaçao Tumucumaque 
Nome: Edilson Afonso Mendes Pereira 
Cargo: Diretor Cientifico e Tecnológico 
Endereço: Av. Padre Júlio Maria lombaerd n• 

1614- Altos- Santa Rita- CEP 68.900-030 
Telefone: (96) 3223-8580/3222-0595/8128-8771 

E-mall: edilsonperelra@fapeap.ap.gov.br 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA DOS 

COMPROMISSOS ANTI-CORRUPÇÃO: 

28.1 As Partes concordam que, com relação ao 
presente TCT, irao cumprir todos os· regulamentos, 
leis, normas' e diplomas de combate a subamo, 
corrupçao e lavagem de dinheiro, apilcavels 
individualmente à cada uma das Partes ("Leis 
Anticorrupçao"). · 

28.2 A FAPEAP reconhece que as Empresas 
Participes possuen\pollticas de tolerância zero no 
que tange a questOes de subamo e corrupçêo. A 
FAPEAP e as EmPI'esas Participes confirmam e 
concordam que nem elas nem nenhum de seus 
conselheiros, diretores, funcionários e prestadores 
de serviços (Inclusive, mas nao somente, os 

'pesquisadores/profissionais, seus representantes e 
outros intermediários) irao oferecer, dar ou 
prometer dar, tampouco irao autorizar que seja 
dado a qualquer pessoa (inclusiye, a titulo 
ilustrativo, pessoas fisicas particulares, empresas 
comerciais, Autoridades Públicas ou qualq~er 
partido polltico, autoridade de partido ·polftlco ou 
candidato a cargo público) ("Pessoa")), ou solicitar. 
aceitar ou concordar em aceitar de qualquer 
Pessoa, seja direta ou Indiretamente, qualquér 
coisa de valor, inctullve, dentre outras coisas, 
presentes, entretenimento ou Pagamentos de 
Facilitaçao, q,m a finalidade de obter, influenciar, 
i!}duZlr ou retribuir qualquer vantagem Indevida em 
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relaçao a este.TCT ou a qualquer outra transaçao 
mantida com as .-Partes (a "Obrigaçao 
Antlcorrupçao"). 

28.3 Observadas todas as leis de proteção ou 
privacidade de dados, a FAPEAP e as Empresas 
Partícipes deverao relatar Imediatamente às outras 
Pártes:. 

a. qualquer solicitação ou requisiçêo que 
qualquer ·das Partes ou qualquer 
contratado pela FAPEAP vier a receber 
que possa constituir uma violação às 
leis Anticorrupçao ou à Obrigação 
·Anticorrupçao: ou 

b. quaisquer alegações, processos ou 
investigações referentes a suborno. 
eorrupçao ou lavagem de dinheiro, 
contra qualquer das Partes ou seus 
diretóres, conselheiros, funcionários ou 
contratados para os fins deste TCT. 

28,4 A FAPEAP obriga-se a fornecar às Empresas · 
Participes e vice-versa as garantias ou os 
certificados que a FAPEAP ou as Empresas 
Participes vierem a, em algum momento, solicitar, 
bem como a certificar anualmente às Partes, em 
documento escrito assinado. por um respectivo 
diretor, que, com relaçao a este TCT, tanto as 
Partes como seus conselheiros, diretores, 
funcionários e contratados cumpriram, em todos os 
momentos durante o periodo anterior pertinente, 
todas as Leis Anticorrupçao e a ObrlgaÇao 
Anticorrupçao. A FAPEAP e Empresas participes 
obrigam-se a fornecer prova suficiente de seu 
cumprimento, caso qualquer das Partes venha de 
maneira razoável a solicitar. 

28.5 As Empresas Participes e a FAPEAP terao o 
direito de suspender a execuçao deste TCT e, 
apenas no caso das Empresas Participes, de 
repasses futuros nos termos deste TCT e/ou de 
rescindir este TCT, no todo ou,em parte, coni · 
eficácia imediata, se, após notificada, a Parte 
solicitada nAo se manifestar em prazo razoável ou 
não apresentar motivo justo. bem como após 
notlflcaçao: 

a. caso as Empresas Participes ou a 
FAPEAP tenham motivos concretos 
para razoaveimente acreditar no 
descumprimento ou vlolaçao pela outra 
Parte de qualquer dos deveres impostos 

·nesta Cláusula Vigésima Oitava; ou 

b. caso umas das Partes ou seus membros 
ttlmem-se efetivamente Partes 
Impedidas. 

28.6 Na hipótese de suspensão e/ou rescisao deste 
TCT pelas Empresas Participes ou pela FAPEAP 
par motivo de descumprimento desta Cláusula, a 
outra Parte n!lo terá o direito de pleitear 
ressarcimento ou remuneração adicional, 
Independentemente de qualquer atividade ou 
acordo firmado com terceiros antes da rescisêo, 
salvo se restar comprovado que a Parte em questão 
nao.lncorreu no descumprimento desta Clausula. 
28.7' A FAPEAP e as Empresas Partícipes 
declaram e garantem que, salvo noliflcaçao escrita 
em contrário às outras Partes: 

a. nem a FAPEAP nem as EmpreSas 
Participes nem seus conselheiros, 
diretores e principais funcionàrios 
envolvidos neste TCT foram, nos 
últimos dez anos. condenados por crime 
relacionado a subamo, corrupção ou 
lavagem de dinheiro nos últimos dez 

b. nem a FAPEAP nem as Empresas 
Participes nem seus conselheiros,. 
diretores e principais funcionários 
envolVidos neste TCT foram, nos 
últimos dez anos. foram ou estão sendo 
alvo de Investigação, slndlcéncia ou 
pM)OSSSO de execução oondu~do por 
órgao governamental, administrativo ou 
regulatório com rélaçAo a crime ou 
suspeita de .crime relacionado a 
subamo, corrupção ou lavagem de 
dinheiro,;_ e que 
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c. nenhuma Autoridade Pública reeeberá 
qualquer. beneficio em relação a este · 
Contrato que viole a· Obrigaçao 
Antlcorrupção ou sujeite a FAPEAP ou 
as · Empresas Participes á 
responsabilidade penal ou multa nas _ 
jurisdições onde atua. 

28.8 A FAPEAP e as Empresas Participes 
garantem que, em relaçao a este TCT, nlio 
atribuirao ou empregarão um 
pesquisador/profissional mobilizado para a 
execução do PT, nem qualquer representante ou 
qualquer outra pessoa. para atuar em nome de 
qualquer das Partes, exceto quando estas tenham 
cond~.tzldo a verlficaçao devida e adequada que 
confirme_ a boa reputaçao da pessoa mobilizada, ou 
quando· as Partes fomeçam aprovação anterior 
escrita. Qualquer utilizaçao ou atribuição aprovada 
deve ser registrada por escrito e assegurado da 
pessoa mobilizada o aceite formal a obrigações 
contratuais substancialmente semelhantes és 
acordadas no amblto desta Cléusula Vigésima 
Oitava. -

28.9 Para os fins desta Cláusula Vigésima Oitava: 

a. Autoridade Pública Inclui (i) qualquer 
ministro, servidor. diretor, oficial ou 
funcionério ou outra autoridade de 
qualquer govemo ou departamento, 
agência ou órgao, e/ou. de qualquer 
empresa pública oiJ controlada pelo 
govemo, · qualqller empresa ou 
empreendimento de que o governo 
tenha participaçao superior a trinta por 
cento, e/ou de qualquer organização 
pública intemacional: (ii) qualquer 
pessoa agindo em capacidade oficial, 
legislativa, administrativa ou judicial 
para ou em nome de qualquer 
departamento, agência, órgão 
governamental ou organizaçao pública 
intemaclonal. incluindo, sem limitação, 
quaisquer juizes ou outros oficiais 

, - judlciàrios, pessoal militar e de 
alfândega, polfcla, segurança nacional 
ou outro pessoal responsável pela 
imposição da lei; e (iii) qualquer parente 
próximo de qualquer um dos 
supracitados. O termo "Autoridade 
Pública" inclui todos os diretores, oficiais 
e funcionérios d e quaisquer empresas 
públicas ou de economia mista. · 

b. Pagamentos de Facllitaçio Incluem 
pagamentos não frequentes feitos a 
uma Autoridade Pública a fim de facilitar 
ações governamentais rotineiras e não 
discricionéries que: (I) a Autoridade 
Pública execute normalmente: e (il) às 
quais o administrado tenha direito no 
êmbito das leis do ,pais. 

c. Parte Impedida significa qualquer 
pessoa que seja identificada, de tempos 
em. tempos, por qualquer autoridade 
governamental ou legal no amblto das 
leis e normas legais comerciais, de 
controles de exporteçao, combate à 
lavagem de ginheiro, nAo profiferaçao, 
antllerrorismo e legislações similares 
apllcéveis, como uma pessoa com que 
as relações e transações comerciais e 
financeiras pela FAPEAP e pelas 
Empresas Participes e/ou suas afiliadas 
sejam proibidas ou restritas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA· DO FORO: 

29.1 Fica eleito o foro da Justiça· Estadual da 
Comarca. de Macapà, para diiimlr eventuais litígios 
oriundos deste instrumento, nao resolvidos na 

·seara administrativa. 
E, por estarem de acordo, as ·partes firmam o 
presente TCT em 03 (três) vias de igual teor e valor 

jurldico, na presença das testemunhas que .17 

subscreveram pare todos os efeitos legais. 

.. 
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Macapâ-AP. 19 de novembro de 2014 

-FAPEAP 
.; 

res dos Santos 
1 

dente 

BP Energy do B 

Nome: Guilherme Ou tero Ordonez 

Cargo: Pr,si~~nte 

1 ( ,· lv • '· \ ( 
~l.· V• '-

Total E&P do Brasil Lida .............. -

Nome: Denis Jacques Henrl Palluát de Besset 

testemunhas: 

Nome: / 
J 

CPF: 

1. PARTES: 

~RTE 1 . 
ÓRGÃO/ENTIDADE CNPJ/MF n° 
Fundação de Amparo à 12.598.171/0001-43 
Pesquisa do Estado do 
Amapã - FAPEAP 
--------
ENDEREÇO 
Av. Avenida Padre Júlio. Maria Lombaerd, n• 1614, 
Bairro Centro, Macapá- AP. 
--··· ··---·-------· 
CIDADE UF CEP DDDfTELE 
MACAPÁ AP 68.90 FONE 

0-030 (96) 

-~38580 : .. 
NOME DO 
RESPONSÁVEL 
TEREZINHA DE JESUS 
SOAR ÉS DOS SANTOS 

CPF 
179.782.702-20 

-CART ÓRGÃ- CARG FUNÇÃO 
IDENTID O O 
ADE EXPE DIRE 
018587 DIDO TORA 

R PRES 
SSP/A IDEN 
P TA 

MATRICULA 

,ENDEREÇO CEP 
:Av. Avenida Padre Júlio Maria 68.900-030 
: Lombaerd. n' 1614. Bairro Centro. 
; Macapá -AP. 

PAR_T.§.!_ ______ .. 

ÓRGÃO/ENTI DAQE 
. BP Energy do Brasil Ltda. 

'ENDEREÇO 

CNPJ/MF 
02.873.528/ 
0001-09 

'Av. Atlêntica no. 1.130. 11° andar, Copacabana 

f CIDADE UF CEP i DDDfTEL EA 
, Rio de RJ 22021 i EFONE 

' 2127-
• 8000 

:Jane1ro -000~(21) . 

r·----· ---
;NOME DO :CPF 
! RESPONSÁVEL :061.171.247-40 ' 
' Guillermo Quinlero 

/ Ordone~--:----;-
' CART. . ÓRGÃ CARG j FUNÇÃO 
IDENTID O O 
ADE EXPE 

RNE-
OI DO 
R 

!Diretor 
~ireto [ 

MATRICULAI 
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I 

V677973 I Delem 
E- ig- RJ 
Emitida: · 

~08rl0 I . I 
-E-N-DE-R-'-E-'-CO--~-~- -, 

Av. Atlantica no.1.130, 11°andar, 22021-000 
· 'Copacabana, Rio de Janeiro- RJ 

PARTE 3 
óRGÃO-/E-NT-ID-A-DE 
Total E&P do Brasil 

. Ltda. 

iCNPJ/MF . 
l 02.461 767/0001-43. 

! ----·----
ENDEREÇO 
Avenida Chile, n° 500, 19° e 20° andares 

CIDADE I UF CEP DOOITEL EA 

"'l 
... 1 

Rio de RJ 20031 EFONE ' 
Janeiro -170 (21) • ; 

21o2-

1

. 
9000 

--- ------
NOME DO 'CI"F 
RESPONSÁVEL 061.309.457-~6 
Denis Jacques Henri 
Palluat de Besset 

CART. . ÓRGÁ CARG FUNÇÃO i MATRÍCULA 
IDENTIO !o O 

I. ADE · I EXPE Direto Diretor 
RNE n.0 DIDO r 
V707603- 1R Execu 
8 ' tivo 
Pa~sapor . Geral 
te 

, Francês 
in°08CX2 
'8540 

'ENDEREÇO 
Avenida Chile, n° 500, 19° e 20° 
andares 

PARTE 4 

ÓRGÃO/ENTIDADE CNPJ!MF 

CEP 
20031-170 

Queiroz Galvio 11.253.25710001-71 
Expl9raçio e Produção 
S.A. 

ENDEREÇO 
Av. Almirante Barroso, 52, salas 1201 (parte) e 1301, 
Centro 

CIDADE UF 
Rio de RJ 
Janeiro 

CEP 
20031-
918 

DDDfTEL ·EA 
EFONE. 
(21) 
3509-

:NOME DO 
.RESPONSÁVEL 
Lincoln Rumenos 

5800 

CPF ·_ .l· 
66 7. 729.158-87 

Guardado I 

CART. I ÓRGA CARG FÜNÇÃO i MATRICULA I 
IDENTID O O : 
ADE EXPE 

3558 0091 DIDO 
, R Direto I 

r- Diretor 
'SSP/S 
p Geral I_ ______ _ 

·ENDEREÇO 
. Av Almirante Barroso. 52. salas 1201 
(parte) e·1301, Centro 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

CEP 
20031-918 

O Termo de Cooperação i PERIODO DE - -~ 
Técnica ('IQI') tem por EXECUÇÃO ; 

objeto a elaboraçao de · INICIO I TÉRMINO ; 

diagnósticos parciais que 19/11rl01, 18/04/2015 , 

integrarão o Estudo 4 . 

Ambiental de Caráter 

Regional, a ser 

desenvolvido pela 

FAPEAP, para subsidiar 

os 3 (três) processos de 

licenciamento em 

tramitação junto à 

CGPEGIIBAMA para os j blocos exploratórios da 

Bacia da Foz do 

I 

Amazonas: Bloco FZA-M-' 

, 59, operado pela BP; I 
I Blocos FZA-M-57,- FZA-~ 
M-86, FZA-M-88, FZA-M-

1125 e FZA-M-127, 

1 
operados · pela Total; e 

! Bloco FZA-M-90, operado 

1

-

. pela OGEP. ("Estudo") . 

Pâg.25 

.. ! 

3. IDENTIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

Plano de Trabalho W 00212014 -
. FAPI:AP/BP/QGI:PfTOTAL 

I O valor global do presente TCT é de R$ 267.829,271 
. (duzentos e sessenta e sete mil oitocentos e vinte e 
-~-nove reais e vinte e sete centavos). I 
A Valor (CUSTEIO): R$ 173.428,77 (cento e · 

• setenta e três mil quatrocentos e vinte e oito reais 

I 
e setenta e sete centavos) I 
B Valor (CAPITAL): R$ 38.847,00 (trinta e oito mil 
oitocentos e quarenta e sete reais) i 

I
' C V~ior (SERVIÇO): R$ 55.553,50 (cinquenta e 
cinco mil quinhentos e cinquenta e três reais e 
cinquenta cent.avos) , 

'O Funçlo: 19573 (Ciência e Tecnologia) 
, E ldentificaçio Institucional: 25.000 (FAPEAP) 
I F Unidade Orçamentàrla: 25.203 (FAPEAP) 
j G Micro Reglio: 160.000 (Município de Macapa) 
H Natureza da Açlo: 2818 (Programa de Apoio a 
Projetos) 
I Fonte de Recursos: 0.203 (C_o_n_v_ê_ni-'ol ___ _ 

4.METAS 

As açOes integrantes do presente TCT estao 
agrupadas nas METAS descritas a seguir. 
A Área de Estudo a ser considerada em cada uma 
das METAS compreênde todos os municlpios 
definidos nos TRs anexos do TCT, quais sejam: 

no Amapá: Oiapoque, Calçoene, Amapá, 
ltaubal, Macapá, Santana; e 
no Pará: Afuá e Chaves. 

MEIO SOCIOECONOMICO 
META 1. Levantamento de dados 
socioeconõmicos sobre a atividade pesqueira 
da Ârea de Estudo, confonne TCT, da atividade 
de perfuraçlo marltlma exploratória de poços de 
petróleo e gb natural nos blocos FZA-M-90, 
FZA·M-59 e FZA-M-57,. FZA-M-86, FZA-M-88, 
FZA-M-125 e FZA-M-127,1ocalizados na Bacia da 
Foz do Amazonas confonne Cláusula Terceira 
do TCT. Valor da Meta 1: R$ 106.739,47 (cento e 
seis mil setecentos e trinta e nove reais e 
quarenta e sete centavos). 

A Meia 1 tem como objetivo o levantamento 
de dados primários e secundários sobre a atividade 
pesqueira na Área de Estudo, conforme TCT, da 
atividade de perfuração· exploratória de poços de 
petróleo e gás natural na Bacia da Foz do 
Amazonas, visando atender às diretrizes do TR 
(confonne definido no parágrafo segundo da 
cláusula 2.1 do TCT) para elaboraçao de Estudo de 
Impacto Ambiental ("ElA') e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental ("RIMA'), pelo órgao competente 
da exploração de hidrocarbonetos. Os objetivos 
específicos desta meta são: 

i) Caracterização das comunidades 
pesqueiras artesanais: indicar a 
localização e caracterizar as 
comunidades pesqueiras artesanais, 
abordando sua organização social e 
parcerias com outras instituições. 
Adicionalmente, para cadà 
comunidade, devem ser apresentadas 
em tabelas informaçOes sobre: 
quantidade, tipo e material de 
construção das embarcaçOes; 
métodos de conservação do pescado 
a bordo; artes de pesca utilizadas na 
atividade embarcada e 
desembarcada; e principais recursos 
explotados e comerCializados pela 
comunidade. Forma de apresentação: 
mapas georreferenciados tabelas 
correlacioriadas e textos sintéticos . 

ll) Caracterização da atividade pesqueira 
artesanal: apresentar as áreas de 
pesca uti6zadas p<>r cada uma das 
comunidades . identificadas. 
considerando as variaçOes sazonais 
existentes, sobretudo aquelas 
associadas aos perlodos de safra e 
defeso dos principais recursos 
pesqueiros explotados. A existência e. 
localização de pesqueiros ou 
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ecossistemas costeiros, que, caso 
venham a ser impactados. possam 
prejudicar a pesca artesanal de uma 
ou mais comunidades, devem ser 
destacadas. Apresentar os terminais 
pesqueiros públicos e privados e as 
principais estruturas de apoio à 

. atividade pesqueira presentes no 
município para: embarque de 
tripulação e insumos; abastecimento 
de combustível; fabricaçao e 
comercializaçao de gelo: 
desembarque de pescado: 
beneficiamento, armazenamento e/ou 
comercialização de pescado; 
aproveitamento industrial de reslduos 
e rejeitas do manuseio; e 
beneficiamento do pescado; e reparos 
e manutençao de embarcações 
pesqueiras. Forma de apresentaçao: 
mapas georreferenciados, tabelas 
correlacionadas e textos sintéticos. 

iii) Caracterização da atividade 
pesqueira industrial: identificar a 
distribuiçao geográfica das principais 
frotas da pesca industrial, 
contemplando as seguintes 
informações: quantidade de 
embarcações e as pri~cipais 
caracterlsticas de cada frota pesqueira 
atuante ·(tamanho, origem, tipo da 
embarcaçao. material de construçao e 
métodos de conservaçao do pescado 
a bordo); artes de pesca utiWzadas por 
cada frota; e os principais recursos 
explotados. Apresentar a distribuiçao 
geográfica das áreas de pesca, 
considerando as variações sazonais 
existentes, principalmente aquelas 
associadas aos perlodos de safra e 
defeso dos principais recursos 
pesqueiros explotados. Identificar 
posslveis zonas de confino com a 
atividade pesqueira artesanal e com a 
atividade de perfuraçao. Forma de 
apresentaçao: mapas 

georreferenciados, tabelas 
correlacionadas e textos sintéticos. 

Para o desenvolvimento da Meta 1 serão 
concedidas até 6 (seis) bolsas de Desenvolvimento 
Tecnológico e Industrial ("DTI" e "DTI-10"), mensais 
e pelo perlodo de 3 meses, nos seguintes valores: 

Doutor: Bolsa DTI A- R$ 4.000,00 
Mestre: Bolsa DTI B- RS 3.000,00 
Graduado/Especialista- R$1.521,30 
Para a execuçao da Meta 1, serão 

disponibilizados até R$ 36.2S5,60 ( trinta e seis mil 
e duzentos e cinquenta e cinco reais e sessenta 
centavos) para as bolsas DTI e DTI-ID, conforme 
previsto na tabela Meta 1 PLANO DE TRABALHO 
- Meio SocioeconOmico do item 7 - Plano de 
Aplicaçao . Também haverá a disponibilizaçao de 
recursos no valor de no máximo R$ 70.483,87 
(setenta mil quatrocentos e oitenta e três reais e 
oitenta e sete centavos) para o financiamento de 
material de consumo, material permanente, diárias 
e serviços de pessoa flsica e jurídica, conforme 
especificado no item 7 abaixo- Plano de Aplicaçao. 

MEIO BIÓTICO 
META 2. Levantamento de dados sobre a 
ictiofauna da Área de Estudo, conforme TCT, da 
atividade de perfuraçilo marltima exploratória de 
poços de petróleo e gãs natural nos blocos FZA­
M-9Q, FZA-M-59 e FZA-M-57, FZA-M-86, FZA-M· 
88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados na 
Bacia da Foz do Amazonas conforme Cláusula 
Terceira do TCT. Valor da Meta 2: R$ 23.127,80 
(vinte e três mil cento e vinte e sete reais e 
oitenta centavo$). · 
Esta meta tem éomo objetivo o levantamento de 
dados secundários sobre a ictiofauna da Área de 
Estudo, conforme TCT, da atividade de perfuraçao 
exploratória de poços de petróleo e gâs natural na 
Bacia da Foz do Amazonas, visando atender às 
diretrizes dÓ TR (conforme definido no parágrafo 
segundo da cláusula 2.1 do Tcn para elabóraçao 
de ElA e respectivo RIMA, necessários ao 
licenciamento desta atividade pelo órgao 
competente. Os objetivos especificas desta meta 

.sao: · 
' 11 Etapa 1: 

i) Identificar a presença de espécies de 
interesse economico, · raras, 
endêmicas e ameaçadas de extinçao 
reunindo as informaçOes de forma a 
tlasear a elaboraçao de mapa 
especifico; 

ii) Identificar os locais de concentraçao, 
períodos e locais de desova e 

· .·reprodução dos recursos pesqueiros, 
reunindo as informações de for_ma a 
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espE'Cificn. 
iii) ldena:ica; :d.::>J,;;..; c;,> conhecimento 

que sejam necessários para 
elaboraçao do Estudo em questão e 
apresentar justificativas para 

· fundamentar a fundamentar a 
respectiva proposta técnica e 
comercial para complementação do 
mesmo. 

21 Etapa 2 
i) Proposta técnica e comerciai para 

complementaçao ·do Estudo se 
justificada na Etapa 1. 

Para o desenvolvimento da Meta 2- serao 
concedidas até 3 (três) bolsas DTI e DTI-10, 
mensais e pelo periodo de 3 meses, nos seguintes 
valores: 

Doutor: Bolsa DTI A- R$ 4.000,00 
Mestre: Bolsa DTI B- R$ 3.000,00 
Graduado/Especialista- R$ 1.521,30 
Para a execução da Meta 2, serão 

disponibilizados até R$ 21.127,80 (vinte um mil 
cento e vinte e sete reais e oitenta centavos) para 
as bolsas DTI e DTI-ID, conforme previsto na tabela 
Meta 1 PLANO DE TRABALHO - Meio 
SocioeconOmico do item 7 - Plano de Aplicação. 
Também haverá -a disponibilizaçao de recursos no 

1vator de no máximo R$ 2.000,00 (dois mil reãis) 
para o financiamento de material de consumo, 
material permanente, diárias e serviços de pessoa · 
física e jurldica, conforme especificado no item 7 
abaixo - Plano de Aplicaçao. 

MEIO BIÓTICO 
META 3. Levantamento de dados sobre os 
crustáceos da Área de Estudo, conforme TCT, 

' da atividade cie perfuração marítima exploratória 
. de poços de petróleo e gás natural nos blocos 
FZA-M-90, FZA-M-59 e FZA-M-57, FZA-M-36, 
FZA-M-88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados 
na Bacia da Foz do Amazonas conforme 
Cláusula Terceira do TCT. Valor da Meta 3: RS 
20.407,80 (vinte mil quatrocentos e sete reais e 
oitenta centavos) 
Esta meta tem como objetivo o levantamento de 
dados secundários sobre os crustáceos da Area de 
Estudo. conforme TCT, da atividade de perfuração 1 
exploratória de poços de petróleo e gâs natural na 
Bacia da Foz do Amazonas, visando atender ás 
diretrizes do TR (conforme definido no parágrafo 
segundo da cláusula 2.1 do TCT) para elaboraçao 
de ElA e respectivo RIMA, necessanos ao 
licenciamento, pelo órgao càmpetente, da atividade 
de exploraçao de hidrocarbonetos. Os objetivos 
especificas desta meta sao: 

1) Etapa 1: 
i) Identificar a presença de larvas de 

espécies de crustáceos 
(meroplêncton) de interesse 
economico, raras, endêmicas e 
ameaçadas de extinçao; 

' ii) identificar os locais de concentraçlío, 
perlodos e locais de desova e 
reproduçao de crustáceos utilizados 
como recursos pesqueiros, como a 
lagosta ( Panu/irus argus e P 
laevicauda) e o caranguejo-uçá 
(Ucides cordalus), reunindo as 
informaçOes de forma a basear a 
elaboraçao de mapa específico; 

iii) laentificar lacunas do -conhecimento 
que sejam necessários para 
elaboraçlío do Estudo em questao e 
apresentar justificativas para 
fundamentar a fundamentar a 
respectiva proposta técnica e 
comercial para complementaçao do 
mesmo. 

2) Etapa 2: 
i) Proposta técnica e comercial para 

complementação do Estudo, se 
justificada na Etapa 1. 

Para o desenvolvimento da da Meta 3 serao 
concedidas até 3 (três) bolsas DTI e DTI."ID, 
mensais e pelo perlodo de 3 meses, nos seguintes 

1valores: 
Doutor: Bolsa DTI A- R$ 4.000,00 
Mestre: Bolsa DTI B- R$ 3.000,00 
Graduado/Especialista - R$ 1.521,30 
Para a execução da Meta 3, serão 

disponibilizados até R$18.127,80 (dezoito mil cent<! 
e vinte e sete reais e oitenta centavos) para ás 
bolsas DTI e DTI-10, conforme previsto na tabela 
Meta 1 PLANO DE TRABALHO - Meio 
Socioeconõmico do item 7 -_Plano de Aplicaçao. 
Também haverá a disponibilizaçao de recursos no 
valor de no máximo R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
para o financiamento de material permanente, 
conforme especificado no item 7 abaixo - Plano de 
1\plicaçllo. 
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MEIO BIÓTICO 
I META 4, Levantamento de dados sobre o 
pl&ncton da Área de Estudo, conforme TCT, da 
atividade de perfuração marltlma exploratória de 
poços de petróleo e gás natural nos blocos FZA­
M-90, FZA-M-59 e FZA·M-57, FZA-M-36, FZA-M· 
88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados na 
Bacia da Foz do Amazonas conforme Cláullula 
Terceira do TCT. Valor da Meta 4: R$ 20.710,00 
(vinte mil setecentos e dez reais). 

Esta meta tem como objetivo o levantamento de 
dados secundários sobre o pl~mcton da Area de 
Estudo, conforme TCT, da atividade de perfuraçao 
exploratória de poços de petróleo e gás natural na 
Bacia da Foz do Amazonas, visando atender às 
diretrizes do TR (conforme definido nó parágrafo 
segundo da cláusula 2.1 do TCT) para elaboraçao 
de ElA e respectivo RIMA, necessários ao 
licenciamento desta atividade pelo • órgao 
competente. Os objetivos especificas desta inata 
sao: 

1) Etapa 1: 
i) caracterizar a estrutura das 

comunidades fitoplanctOnicas 

1 ·-· -Cõnside_rando aspectos espaci~is e 
temporais, descrevendo a participação 
dos principais grupos taxonõmicos 
presentes na região costeira, neritica e 

' oceãnica; 
apresentar dados de produtividade primária 
(clorofila-a) para a região costeira, nerltica e 
oceanica. 

iv) Identificar lacunas do conhecimento 
que sejam necessários para 
elaboraçao do ~studo em questao e 
apresentar justificativas para 
fundamentar a fundamentar a 
respectiva proposta técnica e 
comercial para complementação do 
mesmo. 

2) Etapa 2: 
i) Proposta técnica e comercial para 

complementaçao do Estudo, se 
justificada na Etapa 1. 

Para o desenvolvimento da Meta 4 serao 
concedidas até 2 (duas) bolsas DTI e DTI-10, 
mensais e pelo período de 3 meses, nos seguintes 
valores: 

Doutor: Bolsa DTI A- R$ 4.0-00,00 
Mestre: Bolsa DTI B- R$ 3.000,00 
GraduadotEspecialista- R$ 1.521,30 
Para a execuçao da Meta 4, · serão 

disponibilizados até R$18.000,00 (dezoito ry~il reais) 
para as bolsas DTI e DTI-ID, conforme previsto na 
tabela Meta 1 PLANO DE TRABALHO - Maio 
Socioeconõmico do item 7 - Plano de Aplicaçao. 
Também haverá a disponibilização de recursos no 
valor de no máximo R$ 2.710,00 (dois mil 
"setecentos e dez reais) para o financiamento de 
material permanente e de consumo, conforme 
especificado no item 7 abaixo- Plano de Aplicaçao. 

MEIO SOCIOECONOMICO 
META 5. Levantamento de dados sobre as bases 
de apolo da Area de Estudo, conforme TCT, da 
atividade de perfuraçlo marltlma exploratória de 
poços de petróleo e gb natural nos blocos FZA­
M-90, FZA-M-59 e FZA-M-57, FZA-M-86, FZA·M· 
88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados na 
Bacia da Foz do Amazonas confonne Cláusula 
Terceira do TCT. Valor da Meta 5: R$ 12.017,80 
(doze mil e dezessete reais e oitenta centavos). 
Esta meta tem como objetivo: 

1) Etapa 1: 
ij o levantamento de dados secundários 

sobre a distribuiçao espacial de bases de 
apoio, em operaçao ou implantaçao: 
portos; aeroportos, terminais de carga e de 
abastecimento, locais de destinaçao de 
residuos prellistos de serem utilizados, 
áreas de apoio loglstico e sedes 
administrativas, tendo como forma da 
apresentaçao: Informações para ·basear a 
elaboraçao de mapa especlftco e _tabelas 
correlacionadas com endereços. 

ii) identificar .lacunas do conhecimento que 
sejam necessários para elaboração do 
Estudo em questao e apresentar 
justifiCativas para fundamentar a 
respectiva proposta técnica e comercial 
para complementaçao do mesmo. 

. 2) Etapa 2: 
ij proposta técnica e comercial para 

complementaçao do E,studo, se 
justificada na Etapa 1: 

Para o desenvolvimento da Meta 5 serão 
concedidas até 2 (duas) bolsas DTI e OTI-ID, 
mensais e pelo perlodo de 3 meses, nos seguintes 
valores: 

Doutor: Bolsa Dil A- R$ 4.000,00 

\ 
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Mestre: Bolsa DTI 8 -R$ 3.000,00 
Graduado/Especialista- R$ 1.521,30 
Para a execução da Meta 5, serão 

disponibilizados até R$ 9.127,80 (nove mil cento e 
vinte e um reais e oitenta centavos) para as bolsas 
DTI e DTI-10. conforme previsto na tabela Meta 1 
PLANO DE TRABALHO- Meio Socioeconõmico do 
item 7 - Plano de Aplicação. Também haverá a 
disponibilização de recursos no valor de no máximo 
R$ 2.890,00 (dois mil oitocentos e noventa reais) 
para o financiamento de material permanente e de 
consumo, conforme especificado no item 7 abaixo­
Plano de Aplicação. 

MEIO SOCIOECONÓMICO 
META 6. Levantamento de dados sobre a 
atividade aquicota na Área de Estudo, conforme 
TCT, da atividade de perfuração marítima 
exploratória de poços de petróleo e gás natural 
nos blocos FZA-M-90, FZA-M-59 e FZA-M-57, 
FZA-M.a6, FZA-M.a8, FZA-M-125 e FZA-M-127, 
localizados na Bacia da foz do Amazonas 
conforme Cláusula Terceira do TCT. Valor da 
Meta 6: R$ 60.478,28 (sessenta mil quatrocentos 
e setenta e oito reais e vinte e oito centavos). 

Esta meta tem como objetivo o levantamento 
de dados primários e secundários sobre a atividade 
aquicola na Área de Estudo, conforme TCT. da 
atividade de perfu.raçao exploratória de poços de 
petróleo e gás natural na Bacia da Foz do 
Amazonas, visando atender às diretrizes do TR 
(conforme definido no parágrafo segundo da 
cláusula 2.1 do TCT) para elaboração de Estudo de 
Impacto Ambiental ('ElA') e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental ("RIMA"), pelo órgão competente 
da exploração de hidrocarbonetos. Os objetivos 
especificas desta meta são: 

Caracterizaçao da atividade de aquicuHura: 
apresentar a distribuição geográfica das 
áreas de aquicuttura marinha e flüvio· 
marinhas consolidadas e em 
desenvolvimento. bem como aquelas com 
destinação prevista em instrumentos de 
gestão dos poderes püblicos municipais. 
estaduais e federal. Levantar informações 
sobre: tipo de espécie cultivada; métodos 

de cultivo; tempo e forma de deslocamento 
até a área; escala de produção (industrial, 
comercial e artesanal/familiar): existência 
de parcerias ou programas de 
desenvolvimento com instituiçOes de apoio 
técnico e fomento governamentais, 
empresariais ou do terceiro setcir; relações 
de cooperação e/ou conflito com atividade 
pesqueira e de perluraçao. Forma de 
apresentação: mapas georreferenciados, 
tabelas correiacionadas e textos sintéticos. 

Para o desenvolvimento da Meta 6 poderao 
ser concedidas até 4 (quatro) bolsas DTI e DTI-ID, 
mensais e pelo perlodo de 3 meses. nos seguintes 
valores: 

Doutor: Bolsa OTI A- R$ 4.000,00 
Mestre: Bolsa DTI 8 -R$ 3.000,00 
Graduado/Especialista- R$ 1.521,30 
Para a execução da Meta 6, serão 

disponibilizados até R$ 36.127,60 (trinta e seis mil 
o cento e vinte e sete reais e oitenta centavos) para 
· as bolsas DTI e DTI-ID, conforme previsto na tabela 

Meta 1 PLANO DE TRABALHO - Meio 
Socioeconõmico do item 7 - Plano de Aplicação. 

I Também haverá a disponibilizaçao de recursos no 
, valor de no máx1mo RS 24.350,48 (Vinte e quatro mil 
!trezentos e cinquenta reais e quarenta e o~o 
. centavos) para o financiamento de material de 

I
! consumo, material permanente, diárias e serviços 
de pessoa física e jurídica, conforme especificado 
no item 7 abaixo - Plano de Aplicação. 

5. JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

. As Empresas Participes para executarem 

. suas atividades de exploração e produção de 
[hidrocarbonetos nos limites de. suas respectivas 
1 concessões, prec1sarao obter, JUnto ao Instituto 
!'Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renovéveis - IBAMA ("IBAMA'), 
determinadas -licenças ambientais. Nesse sentido, 

. faz-se necessália a elaboração de estudos de 
avaliação de impactos ambientais ("ElA'), que se 

·baseiam no diagnóstico ambiental da Área de 
Estudo determinada no TCT. 

A elaboração do diagnóstico ambiental vem 
ao encontro aos objetivos da FAPEAP, qual seja: o 
de promover a integração entre o setor produtivo e 
instituições de ensino e pesquisa do Estado do· 
Amapá. Trata-se de um trabalho de 
desenvolvimento e consolidaçao do conhecimento 
da comunidade acadêmica amapaense. sobre as 
características ambientais da área de estudo, que 

·contemplará' os municlpios costeiros do Estado do 
Amapá, além de alguns do Estado do Pará. 
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MEIO SOCIOECONOMICO 
META 1. Levantamento de dados 
socioeconõmlcos sobre a atividade pesqueira 
da Área de Estudo, confonne TCT, da atividade 
de perfuração marltima exploratória de poços de 
petróleo e gás natural nos blocos FZA·M-90, 
FZA-M-59 e FZA-M-57, FZA-M-86; FZA-M-88, 
FZA·M-125 e FZA-M-127,1ocalizados na Bacia da 
Foz do Amazonas. 

·1.1 Levanta Banco 
mento de 
de dados 
dados 
secund 
á rios 
sobre a 

e 
pesquei 
ra na 
área de 
estudo. 

Mês Mês 
01 01 

1.2 Levanta Viage 5 Mês Mês 
mento m de sema 01 02 
de camp nas 
dados o 
primário 
s sobre 
a 
atividad 
e 
pesquei 
ra na 

1.3 lntegraç Banco 
ao, de 
process dados 
amento 
e 
análise 
dos 
dados 
levanta 
dos nas 
etapas 
1.1 e 
1.2. 

1 .4 Entrega Relatá 
de rio 
versa o 
prelimin 
ar do 
relatório 
analltic 
o. 

1.5 RevisllO 
e Relató 
ajustes rio 
finais do 
relatório 
analitic 
o com 
base na 
anélise 
critica 
do 
Comitê 
Técnico 
e 
Consult 
oria 
especial 
izada 
das 
Empres 
as 
Partlcip 
es . 

1 .6 Entrega Relató 
de rio 
versão 
final do 
relatório 
analltic 
o. 

MEIO BIÓTICO 

Mês Mês 
01 02 

Mês 
03 03 

Mês Mês 
03 03 

Mês Mês 
03 03 

META 2. Levantamento de dados sobre a 
ictiofauna da Área de Estudo, confonne TCT da 
atividade de perfuraçao marítima exploratóri~ de 
poços de ~tróleo e gás natural nos blocos FZA-
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M-90, FZA-M-59 e FZA-M-57, FZA·M-86, FZA·M-
88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados na 
Bacia da Foz do Amazonas. 

2. 
1 

Levanta 
mente 
de 
dados 
secund 
á rios 
sobre a 
ictiofau 

N na da 
i! área de 
~ estudo. 

Banco 
de 

dados 

2. Process Banco 
2 amento de 

e dados 
análise 
dos 
dados 
levanta 
dos na 

etapa 
2.1. 

2. Entrega Relató 
3 de rio 

2. 
4 

versão 
prelimin 
ar do 
relatório 
analitic 
o. 
Revisão Relatá 
e rio 
ajustes 
finais do 
relatório 
analitic 
o com 
·base na 
análise 
critica 
do 
Comnê 
Técnico 
e 
Consult 
oria 
especial 
izada 
das 
Empres 
as 
Particip 
es. 

2. Entrega Relatá 
5 de rio 

versão 
final do 
relatório 
analitic 
o. 

2. Elabora Propo 
6 ção de sta 

propost 
a para 
com pie 
mentaç 
ao de 
dados. 

2. Entrega Projet 
7 de o 

propost 
a de 
comple 
mentaç 
ão de 
dados. 

_ MEIO BIÓTICO 

Mês I Mês 
01 ' 01 

Mês Mês 
01 01 

Mês Mês 
02 02 

Mês 
02 

Mês 
02 

Mês Mês 
02 02 

Mês Mês 
03 03 

Mês Mês 
03 03 

META ·3 - Levantamento de dados sobra os 
crustáceos da Área de Estudo, conforme TCT 
da_ atividade de perfuração marftima exploratóri~ 
de poços de petróleo e gb natural nos blocos 
FZA-M-90, FZA-M-59 e FZA-M-51 FZA-M.a6 
FZA-M.a8, FZA-M-125 e FZA-M-127,' localizado~ 
na Bacia da Foz do Amuonas. 

Mês Mês 
01 01 

3. Levanta Banco 
1 menta - de 

de dados 
dados 
secund 
á rios 
sobre 
crustác 
eos, 
conform . __ j 
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' 

I 

I 
I 
I 
: 

e 
descrito 
acima 
nos 
objetivo 
s da 
Meta 3, 
da área 
de 
estudo. 

3. Process Banco 1 Mês Mês 
2 amento de 01 01 

e dados 
análise .., dos 

~ dados 

~ levanta 
dos na 
etapa i . 3.1. 

3. Entrega Reiató 1 Mês :Mês 
3 de rio 02 i 02 

versao 
prelimin 
ar do 
relatório 
analftic 
o. 

3. Revisão Relato 1 Mês Mês 
4 e rio 02 02 

ajustes 
finais do 
relatório 
analllic 
o com 
base na 
análise 
critica 
do 
Comitê 
Técnico 

e 
Consult 
o ria I 

especial 
izada 
das 
Empres 
as 
Particip 
es. 

3. Entrega Relató 1 Mês Mês 
·5 de rio 02 02 

versao 
final do 
relatório 
analltic 
o. 

3. Elabora Propo 1 Mês Mês 
6 çêo de sta 03 03 

propost 
a para 
comple 
mentaç 
!lo de 
dados .. 

3. Entrega Projet. 1 Mês Mês 
7 de o 03 03 

propost I 

a de I comple i mentaç 
ao de 
dados. 

.. 

MEIO.SIOTICO 
META 4. Levantlmtrito de d1doa sobre o 
plâncton da Área de Estudo, conforme TCT, da 
atividade de perfuraçlo m1ritima exploratória de 
poços de petróleo e gb natul'll noa blocos FZA· 
M-90, FZA-M-59 e FZA-M-57, FZA-M-116, FZA-M· 
88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados na 
Bacia da Foz do AmiZonaa. 

4. Levanta Banco 1 Mês Mês 
1 menta de 01 01 

de dados 
dados 
secund ! 
á rios .., 
sobre e com uni 

:E dades 
fitoplan 
ctOnicas 
e 
clorofila 
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I _l;nforrn I I J u· J 
e 

·'f== 
descrito 
acima 
nos 
objetivo 
s da 
Meta 4, 
da érea 
de 
estudo. 

4. Process Banco 1 Mês Mês 
2 amento de 01 01 

e dados 
anélise 
dos 
dados 
levanta 
dos na 
etapa 
4.1. 

4. Entrega Relatá 1 Mês Mês 
3 de rio 02 02 

versa o 
prelimin 
ar do 
relatório 
analitic 
o. 

4. Revisão Relató 1 Mês Mês 
4 e rio 02 02 

ajustes 
finais do 
relatório 
analltic 
o com 
base na 
análise 
critica 
do 
Comitê 
Técnico 
e 
Consult 
o ria : 
especial i izada I 

das ! 
Empres 
as 
Partlcip ~ 

es. 

4. Entrega Relató -1 Mês Mês 
5 de rio 02 02 

versão 
final do 
relatório 
analllic 
o. 

4. Elabora Propo 1 Mês Mês 
6 çao de sta 03 03 

i propost 
a para 
comple 
mentaç 
ao de 
dados. 

4. Entrega Projet 1 Mês Mês 
7 de o 03 03 

propost ! 
a de 
comple 
mentaç 
Ao de 
dados. 

MEIO SOCIOECONOMICO 
META S. Levantamento de dados sobre as bases 
de apolo da Área de Estudo, conforme TCT, da 
atividade de perfuraçlio marftima exploratória de 
poços de petróleo e gb natural nos blocos FZA· 
M-90, FZA-M-59 e FZA·M-57, FZA-M-36, FZA-M· 
88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados na 
Bacia da Foz do Amazonas. 

5. Levanta Banco 1 Mês Mês 
1 menta de 01 01 

de dados 
dados 
secund 
á rios 
sobre 
as 
bases 
de 
apolo 
da área 
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de 
estudo. 

5. Process Banco 1 Mês Mês 

"' 2 amento de 01 01 

~ e dados 
análise ::! 
dos 
dados 
levanta 
dos na . 
etapa 
6.1. 

5. Entrega Relató 1 Mês Mês 
3 de rio 02 02 

versão 
prellmin 
ar do 
relatório 
analltic 
o. 

5. Revisão RelatO 1 Mês Mês 
4 e rio 02 02 

1 ajustes 

I finàis do 
relatório 

I 
analitic 
o com 
base na 

I análise I 

critica 
do 
Comitê 
Técnico . 
e 
Consull 
o ria 
especial 
izada 
das 
Empres 
as 
Partlcip 

I 
es. i 

5. Entrega RelatO 1 Mês I Mês 
5 de rio 02 '02 

versao I 
final do ! relatório 
analític 
o. 

5. Elabora Propo 1 Mês Mês 
6 çao de sta 03 I 03 

propost I 
a para 
comple l 
mentaç i 

ao de 
dados. 

5. Entrega Projet 1 Mês Mês 
7 de o 03 03 

propost I 
a de 
comple 
mentaç 
ao de 
dados. 

MEIO SOCIOECONOMICO 
Meta - 6 Levantamento de dados aobre a 
atividade aqufcola na Are a de Eetudo, 
conforme TCT, da atividade de perfuraçlio 
marltima exploratória de poços de petróleo e 
gis natural nos blocos FZA-M-90, FZA-M-59 e 
FZA·M-57, FZA-M-36, FZA-M-38, FZA-M-126 e 
FZA-M-127, localizados na Bacia da foz do 
AmiZonas confonne Cliuiula :rereel,.. do TCT. 

6.1 Levanta Bane 1 Mês Mês 
menta o de 01 01 
de dado 
dados s 
secund 
é rios 
sobre a 
atividad 
e 
aqulcoi 
a na 
área de 
estudo . 

6.2 Levanta Viag 5 -Mês Mês 
menta em sem 01 02. 
de de a nas 
dados cam 
primário , po 
s nos 

'--
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municlp 
ios de 

co Oiapoq 

~ ue, 
w Calçoen :1! 

e, 
Amapá, 
Maca pá 

Santan 
a. 
ltaubal, 
Afuá e 
Chaves 

15.3 Tabulaç Bane Mês Mês 
ão e ode 02 03 
análise dado 
de s 
dados 

6.4 Entrega R ela Mês Mês 
de tório 03 03 
versão 
prelimin 
ar. do 
relatório 

6.5 Entrega R ela Mês Mês 
de tório 03 03 
versão 
final do 
relatório 

Levantamento 
sobre a atividade pesqueira da Araa de 
Estudo, conforme TCT, da atividade de 
perfuração marltlma exploratória de poços de 
petróleo e gás natural nos blocos FZA·M-90, 
FZA-M-59 e FZA·M-57, FZA·M-86, FZA·M-88, 
FZA-M-125 e I'ZA-M-127, localizados na Bacia 
da Foz Amazonas. 

1 521 30 
18.255,6 

. ' o 

398,1 o 6.000,00 

(41 geração 
de 
processador 
Intel® 
CoreTM i3- · 
4010U-
cache de 
3Mb e 
1.7GHz; 
Windows 
8.1, 64-bit, 
em 
português; 

1.4.1 
4GB de 

2 2.000,00 4.000,00 
SDRAM 
DDR3 
Single 
Channela 
1600 MHz; 
Disco rlgido 
de 500GB e 
5400 RPM; 
Tela LED de 
14 
polegadas) 
(para 
descarregar 
dados em 

1.4.2 2 1.500,00 3.000,00 

2GB; a 
prova 
d'água) 
(para 
aquisição 
das 
coordenada 
s 
geográficas 
das áreas 
de 

1.4.3 

1.4.4 

.I 1.5 
'! 

1.6 

1.7 

1.8 

1.9 

1.10 

1.11 

I 
I 

1.12 

1.13 

1.6 
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Gravador 
.digital de 
voz (4GB de 
memória 
interna: 
1000 horas 
de 
gravação; 
Tela LCD de 
2,6": 
Entrada 
para cartão 
micro SD: 
Conexão 
USB; Auto 
falante de 

6 300,00 
250mw; 
Compatlvel 
com MP3 e 
WMA; 
Alimentaçao 
de 2 pilhas 
AAA; 
Frequência 
75Hz-
20kHz) 
(para 
registro de 
áudio das 
entrevistas 
com os 

I oescadoresl 
camera 
fotográfica 
(para 
registro 2 2.500,00 
fotográfico 
das viagens 
decamÕOl 
Diárias 
Oiapoque e 
Calçoene 25 103,20 
(5 pessoas 

I por 5 dias) 
Diárias 
Oiapoque e 
Calçoene 5 86,40 
(1 pessoa 
por5 dias) ··--··· ---
Diárias 
Amapá e 
ltaubal 25 103,20 
(5 pessoas : 

. por 5 dias) 
Diárias 
Amapá e 
ltaubal 5 86,40 
(1 pessoa 

i por 5 dias) 
! 

Diárias 
comunidade 
sde 
Amapá/AP: 
Sucuriju, 
Araquiçau, 

50 103,20 
Paratur, e 
Bailique, 
distrito de 
Macapá/AP 
(5 pessoas 

I por 10 dias) 
Diárias 
comunidade 
s de 
Amapá/AP: 
Sucuriju, 
Araquiçau, 

10 86,40 
Paratur, e 
Bailique, 
distrito de 
Macapá/AP 
(1 pessoas 
oor 10 dias) 
Diárias Afuá 
e Chaves 

20 103,20 
( 4 pessoas 
por 5 dias) 
Diárias 
Belém, Pará 

21 162,47 
(3 pessoas 
oor 7 diasl 
Diárias Afuá 
e Chaves 

5 72,00 
(1 pessoa 
cor 5 diasl 
Serviço de 
Terceiros-

36 2.400,00 Pessoa 
Jurídica 
Serviço de 
Terceiros-
Pessoa 

' 

1.800,00 

5.000,00 

! 

I 
,2.580,00 

432,00 

2.580,00 

432,00 

5.160,00 

864,00 

2.064,00 

3.411,87 

360,00 

29.600,0 
o 

1.7 Flsica 
(Piloto e 
Aux. 
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11 -guo;oo- 3.200,00 

Levantamento de dados sobre a lctlofauna da 
Area de Estudo, conforme TCT, da atividade de 
perfuraçiio marítima exploratória de pOços de 
petróleo e gás natural nos· blocos FZA·M-90, 
FZA·M-59 e FZA·M-57, FZA·M·86, FZA·M-88, 
FZA-M-125 é FZA·M-127, localizados na Bacia 

do Amazonas. 

9.127,80 

W geração 
de 
processador 
Intel® 
CoreTM i3-
4010U-
cache de 
3Mb e 
1.7GHz; 
Windows 
8.1' 64-bit. I 

2.000,00 2.000,00 2.3.1 
em ,. 
português; I 
4GB de ! 
SDRAM ; 

DDR3 
Single 
Channel a 
1600 MHz; 
Disco rígido 
de 500GB e 
5400 RPM; 
Tela LEDde 
14 

SUB TOTAL 

Levantamento de dados sobre os crustáceos 
da Área de Estudo, conforme TCT, da atividade 
de perfuração marltirna exploratória de poços 
de petróleo e gãs natural nos blocos FZA·M· 
90, FZA-M-59 e FZA-M-57, FZA·M-86, FZA·M· 
88, FZA·M-125 e FZA-M-127, localizados na 
Bacia 

3.4.1 

(4" geração 
de 
processador 
Intel® 
CoreTM i3-
4010U­
cache de 
3Mb e 
1.7GHz; 
Windows 
8.1, 64-bit, 
em 
português; 
4GB de 
SDRAM 
DDR3 
Single 
Channela 
1600 MHz; 
Disco rlgido 
de 500GB e 

3.000,00 9.000,00 

2 1:521,30 9.127,80 

6 75,00. 280,00 

2.000,00 2.000,00 
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Tela LED de 
14 
ooleoadasl I 

SUB TOTAL -, 20.407,8 
o 

r 
~~r."''~"'!~""""""•--~~ ~w. .. "';' !;• •· ~~ • .. :Lt .. 

Levantamento de dados sobre o plãncton da 
Area de Estudo, confonne TCT, da atividade de 
perfuração maritlma exploratória de poços de 
petróleo e gâs natural nos blocos FZA-M-90, 
FZA-M-59 e FZA·M-57, FZA·M-86, FZA-M-88, 
FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados na Bacia 
da Foz do 

Intel® 
CoreTM i3-
4010U­
cache de 
3Mb e 
1.7GHz; 
Windows 
8.1' 64-blt. 
em 
portugues; 
4GB de' 
SORAM 
DDR3 
Single 
Channel a 
1600 MHz; 
Disco rigido 
de 500GB e 
5400 RPM: 
Tela LED de 
14 

SUB TOTAL 

3.ooo:oo 

10- 325.00 710,00 

2.000,00 2.000,00 

135,00 570.00 

2.300,00 2.300,00 

2 10.00 20,00 

sobre a 
atividade aqulcola na Area de Estudo, 
conforme TCT, da atividade de perfuraçllo 
marítima exploratória de poços de _petróleo e 
gãs natural nos blocos FZA-M-90, FZA-M-59 e 
FZA-M-57, FZA-M-86, FZA-M-88, FZA-M-125 e 

. FZA-M-127, localizados na Bacia da foz do 
Amazonas conforme Clãusula Terceira do 
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Bolsas DTI-
5.2 ID 

Diárias paril 
5.3 pesquisado 

res 

5.3. 
1 

5.3. 
2 

Municípios: 
Oiapoque, 
Calçoene, 
Amapá, 
ltaubal, 
Macapá e 
Santana-AP. 
Municípios: 
Afuá e 
Chaves-PA. 

5
_
4 

Material de 
consumo 

5.4. 
1 

PapeiA4 
(Caixa 
contendo 10 
resmas de 
SOOfolhas 

S.4. Pranchetas 
2 

5.4. 
3 

5.4. 
4 

5.4. 
5 

• 5.4. 
6 

5.4. 
7 

5.4. 
8 

5.4. 
9 

Caneta 
esferográfica 
azul (ex c/ 
50 unid. 
Lápis n°2 (ex 
c/144 unid. 
Clips n° (ex 
c/ 100 unid. 

Grampo (ex 
1.000 unid. 

Toner Jato 
de tinta 
reta 

Material 
5

•
5 

ennanente 

5.5. 
1 

5.5. 
2 

Notebook 
(4" geraçao 
de 
processador 
Intel® 

CoreTM i3-
4010U­
cache de 
3Mb e 

! 1.7GHz; 
Windows 
8.1, 64-bit. 
em 
português; 
liGBde 
SDRAM 
DDR3 Single 
Channela 
1600 MHz; 
Disco rlgido 
de 500GB e 
5400 RPM; . 
Tela LED de 
14 
ale adas 

Tablet (Tela 
TFTHD de 
B',Wifi3G, 
Android 4.4, 
memória 
interna 
16BG, 
camera 
integrada 
3mp, 
Processador 
Quad-core 
1.2GHZ 
GPS 
(Tamanho 
do visor 1,4" 
X 1,7" (3,5 X 

4,4 em); 2,2" 
. de diagonal 
(5,6cm); 

1 
Resoluçao 
do visar, LxA 
176x220 · 
pixels; Tipo 
de visar 
TFT colorido 
e 5·5· trarisflectivo 

3 
. com 65.000 

cores: 
Receptor de 
alta 

2 1.521.30 9.127,80 

13 86,40 1.123,20 

10 162,47 1.624,70 

158,86 158.88 

6 4,00 24,00 

27,90 27,90 

40,85 40,85 

4,04 4,04 

16,11 16,11 

4.49 4.49' 

8 5,00 40,00 

2 48,90 97,80 

2.000.00 2.000,00. 

3 . 1.000,00 3.000,00 

3 1.249,00 3.747,00 

Pág. 

"' sensibilidade· 
; Interface 
USB; Mapa 
base; 
Capacidade 
de· incluir 
mapas; 
Memória 
interna 1,7 j_. GB:Aceita 

cartOes de 
dados; 
Transferênci 
a unidade a 
unidade 

. (compartilha 
'dados sem 
fio com 
unidades 
similares); 
Cálculos de 
área 
Serviços de 

5.6 pessoa 
'ur'idica 
Locaçao de 

5.6. 
carro (diária) 
4x4 7 600,00 4.200,00 

1 
especial-
GMS102.8 

5.6. 
locaçao de 

2 
carro (diária) 6 200,00 1.200,00 
Pick-u 1.4 

5.6 . 
Diesel 360 3,00 1.080,00 

! 3 
'5.6. 

Gasolina . 260. 3,10 806,00 
4 

5.6. 
5 

5.6. 
6 

5.7 

5.7. 
1 

5.7. 
2 

5.7. 
3 

5.7. 
4 

Óleo 2T 

SUB-TOTAL 

6 

8 

15 

6 

25 

6 

40,00 

40,00 

100,00 

50,00 

100,0 

50.00 

240,00 

. 320,00, 

1.500,00 

300,00 

2.500,00 

300,00 

60.482,7 
'7 

Obs: O Sub Total'dàs valol!ls da quantidade e valor 
unitário sao mterentes a·somatórla dos itens. 

O valor global nao represenla a mul/iplicaç§o da 
quantidade pelo valor unitário. 

SUBTOTAL 1 
TÉCNICO 

processo 

I 1
2"3.481, 

15 

pesquisa; (ili) acompanhamento e avaliaçao dos 
projetos aprovados (iv) acompanhamento e 
avaliaçao da execuçao do Termo de Cooperaçao 
Técnica; (v) participaçao em eventos promovidos 
pelas Empresas Participes; (vi) material de 
consumo e administrativo; (vii) bens que possam 
auxiliar a execuçao do OBJETO do TCT; (viii) 
material gráfico e serigráfico de elaboraçao do 
resultado das pesquisas dos Subprojetos 

neste 

8. NATU~EZA DAS DESPESAS 

META1 
PROG FONTE ELEMEHT ESPEC VALOR 
RAMA OE ODE IFICAÇ TOTAL 

DE RECU DESPESA Ao (R$) 
TRAB RSOS 
ALHO 
2818 0.203 339018 Bolsa 18.000, 

DTI- 00 
B 

30 

2818 0.203 339018 Bolsa 18.255,. 
DTI-10 60 -
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2818 0.203 339020 Au.xllio 70.483, 
a 87 

Pesqui 

I sador 
SUB 106.739 
TOTA ,47 
L 

META2 
PROG FONT ELEMEN ESPE VALOR 
RAMA EDE TODE .ClFIC TOTAL 

DE RECU DESPES· AÇAO (R$) 
TRAB RSOS A 
ALHO 
2818 0.203 339018 Bolsa . 12.000, 

OTI- 00 
A 

2818 . 0.203 339018 Bolsa 9:127,8 
OTI- o 

lO 
2818 0.203 339020 Auxilio 2.000,0 

! Pesqui o 
sador 

SUB 23.127, 
TOTA 80 
L 

METAl 
PROO F()f!IT 

:~: E ~~()R 
T -~{' 

' .:. 

i:;~ ~ :: 
: ' . ~~ iRSõS~ ~ . r 

TRAB 
ALHO 
2818 0.203 339018 Bolsa 9.000,0 

OTI- o 
B 

I 
2818 0.203 339018 Bolsa 9.127,8 

OTI- o 
i lO 

2818 0.203 339030 Auxílio 2.280,0 

I. 
I Pesqui o 

I sador 
SUB 20.407, 
TOTA 80 
L 

META4 
PROG FONT ELEMEN ESPE VALOR 
RAMA EDE TODE CIFIC TOTAL 

DE RECU DESPES AÇÃO (R$) 
TRAB RSOS A 
ALHO 
2818 0.203 339018 Bolsa 18.000, 

DTI- 00 
ID 

2618 0.203 339020 Auxilio 2.710,0 
Pesquí o 
sador 

SUB 20.710, 
TOTA 00 
L . 

METAS 
PROG FONT ELEMEN fSPE VALOR 
RAMA EDE TODE CIFIC TOTAL 

DE RECU DESPES AÇÃO (R$) 
TRAB RSOS A 
ALHO 
2818 0.203 339018 : Bolsa 9.127,8 

DTI- o 
ID 

2618 0.203 339020 Auxilio 2.690,0 
a o 

.i Pesquí 
I 

I sador 
SUB 12.017, 
TOTA 80 
L 

METAS 
PROG FONT ELEMEN ESPE VALOR 
RAMA EDE TODE CIFIC TOTAL 

DE RECU DESPES AÇÃO (R$) 
: TRAB RSOS A 

ALHO 
2818 0.203 339018 Bolsa 27.000, 

OTI- 00 
B 

2818 0.203 339018 Bolsa 9.127,8 
DTI- o 

ID 
2818 0203 I 339020 Auxilio 24.350, 

a 48 

I Pesquí 
sador 

SUB 60.478, 
~ TOTA 28 

L 
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ATIVIDADE 1 
PROG FONT ELEMEN ESPE 
RAMA EDE TODE ciFtC 

DE RECU OESPES AÇAo 
TRAB RSOS A 
ALHO 
2818 0.203 339030 Materi 

alde 
Consu 

mo 
2818 0.203 339039 Serviç 

os de 
Terceír 

os 
Pesso 

a 
I Jurldic 

a 
2818 0.203 339052 Materi 

ai 
Perma 
nente 

SUB 
TOTA 
L 

TOTAL GERAL 

9. CRONOGRAMA DE METAS 

projeto do 

Convênio {11 

Elaboração 

do 

respectivo 

sub projeto 

Reunião de 

acompanha 

Gerente de 

Projetos 

Entrega da 

versão 
preliminar 

de cada 
subprojeto 
(2) 

Análise para 

controle de 

qualidade 

pelo Comitê 

Técnico 

Revisão e 

ajustes lif!ais 
dos 

do relatório 

(3) 

Elaboração 

da proposta 
para 

complement 

ação dos 

dados por 
campanha 

de campo 

para 

levantament 

o de dados 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

6.348,12 

10.000. 
00 

8.000,0 
o 

24.348, 
12 

267.829 
,27 
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.-.-
Reunião de 
acompanha 

menta com 

Gerente de 

Projetos 

Entrega das 

Propostas 

de 

complement 

açlo de 

dados (4) 

{1) no 1' dia da semana 1 do cronograma 

' semana 5 
cronograma (entregas independentes) 
(3) até o 5' dia da sema~a 8 do 

. cronograma 
(4) até o 5' dia da semana 12 do 
cronograma (entregas independentes) 

r-

TABELA :Z -CRONOGRAMA DE REAUZAÇAO DOS 

SUBPROJFrOS PESCA E AQUIOJLTURA 

SEMANA .. N ... .. "' ....... .. .. ~ = 
I ATIIIIDADE 

Reunião de 

abertura do 

projeto do 

Convênio {1) 

Elaboração 

do 

planejament 

o da 

campanha 

de campo 

Reunião de 

acompanha 

rnentocom 

Gerente de 

Projetos (2) 

Aprovação 

do 

planejament 
apelo 

Comitê 
T~cnlco/Emp 

res'as 

mplementaç 

ãodos 

recursos 

logísticos 

Revisão e 
ajustes finais 

do 

planejament 
o 

TABElA 2 • CRONQGRAMA DE REALIZAçAO DOS 

SUBPROJFrOS PESCA E 

SEMANA 

Campanha • 

de campo 

Tratamento 

dos dados 

de campo 

Levantament 
o e 

integração 

de dados 

secundários 

~ 
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Reunião de 
--r-

acompanha 

mente com 

Gerente de 

Projetos {3) 

Entrega da 
~ I-

versão 

preliminar ' 
do 

sub projeto 

(4) 

Análise para 
-1""""11111 

controle de 

qualidade 

pelo Comitê 

Técnico 

Revisão e 

ajustes finais 

do 
subproj•to 

Entrega da 

ver~ o final ! 

do relatório I 
(5) 

I . 
(1) no 1' dia da semana 1 
(2) no 1• dia da semana 2 

(3) no 1' dia da semana 9 
{4) att os:~ dia da semana 10 

(5) até o 5' dia da semana 12 

·10. QUADRO DE DESPESA GERAL (EM R$1,00) 

META 

2 

3 

4 

Levlntamento de 
dados 
socioeconOmicos sobre 
a atividade pesqueira 
da Area de Estudo, 
conforme TCT, da 
atividade de perfuraçao 
marltima exploratória 
de poços ae petróleo é 
gás natural nos blocos 
FZA·M-90, FZA-M-59 e 
FZA-M-57. FZA·M·BB, 
FZA-M-88, FZA·M-125 
e FZA-M-127, 
localizados na Bacia da 
Foz do Amazonas. 
Levantamento de 
dados sobre a 
ictiofauna da Área de 
Estudo. confomne TCT, 
da atividade de 
perfuraçao marltima 
exploratória de poços 
de petróleo e gás 
natural nos blocos 
FZA-M-90, FZA-M-59 e 
FZA-M-57, FZA-M-86, 
FZA-M-88, FZA-M-125 
e FZA-M-127. 
localizados na Bacia da 
Foz do Amazonas. 
Levantamento de 
dados sobre os 
crustáceos da Area de 
Estudo, conformá TCT, 
da .lividade de 
perfura9)1o marltima 
explora~ria de poços 
de petróleo e gás ' 
natural nos blocos 
FZA-M-90. FZA-1,1-59 e 
FZA-M-57. FZA-M-86, 
FZA-M-88. FZA·M·125 
e FZA-M-127, 
localizados na Bacia da I 
Foz do Amazonas. 
Levantamento de 
dados sobre o plancton 
da Areá de Estudo, 
confomne TCT, da 
atividade de perfuração 
marítima exploratória 
de poços de petróleo e 
gás natural nos blocos , 
FZA-M-90, FZA-M-59 e ; 
FZA-M-57, FZA-M-86, I 
FZA-M-88, FZA-M-125 

TOTAL 

R$ 106.739,47 

R$ 23.127,80 

R$ 20.407.80 

R$20,710,00 
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e FZA·M-127, 
localizados na Bacia da 
Foz do Amazonas. 
Levantamento de 

5 dados sobre as bases R$ Í2.017,80 
de apoio da Área de 
Estu~. confomne TCT, 

atividade da de . --· 
perfuraçao niarltima 
exploratória de. poços 
de petróleo .e gás 
natural nos . blocos 
FZA·M-90, FZA-M-59 e 
FZA-M-57, FZA-M-86. 
FZA-M-88, FZA-M-125 
e FZA-M-127, 
localizados na Bacia da 
Foz do Amazonas. 

6 Levantamento de 
dados sobre a 
atividade aqulcola na · R$ 60.478,28 
Área de Estudo, 1 
confomne TCT, da 
atividade de perfuraçao 
maritima exploratória 
de poços de petróleo e 
gás natural nos blocos ; 
FZA-M-90, FZA-M-59 e 
FZA-M-57,. FZA-M-86, 
FZA-M-88, FZA·M·125 
e FZA-M-127, 
localizados na Bacia da 
foz do Amazonas. 

7 Despesas R$2Ü4ãT 
Operacionais 

TOTAL R$ 267.829 27 

11. DESEMBOLSO 
Os recursos financeiros a serem repassados à 
FAPEAP sob o TCT totalizam o móntante 
RS 267.829,27 (duzentos e sessenta e sete mil 
oitocentos e vinte e nove reais e vinte e sete 
centavos), e serao divididos em três cotas, uma 
para cada Empresas Participe, a serem pagas em 
parcela única por cada Empresa Participe, de 
maneira individual e nao solidária, até 28 de 
novembro de 2014. 
As Empresas Participes infomnarao à FAPEAP qual 
percentual do valor total cada Empresa Participe 
repassará à FAPEAP, para que seja definido o valor 
de cada cota individual. O pagamento das cotas 
será realizado por cada respectiva Empresa 
Participe mediante depósHo bancário na conta 
corrente de titularidade da FAPEAP, para exclusiva 
execuçAo financeira do TCT, mantida no Banco do 
Brasil, Agencie 3575 Conta. 7.553-1. 
O valor total descrito neste item 11 do Plano de 
Trabalho ao TCT já inclui todos os tributos, taxas, 
impostos, contribuiçOes (incluindo previdenciárias 
e/ou sociais), e demais encargos e quaisquer 
custos incidentes sobre ou relacionados à 
execuçao do TCT, nao sendo passiva! de qualquer 
ajuste ou vanaçao senao por meio de acordo 
expresso entre as partes. 

12. DECLARAÇAO DE D~BITO 

!Na·qualidade de representa~te legal da Fundaçaol 
·de Amparo à Pesquisa do Amapá, declaro para fins 

. de prova junto às Empresas Participes para os • 
efeitos e sob as penas da lei, que Inexiste qualquer. 
débito em mora ou situaçao de inadimplência com~· 
tesouro nacional ou qualquer órgao ou entidade da 
administração pública estadual, que impeça a 
.execuçAo do convênio, na fomna deste Plano de 
Trabalho e do TCT. 
.. ·-----· . 

Macapá, 19 de novembro de 2014.; 

--:--:--.-.. L -' · . · 1~ 
Ter~ J~~fs';,a~lS"dt~santos 

Diretora. Fundaçao de Amparo a Pesquisa do 
Amapá - FAPEAP 

13. APROVAÇÃO PELAS PARTICIPES 

O Plano de Trabalho estando em consonância 
com o TCT N° 002/2014 
FAPEAP/BP/QGEP/TOTAL, cujo objeto estâ 
definido no item 2 ~ instrumento e as demais 
condições nos i1 . s : subsequentes, as Partes 
aprovam as di estabelecidas nesse 
instrumento. 1 , .f/lf, 19 de Novembro de 2014 

Pã . 32 
:• 

·Denis Jacques Henrí Paliiíãt'i!têesset 
CPF 061.309.457-36 

' Total ; do rasil LTDA 

Ministério Público Estadual 

(Procunidorla Geral de Justiça 

Ivan a Lúcia Franco Cel 

PREGOEIRA· PORT4RIA: 012512013 

ERRATA DO TERMO 0!: RcFERÉNCIA ANEXO I DO 
EDITAL DO PREGÂO PRES!ôNCIAL N" 060/2014 

ONDE SE L~: "5.6.2 A exccuçáo uos 3ervir,os para 
too~s as Unidades citadas no Anexo I 
deste Termo de Referência devera 
ooormr no prazo de 07 (sete) dias, para a 
realizaçáo da Cantata." 

LEIA-5E: "5.6.2 A exewçào dos serviços para 
todas as llnidade& c~ada s no Anexo I 
cest~ Te:r.;o de Referência devera 
oc.>rwr no prazo de OS (cinco) dias, para 
a re3liza(:ão da Cantata." 

Macapá-AP, 26 de novembro de 20J.I 

HelenizÚ ~ ~~~s rl:::a 
A VISO DE LI ClT AÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO. N• 01012014 

O Ministério Público do Estado do AmaJiá através do 
seu Pregoeiro, comunica aos interessados a realização 
do PregAo Eletrllnlco n° 010/2014 que tem por 
objeto: Aquisição de 02jduas) impressoras de cartOes • 
duplex, com placa de rede e conexão via USB, para 
atender as necessidades do Ministério Público do Estado 
do Amapá, conforme especificaçllc~ técnicas_ contidas · 
no Termo de Referência e anexos do Edital, rcf. 
processo .n• 300687612014-MPAP. O edital poderá ser 
obtido a partir da publicação deste aviso no D.O.E. no 
seguinte endereço: www.licttacoes-e.com.br. Total de 
lotes licitados: 1. Edital: a partir de 04/\2/2014 de 8:00h 
às 14:00h. Endereço: Av. FAB, 64, salada CPL, Centro, 
Macapá-AP, 'Fone-Fax: (96) 3198-1652 (e-mail: 
cpl@mpap.mp.br ). Entrega das propostas: a partir de 
04112120 I 4 às 9:00h no site \\'WW.l.icitacoes'-e.com.br. 
Abertura das propostas: 17!1212014 às 10:30h(horário 
de Brasília) no site www.llcltacoes-e.coQI.br, licitação 
n• 568246. 

. """ , -----.., ty1acap_A;A~ 0111212014. 
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